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PRESIDÊNCIA
DA REPCJE3LiCAORT,ARIA N9 85. DE 29 DE MAIO

• DE 1962

O Piesidmte, do Conselho Nacional
Pesquisas, usando das atribuições

is lhe confere o art. 89 da Lei rifl-
•m 1,310, de 15 de janeiro de 1951,
incede ao Dr. Paulo • Cavalcanti
Acua funcionário do Departamento
dministrativo do Serviço Público„
-a colaborando com êste Conselho, a
'atificação pela representação de
abinete, na valor de Cr$ 6.500.00
eis mil e quinhentos cruzeiros: men-
is, a partir do mês de abril de 1962.
Almirante Oclacilio Cunha, Pre-

lente.

instituto Brasileiro'de Biblio-
grafia e Documentação

PORTARIA N9 10-62, DE 30
DE ABRIL DE 1962

O Presidente do Instituto Brasilei-
de Bibliografia e Documentação,

ando das atribuições que lhe conte-
() art. 79, itens IV e IX do Regi-

ento dèste Instituto, aprovado pelo
:•creto /19 25.430, de 29 de abril de
54, resolve expedir a presente por-
ria para declarar que a Assistente

nivel 17-A, Maria do Carmo
Indeira de Melo Madruga, foi dis-
aisada, a partir de 9 de novembro
: 1961, do encargo de substituir
entualmente o Chefe da Seção de
:ssoal do Serviço de Administração,
que na mesma data foi designada
In exercício imediato, para o aludido
'cargo, a Bibliotecária. nível 14-B,
aria Elisa Pimenta Batista, do Qua-
o de Pessoal do D.A.S.P., posta à
sposição deste Órgão. - Lydia de
ueiroz Samba quy, Presidente.

Apostilas
Na Portaria no 26-61, publicada no
,ário Oficial de 15 de janeiro de
62, parte II, pág. 107, referente a
:signação de Maria Elisa Pimenta
dista para Chefe da Seção de Pes-
ai, foi feita a seguinte Apostila:
O Símbolo da função gratificada de
iefe da Seção de Pessoal a que se
Pare a presente Portaria é FG-3 e
.o PG-4.
Na Portaria' ri9 28-61, publicada no
ário Oficial de 15 de janeiro de
62, parte II, pág. 107, referente a
pensa de Tuins Lerner de Chefe
Seção de Pessoal, foi feita a se-

inte Apostila:
O Símbolo da funçao gratificada

Chefe da Seção de Pessoal a que
refere a presente Portaria é FG-3

não FG-4.

INSTITUTO BRASILEIRO
DESEOGRAFIA E ESTA-

TISTICA

Conselho Nacional
de Estatística

PORTARIAS DE, 23 DE ABRIL
DE 1962

O Secretário-Geral do Conselho Na-
cional de Estatística, usando das suas
atribuições, e tendo em vista a auto-
rizagão do Sr, Presidente da Repú-
.blica, contida no processo n.° 2.664-62
(PR 11.224-62), e publicada no D.O.
de 21-3-62, resolve:

N. 134 - Nomear, de aardo com
o artigo 12," item IV, alínea c, da Lei
na 1.711, de 28 de outubro de 1952.
Silvia de Falcão Macedo para exercer,
interinamente, o cargo de Auxiliar de
Estatístico, nível 8, classe A, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Regio-
nais, com lotação na Inspetoria Re-
gional de Estatística no Território Fe-
deral do Acre, em vaga criada pelo
Decreto na 51.367, de 11 de dezembro
de 1961.

N.9 185 - Nomear, de adirdo com
o art. 12, item IV, alínea c, da Lei
na 1.711. de 28 de outubro de 1952,
Deusdedith Mendes de Arruda para
exercer, interinamente, o cargo de
Auxiliar de Estatístico, nível 8, classe
A, do Quadro de pessoal das Inspeto-
rias Regionais, com lotaeão na Ins-
petoria Regional de Estatastica no Es-
tado do Amazonas, em vaga criada
pelo Decreto n.9 51.367, de 21 de 'de-
zembro de 1961.

N.° 186 - Nomear, de actirdo com
o artigo 12, item IV, alínea 'c, da Lei
n.9 1.711, de 28 de outtfero de 1932,
Clovis de Paula úatista para exercer,
interinamente, o cargo de Técnico de
Contabilidade, nível 13, classe A, do
Quadro de Pessoal das Inspetorias
Regionais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Estado do
Amazonas, em vaga criada pelo De-
creto n.9 51.367, de 11 de dezembro'
de 1961.

N.° 187 - Nomear, de Datado com
o artigo 12, item IV, alínea c, da Lei
n.9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Benedito Barradas do Boinfan para
exercer, interinamente, 9 cargo de
Auxiliar de Estatístico, nível 8, classe
A, do Quadro de Pessoal das Inspe-
torias Reginais, com lotação na Ins-
petoria Regional de Estatística rio
Estado do Piaul, em vaga criada pelo
Decreto n.• 51.367, de 11 de . cleaeln .-.
bro de 1961a

N.° 188 -- Nomear, de acõrao com
o artigo 12, item Iy, alínea e, da Lei
na 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Colméia" Soares da Silva para exercer
interinamente, o cargo de Auxiliar
de Estatístico, nível 8, classe A, do
Quadro de Pessoal das Inspetorias
Regionais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Estado do
Piauí, em vaga criada pelo Decreto
n.9 51.367, de 11 de dezembro de 1961.

N.9 189 - Nomear, de acôrdo com
o attigo 12, item IV, alínea c, da Lei
.n.9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Wostigem de Carvalho Nogueira para
exercer, intelrimamente o cargo de
Auxiliar de Estatístico, nível 8, clas-
se A, do Quadro de Pessoal das leis-
tortas Regionais, com lotação na Ins-
petoria Regional de Estatística no
Estado do piaui, em vaga criada pelo
Decreto n.° 51,367, de 11 de dezem-
bro de 1961.

N.° 190 - Nomear, de &cardo com
o artigo 12, item IV, alínea c; da Lei
n•9 1.711, de 2,5 de outubro de 1952,
Marlene Iteverdosa e Silva para exer-
cer, interinamente, o cargo de Au-
xiliar de Estatística, nível 8, classe
A, do Quadro de Pessoal das Inspeto-
rias Regionais, com lotação na Inspe-
toria Regional de Estatística no Es-
tado do Piauí, em vaga criada pelo
Decreto na 51.367, de 11 de dezembro
de 1961.

N.° 191 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, item IV, alínea c, da Lei
na 1.711, de 23 de outubro de 1952,
Isabel Nogueira Barros de Araujo pa-
ra exercer. interinamente, o cargo de
Auxiliar de- Estatístico nivel 8, clae-
se A, do Quadro de Pessoal das Ins-
petorias Regionais, com lotaçao na
Inspetoria Regional de Estatística no
Estado do Piauí, em vaga criada pelo
Decreto n.9 51.367, de 11 de dezembro
de 1961.

N.° 182	 Nomear de acôrdo com
o artigo 12, item IV, alínea c, da Lei
n.9 1.711, de 23 de outubro de 1952,
Raymundo Craveiro de Melo, para
exercer, interinamente, o cargo de
Técnico de Contabilidade, nível 13,
classe A, do Quadro de Pessoal das
Inspetorias Regionais, com lotação na
Inspetoria Regional de Estatística no
Estado do Piauí, em vaga criada pelo
Decreto na . 51.367, de 11 de dezem-
bro de 1961.

N0 193 - Nomearaade acardo com
o art. 12, item IV, alínea c, da Lei
nP 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Dayse Facundo Onofre para exercer,
interinamente, o cargo de Auxiliar de
Estatístico, nível 8, classe A, do Qua-
dro de Pessoal 'das Inspetorias Re-
gionais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Wado do_

Ceará, em vaga criada pelo Decreto
n° 51.367, de 11 de dezembro de 1961.

N9 194 - Nomear, de acanalo com
o art. 12, item IV, alínea c, da Lei
n9 1.711. de 28 de outubro de 1952,
Francisco Elano Cirino Bessa para
exercer, interinamente ,o cargo de
Auxiliar de Estatístico, nível 8, classe
"A", do Quadro de Pessoal das Ins-
petorias Regionais, com lotação na
Inspetoria Regional de Estatística no
Estado do Ceará, em vaga criada pelo
Decreto n9 51.367, de 11 de dezem-
bro de 1961.

N9 195 - Nomear, de acbrdo com
o art. 12, item IV, alínea c, da Lei
no 1.711, de 2.8 de outubro de 1952,
Maria Assueena Lemos Cruz para
exercer, interinamente, o cargo de
Auxiliar de Estatístico, nível 8, classe
"A", db Quadro de Pessoal das Ins-
petorias Regionais, com lotação na
Inspetoria Regional de Estatística no
Estado do Ceará, em vag,a criada pelo
Decreto n9 51.367, de 1-1 de dezem-
bro de 1961.

No 198 - Nomear, de_ acardo com
o art. 12, item IV, alínea c, da Lei
nO 1.111, de 28 de outubro de 1952,
Maria lailvandi Pereira para exercer,
interinamente ,o cargo de Auxiliar de
Estatístico, nível 8, classe A, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Re.-
gionais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Estado do
Ceará, em vaga Criada pelo Decreto
119 51.367, do 11 de dezembro de 1961..

No 197 - Nomear, de acerdo com
o art. 12, item IV, alínea c, da Lel
n9 1.711, de 28 de Outubro de 1952,
Maria Lucidéa Melo para exercer,
interinamente ,o cargo de Auxiliar de
Estatístico, nível 8, classe A, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Re-
gionais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Estado do
Ceará, em vaga criada pelo Decreto
n9 51.367, de 11 de dezembro ele 1961.

N9 198 - Nomear, de aciardo com
o art. 12, iterct IV, alínea c, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Elza de Castro e Silva para exercer,
interinamente, o cargo de Auxiliar da
Estatístico, nível 8, classe A, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Regia-
nais, com lotação na Inspetoria Re-
gional de Estatística no Estado do
Rio Grande do Norte ,em vaga criada
pelo Decreto no 51.367, de 11 de de-
zembro de 1961.

N9 199 - Nomear, de adirão com
o art. 12, item IV, alínea c, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Fernanda Eugênia de Paiva China
Para exercer, interinamente, o cargo
de Auxiliar de Estatístico, nível 8,
clazez A, do Quadro de Pessoal das
Inspetorias Regionais, com lotação
na Inspetoria Regional de Estatística
no Éstado do Rio Grande do rcrte,
em -vaga criada 'pelo Decreto. nú-
mero 51.367, de 11 cl e dez:timbro
de 1961.

N9 200 - Nomear. ca2 ac5rdo com
o art. 12, item IV, a/inra c, da. 1,2,
no 1.711, de 28 de outatao de 1952,
'Ivone Maria Mala para exercer, leite-
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de registro, 'o mês e o ano em l les providenciar a respectiva
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órgão destinado à publicação doa atos da administração descentralizada--
Iderceso nas oficinas 'do" Departamento de imprensa Naciense

11RASILIA

EXPEDIENTE

ASSINATURAS,t)'•

•

is_

- As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 "de
,...."-±::-.4ro de cada ano e às,
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes..

- A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à 'sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de imprensa Nacional.,

- Os suplementos às edi.
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantés que
os solicitarem no ah( da assi-
natura.
" - O funcionário público fe,
dera!, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no alo da' assi-
natura.

- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci.
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

2E6 Quinta-feira	 OFICIAL (Seção 1 - Parte II) • 	 Junho de 1962

- As Repartições Públicas
Weveriro remeter vO-liíedieri te
destinado à publicar ção nos
jornais, diàriamente, até às
15 horas, exceto aos sábados,
quando deverão fazê-10 até às
11,30 horas.

• - As reclamações pertinen-
tes à matéria retrilncida, nos
casos de erros ou orn. isíões, de-
verão ser formuladas por
crito, à Seçãn de Redação, das
9 às 17,30 horas, n'iit:(..xint'O
elté 72 Uras após a ' saída dos
drgãos

-- Os originais deverão ser
dactilografado. s e autenticados,
ressalvadas, por qu- errirde"di-
reito, rasuras e einerd-éts'.n'0,

- Excetuadas as::' para o
exterior, que serão semPr:e
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em quagáér ép. o-
ca, por seis mIses ou um ano.

- As assinattíras vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

No 204 - Nomear, de acôrdo com
o aet. 12, item IV, alínea c, da Lei
nQ 1.711, Ge 28 de outubro de 1952,
Guilmar Guedes de Melo para exer-
cer, interinamente, o cargo de Au-
xiliar de Estatístico, leiva: 8, classe te.
do Quadro de Pessoal das Inspeterias
Regionais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no 'Estado dee-
Paraíba, em vaga criada pelo De-
creto no 51.367, de 11 de dezembro
de 1961

N9 205 - Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item IV, alínea c, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Henrique César Resende para exer-
cer, interinamente, o cargo de Auxi-
liar de Estatístico, nível 8, classe A,
do Quadro de Pessoal das Inspetorias
Regionais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Estado da
Paraíba, em vaga criada pelo Decreto
n9 51.367, de 11 de dezembro de 1961.

N9 206 - Nomear, de acôrdo com
a art. 12, item IV, alínea c, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Maria Jandira d3 Novaes Guimarães
para exercer, interinamente, o • cargo
de Auxiliar de Estatístico, nível 8,
classe A, do Quadro de Pessoal das
Inspetorias Regionais, com lotação na
Inspetoria Regional de Estatística nu
eestado da Paraíba, em vaga criada
pelo Decreto -n9 51.367, de 11 de de-
zembro de 1961.

No 207 - Nomear, de acôr-do com
o art. 12, iter- IV, alínea c, da Lei
n9 1.711, C 28 de outubro de 1952,
Maria do Carmo Lisboa para exer-
cer, interinamente, o cargo de Auxi-
liar de Estatístico, nível 8, classe A,
do Quadro de Pessoal das Inspetorias
Regionais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Estado de
Pernambuco, em vaga criada pelo De-
cretei n9 51.367, de 11 de dezembro
de 981.	 •

No 208 - Nomear, de acôrdo com
c art. 12, item IV, alínea e, da Lei
no , 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Maria José Monteiro para exercer,
•interinamente, o cargo de Auxiliar de
Estatístico, nível 8, classe A, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Re-
gionais, cbm lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Estado de
Pernambucô, em vaga criada pelo De-
creto n9 51.367, de 11 de dezembro
de 1981.

No 209 -- Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item IV, alínea c, da Lei
no 1.711, de 28 de - outubro de 1952,
Nícia Mero GCCS para exercer, inte-
rinamente, o cargo de Auxiliar de
Estatístico, nível 8, classe A, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Regio-
nais, com lotação na Inspetoria Re-

i giona de Estatistica no Estado de
¡ Alagoas, em Saga criada pelo De-

creio "no 51.367, de 11 de dezembro
de 1561.

N9 210 - Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item IV, alínea c, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Therezinha de Jesus Cerqueira para
exercer, inLerinamente, o cargo de Au-
xiliar de Estatístico, nível 8, classe A,
do Quadro de Pessoal das Inspetorias
Regionais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Estado de
Alagoas, em vaga criada pelo Decreto
n9 51.367, de 11 de dezembro de 1961.

N9 211 -- Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item IV, alínea c, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Clariçe da Costa Figueiredo . para
exercer, interinamente, o cargo de
Auxiliar de Estatístico, nível 8, classe
"A"

'
 do Quadro de Pessoal das Ins-

reetorias Regionais, tom lotação na
Inspetoria Regional. de Estatística no
Estado da Bahia, em vaga criada pelo
Decreto no 51.367, de 11 de dezembro
de 1961.

N9 212 - Nomear, de acórdo com
O art. 12, item IV, alínea c, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Hamilton Sampaio Soledade para
exercer, interinamente, o cargo de
Auxiliar de Estatístico, nível 8, classe
"A", do Quadro .de Pessoal das Ins-
petorias . Regionais, com lotação na
Inspetoria Regional de. Estatística no
Estado da Bahia, em vaga criada pelo
Decreto p9 51.36'7, de 11 de dezembro
de -1591.

IQ 213 - Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item IV, alínea "c", da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Rebe Marlene Pildes . peixoto para
exercer, interinamente, o cargo de Au-
xiliar de Estatístico, nível 8, classe A,
do Quadro de Pessoal das Inspetarias
Regionais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Estado do
Espírito Santo, em vaga criada pelo
Decreto n9 51.367, de 11 de dezembro
d,e 1961.

N9 214 - Nomear, de acôrdo com
O art. 12, item IV, alínea "e". da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Wilza Fraga Bodart para exercer. in-
terinamente, o cargo de Auxiliar de
Estatístico, nível 8, classe A, do Q UI -
dro de Pessoal das Inspetorias Re-

gionais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Estado do
Espírito Santo, em vaga criada pelo
Decreto n9 51.367, de 11 de dezembro
de 1961.

No 216 - Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item IV, alínea ac", da Lei
no 1.711; de 28 de outubro de 1952,
Altair de Lima para exercer, interina-
mente,- o cargo de Auxiliar de Esta-
tístico, nível 8, classe A, do Quadro
de Pessoal das Inspetorias Regionais.
com lotação na Inseptoria Regional
de Estatística no 'Estado de Minas
Gerais, em vaga criada pelo Decreto
n9 51.367, de 11 de dezembro de 1961.

No 217 - Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item IV, alínea "c", da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Marcos Célio Dias para exercer, inte-
rinamente, o cargo de Auxiliar de Es-
tatístico, nível 8, classe A, do Quadro
de Pessoal das Inspetorias Regionais,
com lotação na Inspetoria Regional
de Estatística no Estado de Minas
Gerais, em vaga criada pelo Decreto
no 51.367, de 11 de dezembro de 1961.

N9 218 - Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item IV, alínea "c", da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Maria Inácio. Chaves de Noronha para
exercer, interinamente, o cargo de Au-
xiliar de Estatístico, nível 8. classe A,
do Quadro de Pessoal das Inspetorias
Regionais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Estado de
Minas Gerais, em vaga criada pelo
Decreto' no 51.3E7, de 11 de dezembro
de 1961.

)79 219 - Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item IV, alínea oc", da Lei
na 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Geraldo Magela Pereira Mascarenhas
para exercer, interinamente, o cargo
de Auxiliar de Estatístico, nível 8,
classe A, do Quadro de Pessoal das
Inspetorias Regionais, com lotação na
Inspetoria Regional de Estatística no
Estado de minas Gerais, em vaga cria-
da pelo Decreto n9 51.367, de 11 de
dezembro de 1961.

N9 220 - Nomear, de adrdo com
o art. 12, item IV, alínea ec", da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Dilui° Ribeiro Gonçalves para exercer,

rinamente ,o cargo de Auxiliar de Es-
tatístico, nível e, classe A, do Quadro
de Pessoal das Inspetorias Regionais,
com lotação na Inspetoria Regional
de Estatística no Estado do Rio
Grande do Norte, era vaga criada
pelo Decreto no 51.367, de 11 de de-
zembro de 1961.

N9 201 - Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item IV, alínea c, da Lei
n9 1.711, de 23 de outubro de 1952,
Maria Avani Fernandes Costa para
exercer, interinamente ,o cargo de
Auxiliar de Estatístico, nível 8, classe
"A", do Quadro de Pessoal das Ins-
pe:erias Regionais, com lotação na
Inspetoria Regional de Estatística no
Estado do Rio Grande do Norte, em
vaga criada pelo Decreto n9 51.367,
de 11 de dezembro de 1961.

N9 202 - Nomear, de acôrdo com
o art. 12, .U.em IV, alínea c, .da Lei
n9 1.711, da 28 de outubro de 1952,
Francisco de Assis Saldanha para
exercer, ifiterinamente, o cargo de
Auxiliar de Estatístico, nível 8, classe
"A", do Quadro de Pessoal das Ins-
petorias Regionais, com lotação na
Inspetoria Regional de Estatística no
Estado da Paraíba, em vaga criada
pelo Decreto no 51.367, de 11 de de-
zembro de 1961.

N9. 203 - Nomear, de aceordo com
o art. 12, item IV, alínea c, da Lei
n9 1.'/1, de 28 de outubro de 1952,
Clilvan Met'a Lima para exercer, in-
terinamente, o cargo de Auxiliar
Estatístico, nível 8, classe A, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Re-
gionais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Estado da
Paraíba, em vaga criada pelo Decrete
n9 51.367, de 11 de dezembro de 1961.
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!interinamente, o cargo de Auxiliar de
irstatístico, nível 8, classe A, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Re-
gionais, coxa. lotação na Inspetoria
'Regional de Estatística no Estado de
MinasGerais, em vaga criada pelo De-
creto n9 51.367, de 11 de dezembro de
1961.

N e 221 - Nomear, de acôrdo com o
artigo 12, item IV, alínea "c", da Lei
na 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Jonas Raid para exercer, interinamen-
te, o cargo de Auxiliar de Estatístico,
nível 8, classe A, do Quadro de Pes-
soal das Inspetorias Regionais, com
lotação na Inspetoria Regional de Es-
tatística no 'a-estado de Minas Gerais,
em vaga criada pelo Decreto n o 51.367,
de 11 de dezembro de 1961.

N9 222 - Namear, de acta•do com
o artigo 12, item IV. alínea c. da Lei
na 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Nizia Barç ante para exercer, interina-
mente, o cargo de Auxiliar de Esta-
tístico, nível 8, classe A, do Quadro
de Feessoal das Inspatorias Reedoanis,
com lotação 'na Inspetoria Regional de
Estatística no Estado de Minas Ge-
rais, em vaga criada pelo Decreto mi-
51.367, de 11 dendezembro de 1961.

1961.
N9 223 - Nomear, de acôrdo com

e art. 12, item IV, alínea_ "c", da Lei
n9 1.711, de 28 de outubTe de 1952.
onézio. Manha Pedersoli Pereira para
exercer, interinamente, o cargo de Au-
xiliar de Estatístico, nível 8, classe A,
elo Quadro de Pessoal das Inspetoria.',
Regionais, com lotação na Inspetoria,

Itegional de Estatística no Estado de
ninas Gerais, em vaga criada pelo
Decreto n9 51.367, de 11 de dezembro
te 1961.

N9 224 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, item IV, alinea c, da Lei

ase 1.711, de 28 de outubro de 1e52,
Tedro remendes rilho para. eaercer,
3'.iterinamente. o cargo de Auxiliar de
Zstatastico, nível 8, clasSe A, do Qua-
ero de Pessoal das Inspetorias Regia-
diais, com lotação na Inspetoria Re-
lional de . lestatistica no Estado de
j4inas Gerai, em vaga criada pelo
Decreto n9 51.3G7, de 11 Ce dezembro
te leal.
• 1N 9 225 lacietnedde. azasdo com o
artigo 12. itemVI, alínea c, da Lei
n9 1.'711, de 23 de outubro de isea.
Rosa Vilaça de. Almeida para exercer,
interinamente, o cargo de Auxiliar de
Estatística. nível 8, C1t?3e. A, elo Qua-
dro de pessaal das Ir)eorlai-; Regio-
nais, caía lotação na Inspetoria Regio-
nal de Estatística no Estado de Mimas
Gerais em vaga criada pelo Decreto
n9 51.367, de 11 de dezeenbro de 1961.
• N9 226 - Nomear, de acôrdo com
D ratigo-12, item IV, alínea c, da Lei
11.9 1.711; de 28 de outubro de 1952,
Eny, Core Queiroz para exercer, inte-
rinamente o cargo de Auxiliar de Es-
tatistico, nivel 8, classe A, cio Quadro
de Pessoal das anspetrolas Regionais,
com lotação na Inspetoria Regional de
EStatístied. no Estado do Rio de Janei-
ro, em vaga criada pelo Decreto n 9 ..
51.367, de 11 de dezembro de ,961.

N9 227 - Nomear, de acôrdo com o
artigo 12, item VI, alínea c, da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952, José
Francisco de' Carvalho para exercer,
Interinamente, o cargo de Auxiliar de
Estatístico, nivel 8, classe A, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Regio-
nais, com lotação na Inspetoria Regio-
nal de Estatística no Estado do Rio
de Janeiro, em vaga criada pelo De-
creto n9 51.367, de 11* de dezembro
de 1961.

N9 228 - Nomear, de act5rdo com
' o artigo 12, item VI, alínea c, da Lei

n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Therezinha Botelho de Souza para
exercer, interinamente, o cargo de Au-
xiliar de Estatístico; nível 8, classe A,
do Quadro de Pessoal das Inspetorias
Regionais, com lotação n alnspetoria
Regional de Estatística no Estado do
Rio de Janeiro, em vaga criada pelo
Decreto na 51.367, de 11 de dezemoro
de 1961.

1/9 229 - Nomear, de acôrdo com o
artigo 12, item IV, alínea c, da Lei
1.711, de 28 de outubro de 1952, Amen-
da Leonardo Pereira da Fonseca para
exercer, interinamente, o cargo de
Auxiliar de Estatístico, silvei 8, classe
A, do Quadro de Pessoal das Inspeto-
rias, com lotação na Inspetoria Regio-
nal de Estatística n °Estado de São
pau/o, em vaga criada pelo Decreto
n9 51.367, de 11 de dezembro de 1961.

N9 230 - Nomear, de acórdo com o
art. 12, item IV, alínea c, da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952, Erich
Werner Geneinder par exercer. interi-
namente, o cargo de Auxiliar de Esta-
tístico, nível 8, classe A, do Quadro de
Pessoal das Inspetorias Regionais, com
lotação na Inspetoria Rega:mal de Es-
tatística no Estado de São Paula, em
vaga criada pelo Decreto n9 51.367, de
11 de dezembro de 1961.

asla 231 - Nomear, de aeãrcio com o
artigo 12, item IV, alínea c, da Lei n9
1.'111, de 28 de outubro de 1952, Eva-
risto Pinto da silva para exercer, inte-
rinamente, o cargo de Auxiliar de Es-
tatístico, nivel 8, classe A, do Quadro
de Passeai das Inspetorias Regionais,
com lotação na Inspetoria Regional co
Estatística no Estado de São Paulo em
vaga criada pelo Decreto n9 51.367,
de 11 de dezembro de 1961.

N9 232 - Nomear, de acórdo coxa
o artigo 12, item IV, alínea c, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952;
Júlio Cezar Castilho Danaa n exer-
cer, interinamente, o cargo e Auxiliar
de Estatístico, nivel 8, cias esc A, do
Quadro de Pessoal dos Insbetorias
Regionais, com lotação na Inspetoria
Res.- lanai de Estatística
São Paulo, em vaga criada pelo De-
creto no 51.567, de Ir de dezembro
de lr:61.

Na 233 -- Nomear, de acôrdo com o
aetaeo 12, ito	 alínea , da Lei
1.711, de 28 de outubro de lesa, Darey
alariam para exercer, Interinamente,
o eage dc Auxiliar de .s at leo, ru-
ral 3, classe A, do Quadro de Pessoal

Insnories Pie frIonal de Estatísti-
ca no ledado Paulo, em vaga
caiada pene Decreto na 51.367, de 11
da dezembro de 1961.

' No 231	 Nomear, de ri:•42';(") rOm
rt 22, !tem IV, alínea c, de. Lei

u? 1.711 de 28 de outubro de 1952,
ReIrio Plieba para exereeer, interina-
mente, o c- e., 0 de Auxiliar de Ente-
tartico, nivel 8, alsose A. do Ouadro
de Pessoal das Inspetorias Regionais
com lotação na Inspetoria Regional de
Estatística no Estado de Silo Paulo,
em vaga criada pelo Decreto na ..
51.e.67, de 11 de dezembro de 1961.

N9 235 - Nomear, de actedo com o
artigo 12, item IV, alínea c. da Lei
no 1.711. de 28 de outubro cie 1952, José
Cavatoni para exercer, interinamente,
o cargo de Auxiliar de Estatístico, ni-
cles /nsnetorias Regional; com lotação
vel 8, classe A. do Quadr ode Pessoal
na Inspetoria Regional de Estatística
no Estado de São Paulo, em vaga cria-
da pelo Decreto no 51.367, de 11 da
dezembro de 1961.

N9 230 - Nomear, de acôrdo com o
artigo 12, item IV, alínea c, daLei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Luiz Ruggl para exercer, interi-
alar...ente, o cargo de Auxiliar de Es-
tatiat!co, nível 8, classe A, do Quadro
de Pessoal ,das Inspeterias Regionais,
com lotação na Inspetoria Regional
do Estatística no Estado de São
Paulo. em vaga criada pelo Decreto
ri9 51..367, de 11 de dezembro de 1961.

N9 237 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12. Item IV, alínea c, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Manoel Cassiano Fleury Mar-
ques para exercer, interinamente, o
cargo de Auxiliar de Estatistico, nível
8, ciaste A, do Quadro de Pessoal das
Inspetorias Regionais, com lotação *na
Inspetoria Regional de Estatística no
Estado de São Paulo, em vaga criada
pelo Decreto na 51.367, de 11 de de-
zembrc • de 1961.

alo 238 - Nomear, de acôrdo COM
o artigo 12, item IV, alínea c, da
Lei. n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Marina Raquel Grecco para exer-
cer, interinamente, o cargo de Au-
xiliar . de Estatístico, nível 8, classe A,
do Quadro de Pessoal das Inspetorias
Regionais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Estado de
São Paulo, em vaga criada pelo De-
creto 119 51.367, de 11 de dezembro
de 1901.

N9 239 -- Nomear de acôrdo com
artigo Ia, item IV, alínea "c", da
Lei na 1.711, de 28 de outubro de
1a52 Mauriti de Barros para exercer,
int srinamente, o :sargo de Auxiliar de
Estatístico, nível 8, classe A, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Regio-
nais com lotação na Inspetoria Re-

gional de Estatística no Estado de São
Palace em vaga criada pelo Decreto
nQ 51.367, de 11. de dezembro de 1961.

N9 240 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, item IV, alínea "c". da

Lei n9 1:711 de 28 de outubro de 1952,
Nair Pereira de L:erá para exercer,
ioterinamente, o cargo de Auxiliar de
Eetetistico, nível 3, classe A,- do Qua-
dro, de Pessoal das Inspetorias Re-
gamais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Estado de
São Paulo, em vaga criada pelo De-
creto n9 51.367, de 11 de dezembro
de 1.961.

Nç 241 - Nomear, de acôrdo com o
attlgo 12, item IV, alínea "c", da Lei
na 1.711. de 28 de outubro de 1952,
Margarida Andrade Franco para exer-
cei, interinamente, o cargo de Auxi-
liar de Estatístico; nível 8, classe A,
do Quadro de Pesoal das Inspetorias
Regionais, com lotação no Inspetoria.
Regional de Estatística no Estado de
São Paulo, em vaea cria-da pelo De-
• eto no 51.367, de 11 de dezembra
de 1501.

.1n19 242 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, item -IV, alínea "c", da
Lei ao 1.711, de 23 de outubro de 1952,
:/firisin Costa Andrade para exerces,
iate Inarnente, o cargo de Auxiliar de
reastalica, uivei 8, classe A, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Re-
gterais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Estado da
São Paulo, em vaga ciando, pelo De-
rrete n9 51.307, de 11 de dezembre
de 1C(31.

No 243 -a- Nomeei., de acôrdo com
o artigo 12, item. IV, alínea "c", da
Lei número 1.711, de 28 de outuuro
de 1952, Raul oBrges para exercer,
internamente, o cargo de Auxiliar de
Estatiatico, nível 8, classe A, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Re-
gionsis, com lotação na Inspetoria
Rewloral de Estatística no Estado de
S740 Paulo, em vaga criada pelo De-
creto no 51.367, de 11 de dezembro
cie .1961.

No 244 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, item IV, alínea "c", da
Lei reimero 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Roberto Coppola para. exercer,
interinamente, o cargo de Auxiliar de
Estatistieo, nível 8, classe A, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Re-
gionais, com lotação na Inspetoria
ilegienal de Estatística no Estado de
São Paulo, em vaga criada pelo De-
creto n9 51.367, de 11 de dezembro
de 1961.

N9 245 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, item IV, alínea c, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Rosa Crispim Kimura para exercer,
inteiinamente, o cargo de Auxiliar de
Estatístico, nível 3, classe A, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Re-
gleneis, com lotação na Inspetoria
Reg,:enal de Estatística no Estado de
São Paulo, em vaga criada pelo De-
creto n9 51.367, de 11 de dezembro
de 1961.

N9 246 - Nomear, de acôrdo com o
artigo 12, item IV, alínea c, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Rny -Gonçalves da Silva para exercer,
intesinamente, o cargo de Auxiliar de
Estatístico, nível 8, classe A, do Qua-
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deo de reeeoal das Inspetorias Re-
sana lotação na Inspetoria

Ite.gaonel de Estatisiica no Estado de
São Paulo, cai vaga criada pelo De-
ceco IV 51.367, de 11 de dezembro

de 1.961.
a47 - Nomear, de acôrdo corn

o artiao 12, item- IV, enliça c, cia
no 1..411, de 28 de outubro de 19,sed
Vicente de Glacomo Neto para exer-.
cer; interinamente, o cargo de Atuai
liar de Estatístico, nível 8, classe' reá
do Quadro de Pe.ssoal elas ausesse-seal
Regionais, com 'Mação na 11-4p:dona.
Regionzl de Estatística no Estado de
São Paulo, em vaga criada pelo De-
ereto n9 51.1)67, de 1 de dezembro de
1961.

NY 248 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, itera IV, alínea c, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Waldir José Martins para exercer, in-
terinamente, o cargo de Auxiliar co
Estatistico, uivei 8, classe A, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Regio-
nais, com lotação na Inspetoria Re-
gional de Estatística na Estado de
São Paulo, em vaga criada pelo De-
creto n9 51.367, de 11 de. dezembro
de 1961.

N9 249 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, item IV, alínea c, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Wanderley Guilherme Paulini para
exercer,̀ interinamente, o cargo de
Auxiliar de Estatístico, nível 8, classe
A, do Quadro- de Pessoal das Inspe-
torias Regionais, com lotação na Ins-
petoria Regional de Estatística no Es-
tado de São Paulo, era vaga criada
pelo Decreto ria 51.367, de 11 de de-
zembro de ee61.

N3 230 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, item IV, alínea c, da Lei'
no 1.711, cle 28 de outubro de 1952,
João Paula Corréa para exercer, in-
terinamente, o cargo de Técnico .de
Contabilidade, nível 13, classe A, do
Quadro de Pessoal das Inspetorias
Regionais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Estado de
irão rindo, em vaga criada Pele De -creto no 51.367, de 11 de dezembro de
1961.

No 251 - Nomear, de aCbrdo com
o artigo 12, item IV, alínea c, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Martha Matteoll para exercer, inte-
rinamente, o cargo de contabilidade,
nível 13, classe A, do Quadro de t,cs-
Soai das Inspetorias Regionais, com
lotação na Inspetoria Regional de Es-tatística no Estado de São Paulo, em
vaga criada pelo Decreto n9 51.367,
de 11 de dezembro de 1961.

No - 252 - Nomear, de acôrdo com
a artigo 12, item IV, alínea c, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
João Buono para exercer, interina-
mente, o cargo de Técnico de Conta-
bilidade, nível 13, classe A, do Quadro
de Pessoal das Inspetorias Regionais,
com lotação na Inspetoria Regional
da Estatística no Estado de São Paulo,
em vaga criada pelo Decreto na ....
51.367; de 11 de dezembro de 1.961.

N9 253 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, item IV, alínea c, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Adalgisa Ferreira Rocha para exercer,
interinamente, o cargo de' Auxiliar de
Estatístico, nível 8, classe A, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Regio-
nais, com lotação na Inspetoria Re-
gional de Estatística no Estado do Pa-
raná, em vaga criada pelo Decreto nú-
mero 51.367, de 11 de dezembro de
1961.

IS 9 254 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, item IV, alínea c, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Alice Guilhermina Wardowski para
exercer, interinamente, o cargo de
Auxiliar de Estatístico, sivel 8, classe
A, do Quadro de Pessoal das Inspe-
torias Regionais, cora lotação na Ins-
petoria Regional de Estatística no
Estado dá Paraná, em vaga criada
pelo Decreto no 51.367, de 11 de de-
zembro de 1961.

N9' 255 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, item IV, alínea C, da Lei _
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Catarina ()Ulla de Oliveira para exer-
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fiar, ánterinamente, - o cargo de Au- 1
xiliar de Estatístico, 'nivel e, classe A,1
do Quadro de Pessoal das inspetorias'
"Freaonals, com lotaçao na. Isspeairia 1
1...giona1 de Estadstica na Estado do
Pelanta em saga ce.atea pe.° i)eeezeo .
W 51.367, de 11 de aezemoro de 1951.1

N9 256 — Nomear, de avardo com
lo artigo 12, item IV, alínea c, da Lei I
ate 1.711, de 28 de outubro de 1952,1
Remendes Aramao Rueei para. exer-
cer. . Interinamente, o cargo de Auxi-
liar de Estaeistico, nível 8, classe A, I
do Quadro de Pessoal das Inepetoriasi
Regionais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística- no Estede ,o.
Santa Catarina, em vaga criada pelo
Decreto n9 51.367, de :1 de dezemora
de 1961.

N9 257 — Nomear, de acareio com 1
o artigo 12, item IV, alínea c, da Lei
aiO 1.711, de 28 de outubro de 1952d
Maria Regina Soblerajski dos Santos,
para exercer, interinamente, o cargo 1
de Auxiliar de 'Estatístico, nível 8,1
classe A, do Quadro de Pessoal das;
Inspetorias Regionais, com lotação na
Inspetoria_ Regional de Estatística' no
Estado de Santa - Catarina, Em vaga
criada pelo Decreto w 51.Sen, de 11

1
 de dezembro de 1961.

N9 258 — Nomear, de acôrdo com-
O artigo 12, Item IV. alínea c. da Lei
n9 1.711. de 28 de outubro de 1952;
Lindomar Vieira da Silveira para
exercer, interinamente . o cargo de Au-
xiliar de Estatístico. nível 8, classe A.
do Quadro de Pessoal das Inspeto-
rias-Regionais . com lotação na Inspe-
toria Regional de Estatística no Es-
tado de Santa Catarina, em vaga cri-
ada pelo Decreto ne 51.367, de 11 de
dezembro de 1961. .	 .

ta9 259 — Nomear. de aceado com
O artigo 12. item IV, alínea c. da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.
pomremy 'Magalhães de Freitas para
ezercer, interinamente, o cargo de Au-
xiliar de Estatístico . ' nível 8. classe A
do Quadro de Pessoal das Inspetorias
Regionais, com lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Estado de
Santa Catarina. em vaga criada pelo
Decreto no 51.367. de 11 de dezembro
de 1961.

N9 260 — Nomer, de aceado com
o artigo 12, item IV. alínea c. cia Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Ruth Lacerda Livramento para exer-
cer, interinamente. o cargo de Aluai
ar de Estatístico. nível 8, classe A do
.Quadro de Pessoal das •Inspetorias
Regionais. com ; lotação na Inspetoria
Regional de Estatística no Estado de
;Santa Catarina, em vaga criada pelo
Decreto no 51.367. de 11 de dezembro
de 1961.

Ne 261— Nomear. de acardo com
O artigo 12, item IV, alínea c da Lei
in9 1.711. de 28 de outubro de 1952,
Erni' Faisca para exercer. interina-
mente. o cargo de Técnico de Conta-
bilidade, nível 13. classe A. do Quadro
de Pessoal das Inspetorias Regionais,
com lotação na Inpetoria 'Regional
de Estatística no Estado de Santa
Catarina, em vaga criada pelo Decre-
to lio 51.367, de 11 de dezembro de
e961.

N9 262 — Nomear. de aCórdo com'
O artigo 12. Item IV. alínea. c. da Lei
n9 1.711. de 28 de outubro de 1952.
Glacd Montavani para exercer, interi-
namente. o cargo de Auxiliar de Es-
tatístico, nível 8. classe A. do Quadro
da Pessoal das Inspetorias Regionais.
com lotação na Inspetoria Regional de
Estatística no Estado do Rio Grande
do Sul. em vaga criada pelo Decrete
n9 51.367, de 11 de dezembro de 1961.

No 263 — Nomear. de acardo com
O artigo 12, item IV._ alínea c. da Lei
n9 1.711. de 28 de outubro de 1552,
Odete. Tschoepek para exercer. inte
rinamente. o cargo de Auxiliar de
Estatístico, nível 8. classe A. do Ws,•
dro de Pessoal das Inspetorias' Regio.
riais. com lotação na Inspetoria Regi-

. onal de Estalistica no Estado do Rio
, Grande do Sul, em vaga criada pelo

Decreta no 51.367, de 11 de dezembro .
de 1961.

Ne 264 — Nomear. de acórdo cum
o artigo 12. item IV. alínea c, da Lei
no 1.711, 'de 28 de outubro de 1952.
Jair Pereira Barbosa para exercer, in-
terinamente, o cargo de Auxiliar de
liStatistica nível 8. classe A. do- Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Regio-
nais, com lotação r.a Inepetoria Re-
gional de Estai:Paca no Es udo de
Uciás. em vaga c leda pele Decreto
ele 51.3e7, de 11 de dezeratro de 1961.
le.61.

Ne 2G5 — Nomear, de acórdo com
o artigo 12, item IV, alínea c. da Lel
ne de 28 de outubro de :952.
José Ubaldo Teles para exerczr mie-
rinamente. o cargo de Auxiliar de Es-
tadstico. nível 8, classe A. do @eludo
de Pessoal das Inepetorias Regionais.
cem lotação ria inepeteria Regional
de Estatística no Eseaão de Goiás, em
vaga criada pelo Decreto ir' 51.367,
de 11 de dezembro de 1951.

No 286	 Nomear. de adiado com
o artigo 12. item IV. alínea c, da Lei
a9 1/711. de 28 de outubro de 1952
Nileen Avelar para exercer. interina-
mente, o cargo de Auxiliar da Esta-
testico, nível 8. classe A, do Quadro
de Pessoal das Inspetorias Regionala
com lotação na Inepetbria Regional-
de Estatística no Estado de Goiás. cai
vaga criada pelo Lecreto n9 51.387.•
de 11 de dezeinta o de 1961.

N9 267 — Nomear. de acento com
o artigo 12. item IV, alínea c, da Lei
(19 1.711. de 28 de outubro de 1952,
Sizernando Flore.e para exercer, Pd:a-
mamente. o cargo de Técnico de Cora
tabilidade. nível 13. classe A, do Giba

-dro de Pessoal das Inspetorias Regai-
anis, com lotação na Inspetoria Re-
gional, de Estatística do Estado ele
Goiás, em vaga criada pelo Decreto
na 51.367, de 11 de dezembro de 1961.
— Lauro Sodré Videiros de Castro.

PORTARIA 'DE 25 DE ABRIL
DE 1962

_O Secretario-Geral do Conselho Na-
cional de Estatística usando das suas
atribuições e tendo em vista a auto-
rização do Senhor Preidente da Re-
pública contida no processo n9 2 664
de 1962 (PR-11.224-62). e publicada
no D.O. .de 21-3-62. resolve:

N9 273 — Nomean de acórdo cem
o artigo 12, alínea c. item IV. da Lei
no 1.711, de 28 ae miamo ee 1952,
Murilo de Oliveira para exercer, inte-
rinamente. o cargo de Auxiliar de Es..
tatistico. nível 8. classe A. do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Regio-
nais. com lotação na Inspetoria Re-
gional de Estatística no Estado do
Paraná, em vaga criada pelo Decrete
n9 51.367. de 11 de dezembro de 1961.
— Lauro Sodré Viveiros de Castro.

O Presa/era:e do Instituto Nacional Colocação e Mão de Obra em B el e Ho-
de Imigração e Colonização, no MO • riZonte, a titulo precário, era 1.9ele
das atribuleões que lhe confere o arti- ; cutubro de 1954; com a retrleaddro de
go 14, item 201, do Regulamento apro- :Cr$ 1.000,00 iam mil cruzeirde
vedo pelo Decreto n o 33.193, de 2e de ta da Verba Global dêste InEatuto,
setembro de 1954, resolve:	 ora percebendo Cr$ 5.200,0 (cinco mil

:e duzentos cruzeiros), de ace etea eomNo 911 — Designar José Xa-saer da .:a função de Encatuinhante, cuja elas-Cunha, Procurador de 1 9 Categoria, do - seficação figura na Tabela n.f.iva aomesmo Instituto, para ir ae Eseada i exercício de 12e3 a 1959, tf.t2. iés partedo Pa:aná, a fim de rias =marcas ;do Orçaraputo aprovado pelo Decretocompetentes, tomar as medidas judia!na 46.4(e), de 10 de julho de 1053 pu-ciais ou exaa-judiciais necessárias em( blicado no Deiero Oficial de 13 de ju-tudo que se relacione com a Processo
INIC n° n - 547 -50- — ZeferIno Vedo. ; de 18 de dez:a oro de 190, para oLotario CorCrucci.	 de decianielo equIparado ao et::ranti-

PORTARIAS DE 5 DE AGOSTO .formiciad f. tora c art. 1.9 da Lel rm-DE 19ãO	 imero 3.483, acima referida, a partir	 .
• ;de 2 de dezembro de 1959.

O Presidente do Instituto Nacional ; N.9 919 — Expedir a presente porta-
de Imigração e Colonização, no uai ',ria a Cerda Cerqueira Dutra, adtni-
das atribuições que lhe confere e eerd- tido como CO1 1_1111.10: no 1:1/41!9 de Ce-
go 14, item XII*, do Reediamento armee- '1,-,e,eção e mão os obra de dele
vedo pelo Decreto no 36.193, de 20 de írsunce, a titulu precário, em 8 de Ia-
relembro de 195,4, e tendo eLn	 o.: verelro	 1935, com a retribuição de
disposto nos §1 19 e 2o do art. 3 9 do . Cr$ 2.20a00 (dois mil e duzentos cru-
Decreto ne 45.530, de 23 de ate are de %eiras) á conta da Verba Global dêete
1959, que regulamentou a Lei n o 3.433, 'institute, ora .percebendo Cdi 3.900,00
de 8 ele dezembro de 1953, resolve: - atra,: mil e oitocentos cruzeiroe),

adirdo com a função de Servente, cujaNo 913- Expedir tie presente pores- classificação figura na Tabela relativaria a Clara Valença Amaral, adenta- ao exercició da 1959 a 1959, que fé.z

da como Auxiliar Administrativo, a ti- parte do Orçamento aprovado pelo De-
tolo precário, em 10 de janctro (:e 191:5, ereto n.9 46.400, de 10 de julho de 1910,no Pasto de Colocação do Distrito Pe- publicada .nu	 Oficial de 13 de	 -
deral, Com retribuição de Cr$ 4.500,00 julho de 1950, na forma da Lei nti.
uniacro mil e quinhentos crt -,,?;l:os	 , mero 1.765, de 1.9 de dezembro de 1952,
conta da para o fim de declará-lo equfparado
to, ora percebendo Cr$ 4.800,00 {que- ao extranumerário-rnensalista da
aro ma e ortoeenaes cruz 1105), 'de União, de conformidade com o artigo
acardo - com a função de Auxiliar aele 1.9 da Lei 3.483, acima referida, a paz-
Escritório, Cuja classificação figura na de de g de fevereiro de 1960.
Tabela relativa ao 'exercicib de 1968 a - N. 9 920 —,Expedir a presente porta-
959, qee fez peede do Oeçament0 ria a Francisco Chagas de Amorim,

aprovado pelo Decreto n9 4e 400. dt admitido como Vigia, a titulo precário,
10 de julho de 1959, publicada no Dia- em 1. 9 de fevereiro de 1954, , na fios-
rio Oficial de 13 de julho de 1959, na pedaria de Migrantes "Getúlio Vare
forma da Le n 1 7d5, de 18 ele dezem- gas" com a retribuição de Cr$
bro - de 1952 para o fina de declará- 3.004.00 (três mil cruzeiros) ir conta
la equipam ao extranumerárioe da Verba Global déste Instituto, ora
mensalista da nnão, de conformida- percebendo Cra 9.800,00 (três mil e
de com o tet	 ela Lei 3.e83. acima oitocentos cruzeiros), de acõrdo com a

•referida, a pa ti: de 11 de eaneiro de função de Vigia cuja classificação fi-
gura na Tabela relativa ao exercício
de 1958 a 1959, que faz parte do Orça-
mento aprovado pelo Decreto número
46.400, de 10 de julho de 1959, publi-
cede no Didrio Oficial de 13 de julho
de 1959, na forma da Lei n.9 1.765, de
18 de dezembro de 1952, para o fim
de declará-lo equiparado ao extrema.
merário-mensalista da União, de con-
formidade com o art. 1.9 da Lei nú-
mero 3.483, acima referida, a partir de I
2 de fevereiro de 1959.
• N.9 921 — Expedir a Presente porta..
ria a José Expedito de Andrade, admi-
tido como Auxiliar de Enfermeiro, a
título precário, em 1.9 de fevereiro de
1955, na Hospedaria de Migrantes "Ge-
túlio Vargas", com a retribuição de ..
Cr$ 1.260,00 (um mil duzentos e ses-
senta cruzeiros) à conta da Verba Glo-
bal dêste Instituto, ora epercebendo
Cr$ 3.800,00 (três mil e oitocentas cru-
zeiros), de acento com a função ; de
Servente, 'cuja classificação figura na
Tabela relativa ao exercício de 1953
a 1969, que fêz parte do Orçamento
aprovado pelo Decreto n.9 46.400, de
10 de julho de 1959, publicada no
Diário Oficial de 13 de julho de 1959,
na forma da Lei na 1.765, de 18 de
dezembro de 1952, para o fim de decla-
rá-lo equiparado ao extranumerário-
mensalista da União, de conformidade
com o art. 1.9 da Lei na 3.483, acima
referida, a partir de 2 de fevereiro de
1960.

N.9 922-- Expedir a presente porta-:
ria a Maria Edite Miguel de Souza, ade
mitida como Auxiliar de Cozinheiro, a
titulo precário, em 29 de dezembro te
1954, na Hospedaria de Migrantes
"Getúlio' Vargas", com a tetribuição
de Cr$ 1.260,00 (um mil duzentos e
sessenta cruzeiros) à conta da Verba
Global dêste Instituto, ora perceben-
do Cr$ 3.800,00 (três mil e oitocentos
de Auxiliai de Coinheiro, cuja elas—
alheação figura na Tabela relativa ao 1

cruzeiros), de acõrdo coa: a: fu_n_....4içãO

. lho de 1959. ta forma da Lei ri. "4.765,

-	 me.rário-mensil lista da tini: a, cie cAn-

INSTITUTO
NACIONAL DE IMIGRAÇÃO

COLONIZAÇÃO	 -

PORTARIAS DE 3 DE AGOSTO
DE 1960

•
O Presidente do Instituto Nacional

de Imigração e Colonização, no uso
das atribuições que lhe confere o arti-
go 14, irem XII, do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n 9 36.193, de 20 de
setembro de 1954, e tendo em vista o
que consta do Mem. DA-105, de 12 de
julho de 1960, resolve:

N9 910 — Homologar a viagem rea-
lizada por Mutilo Bento Ribeiro, Che-
te da Seção de Contrôle de Máqui-
nas e Equipamentos, da Divisão do
Material, do Departamen.e de Admi-
nistração e Finanças, do mesmo Ins-
tituto, a Brasília, Distrito Federa/, a
fim de tratar de assunto do interêsse
do INIC junto ao Assis ente do Pre- ria a Raimundo Moreira Lopes, admi-sidente. naottela Ca pital.	 :tido como Encaminhante, no Pasto de

N9 916 — Expedir a presente P or
-taria a Derval de Oliveira, admitido

como Marinheiro, a título precário. em
29 de dezembro de 1954, no Pasto de
Colocação do Distila) Federa), com a
reaibuição de Cr; 2.400,00(dois mil
e quatrocentos cruzeiros), à ' conta da
Verba Global d4s:.e Ipstituto, ora' per-
cebendo Cr$ 5.000.08 (seis mil cruzei-
ros), de acendo com a função de Mo-
torista, cuja e ta.sadarção figura na
Tabela relativa ao exercício de Ma
a 1958, que faz parte do Orçamento
aprovado pelo Deeeeto n9 46 CO, de
10 te julho de 11t59, ha forma la Lei
ta 1.765, de 18 de dezembro de 1952,
para o. fim de de-aura-10 equiparado
ao extranumerárioduensalista da
União de conformidade com o art. lo
da Lei n9 3.483, acima referida, a par-
tir de .30 de dezembro de 1959.

Na 917 — Expedir a presente porta-
ria a Elza Eeteves Pinto Coelho, ad-
mitida_como Encarregada do Registro
e Documentação, no Meto de Coloca-
ção e Mão de Obra de Belo Horizonte,
a titulo precário, em 1.9 de outubro de
1954, com a retribuição de Cr$ ....
1.000,00 (um mil cruzeiros), à conta da
Verba Global deste Instituto, ora per-
cebendo Cr$ 7.000,00 (sete mil cru-
zeiros), de acórdo com a função de
Assistente, cuja classificação figura na
Tabela relativa ao exercido de 1958 a
1959, que fêz parte do Orçamento apro-
vado pelo Decreto n.9 48.400, de 10
de julho de 1959, publicado no Diário
Oficial de 13 de julho de 1959, ria for-
ma da Lei n.9 1.765, de 18 de dezem-
bro de 1952, para o fim de declará-la
equiparada- ao extranumerário-mensaa
lista, da União, de conformidade com o
art. 1.9 da Lei na 3.483, acima refe-
rida, a partir de 3 de outubro de 1949.

N.9 918 -- Expedir a presente porta-



Quinta-feira '7

exarado de 1958 a 1959,' que fSz Pu-
' do Orçamento aprovado pelo De-

•ereto 46.0); de 19 de lteho de•,‘,1989, publicada ne Marie Pgia_citfia de julho de 1059, n ree •a forma da 
Se.° 1.765, de 18 de dezerebee de 1953,
'Para o fim de decietá ,de equiparado
. ao e.xtranumereadeanensalista. da
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d ria-de	 e.;3. 	 eragrantes Getúlio Auxeliar de Enfermagem, cuja oleaste
e cone a letreeàee ale, C Secreção figura na Tabele. relativa ao(deee	 ealze ), à con al exercício de 1958.a leoa, eme fez parte

n9 46.400, de 10 de julho- de 1959, /311-.
blicada Diewio Oficio' de 13 de
Julho de 1551), na forma da Lei 1.765,
de 18' de dezembro de 1952; para - o
lera de -declará-laeciard-la equiparada ao ex-

clará-lo equiparado ao extranumerá•
rio-raensalista da União, de confonnee
da com o art. 1' Lei n9 3.483,
acima referida, a partir de 2 de mar-
ço de 1960.	 1

N9 936 - Expedir a presente por-
taria a Isabel Ferreira Corrêa, ad-
mitecia como Servente, a título pre-
cário, em 1 de janeiro de 1955, na
Hospedariá de Migrantes de "Tapa-
!lã", com a retribuição de Cr$ ...e
2.400,00 (dois mil e quatrocentos cru-
geiros), à conta da Verba Global dês-
te. Instituto, ora peecebendo Cr$
3.800,00 (três mil e oitocentos cruzei-
ros), de aoardo com a função de Au-
xiliar de Lactário, cuja classificação
figura na Tabela relativa ao exercí-
cio de 1958 a 1959, que fez parte do
Orçamento aprovado pelo Decreto
n9 46.400, de 10 de julho de 1959, Pu-
blicada no Diário oficial de 13 de ju-
lho de 1959, na forma da Lei n9 1.765,
de 18 de dezembro de 1952, para o fim
de declará-la equiparada ao exteanu-•
mersirloanenselista da União, de coa-
formidade com o ant. 19. da Lei nú-
mero 3.483, acima referida, a partir
de 2 de janeiro de 1960,

N9 037 - Expedir a presente por-
taria a José Viana Lopes, admitido
como Vigia, -a titulo precário, em 1
de janeiro de 1956, na Hospedaria de
Mirantes de "Tapane", com a re-
tribuição de Cr$ 2.400,00 (dois mil e
quatrocentos cruzeiros), à conta de
Venha Global deste Instituto ora per-
cebendo Cr$ 3.800;03 (três mil e oito-
vrttes cruzeiros) d	 ti

1959, 119. forma. da Lei n9 1.755, de 18
de dezembro de 1952, para o fim de
deelará-lo etielpavada extranurne-
rário-menselesta da União. de can-
formidade com o.art. 19 da Lei na- • 9

etTnião, de conformidade com o art. 1.
fia Lei 11•9 3.483, acima referida, a
etleartir de 30 de dezembro de 1959. e-

Kraieriab Vazio Lotaeio Coneticti.
\	 .
PORTARIAS DE 5 DE AGOSTO •

•

DE 1960

O Presidente do Instituto Nacional
;de Imigração e Colonização, no uso
;das atribuições que lhe confere o ar-
raigo 14 item XII, do - Regulamento
' aprovado pelo Decreto n9 36.193, de
20 . de .setembro. de .1954, e tendo., em'

•Vista o disposto nas 'parágrafos le e
29 - do, art. 39 do Decreto 1i9 45.360,

:de 28 do janeiro de ,1959, que regu-
lamentou a Lei número 3.483, de 8

•de dezembro de 1958, resolve:
923 - Expedir a presente nor-
a leranoisca Rangel de Andra-

de, atimittdaecomo Auxiliar Lactário,
a. titulo precitrio. em 14, de nevembro
de 1934, na Hospedaria de Migrantes
dGetúlio Vergas", com e. retribuição
de 04' 1.280,00 (um mil duzentos. e
sessenta cruzeiro:s.) , conta. da Ver-
b* -.Global deste Instituto, ora per-
cebendo Cr$ 3.800,00 (três mil e oito-
centos cruzeiros), de acôrdo com a
função .de Copeira, cuja classificaeão
figura na Tabela, relativa ao exerci-

. cio de Iam . a 1959, Mie féz parte do
Orçamento aprovado: pelo' Decreto
número 46.00; de. 10 da julho de 1959,
publicada no Diário Oficia/ de 13 de
julho ele 1959, na . forma. da.Lei nú-
mero 1.765; de 18 . de dezembro de
1952, para ea fim de declara-1a equi-
parada ao extro.numerário-menealista,
de, União, de conformidade com o ar-
tleo 1" da Lei- número 3:483, acima
referida e. partir de 15 de novembro

t O cente da ç"-mento aprovado pelo Decreto ntlequatrocenos cruzeiree), ,.	 r

• de _orbe,Global04 desde Iiiititutoe.ora do Orçamento aprovado pelo Decreto
_percebendo " 8.860,00 (três mil e n9 4e.40O, de -10 de 'julho de 1959,Ondeei:ao-e enteei-1W), de aedrdo cora- publicada no Diário oficial de 13 de
a ftiMjee de Almoxarife, cuja classi- julho de 1950, na forma da Lei 1.765,
ficação figura na ,Tabela relativa ao de . 18 de dezembro de 1952, para o
exercido de 1958' a '1959, que fez par-. fim de declará-la equiparada ao ee-te do Orçamento aprovado pelo De- tranumerário-menselista da União, de
enate) número 46.400, de 10 de julho conformidade. com o art. 19 da Lei,ele 19.59, publicado no D.O.- de 13 da a9 3,483, acima referida, a partir' de -jelho de '1959 na forma da Lei nú- 2 de janeiro de 1960.	 •	 -mero - 1.765, de 18 de- dezembro. de:
.1952, para o fim de declará-lo equi- /d 9- 932 - Expedir a presente pártá-
'parado ao extranumerttrio-mensaesta ria, a eMarinta Penne Cassebs admitida
da União, de conformidade _com •rj 'Pomo Encarregada do 'Fichário, á ti-

' art. le da Lei. ra 3.483e • acima rei e- kilo precário, em • 10 de novembro de
ida, a Partir • de 2. de fevereiro de 1952, na Hospedaria de Migrantes Se

1960.	 •	 . - Tapena, com a retribuição de 04 ..
,N9 927 - Expedir a presente por- 3.000,00 (três mil cruzeiros), à conta

'teteia a Odette Pontes, admitida como 'da Verba Glebal . deste Instituto, 'ora
Escriturária, a titulo precário, em 19 percebendo- Cr$ 3.800,e4 (três mil e
de dezembro de 1954, na Remedaria . oitocentos cruzeiros), de acôrdo cem
de Migrantes "Getúlio Vargas"; com a função de Ficharista, cuja ela:estri-
es retribuição de Cr$ 3.500,00 (três cação_ figura na Tabela relativa ao
mil e quinhentae cruzeiros), à 'conta exercício de 1958 e 1959, que fez parte
da Verba Global deste Instituto , ora do Oreamento apeovado pelo Decreto
percebendo Cr$ 3.800,00 (três mil e
oitocentos cruzeiros),- de acendo com
a função , de Escriturária, cuja clas-
sificação figura- na Tabela relativa ao
exercício de 1955' a, 195e, que' dde Parte
do Orçamento aprovado pele .Decreto traunDleráno -inew.ali.stx da tinido, de
número 46.400; de. 10 de julho de. 1959, conformidade •com o art. 19 da Lei
publicada no D.O. de 13. de julho de ne 3.423, acima. referida, a partir de

9 de dezembro de 1958..
Na 933 • -- Fetpedite- a presente' por-

taria a João Batista . de Paiva Rodri-
gues, admitido como Auxiliar de De-'

mero 3.483, acena referida, a •partir Pósito, a titulo e:atarei, ene 1 de função de Vigia. cuja daSealcação 11-
de‘2 de dezembro de 1959. 	 •	 • janeiro de • 19e5,	 Peespedaria. de' gUra na Tabela relativa ao exercícioMigeantes de Tapeati,	 eetri- de 195a o. 1959,N° 928 - Expedir a presente por-	 com	 nue fez parte do Gr-
taria a Barnahe Cardoso Loureiro,
admitido como Ajudante de Madair
nesta, a, titulo precário, em	 de ja- '
TletrO de .195e, na Haspedaripe de eat- • centos cruzeiros, de acôrda com a mero 1.785, de 18 de dezembro demantes de. Tapena, com a• retribui- funçíto 'de Auxiliar de almoxarife, 1952, pera o fim de declará-lo aluipa-
ção de: Cr$, 3.000,0,0 (três Mil 'cruzei- cuja. classificação ligeira na 'Debela nado no extranumeráno-men.salistanoz),, ae centa da verba,. global deste nlativa. ao exercite° de 1958 a 19de/Instituto, ora peraebendó Cr$

da reei r.9 3.483. acima referida, a,

mero
e

48.490, de 10 de julho de 1959,eaeebrbenadegloebias1 3.de8oesteoIns(rtritéustam, iolr:
oito- julho

ttebrloicada no Diário Oficial de 13 de
I ,

da 19.59..
N9 924 - Expedir- a. presente por.-

tette. a R,aimettdo ,Pereire, Gomes,
admitido coleto Vigia a titulo prece,-
rio, em 19 de janeiro de 1955, na
Hospedaria de 35,1grantas "Getúlio
Vargas", com a retribuição de, Cr$
e.800,00 (um neti e oitecentos cruzei-
ros), à conta da Verba • Globea ciaste
Instituto, ora percebendo Cr$ 	

• 3,890,00 (três mil e oitocentos cruzei-
ros), de acordo com, a função de Vi-
gia, cuja classificação figura na. Ta-
bela relativa- ao exercido de 1958 a,
1959, que fez parte do Orçamento
aprovado pelo Decreto n9 40.400, de
10 de julho de 1959, publicada no
Diário Oficial de 13 de julho de 1959,
na forma da. Lei. número 1.765, de
18, de dezembro de 1952, para- o fim
de declará-lo equiparado ao extra-
numerárioeMenaalista . da. União, de
conformidade com. o art. 1 9 da- Lei
nw 3.483, acima. referida, a partir de
2 de janeiro de 1960:

N9 925.- Expedir apresente porta-
ria a Miguel Alves Lopes, admitido
como Copeiro, a. titulo precário, em,
18 de junho de 1945; na Hospedaria
de Migrantes "Getúlio Vargas", com.
a retribuição de C4 300,00 , (trezentos
cruzeiros), à conta da Verba Global
deste Inatitutee, ora, percebendo Cr$
e.800,00 (três- mil e oitocentos cru-
zelrose, de acôrdo. cone a função de
Serventeecuja classificação figura na.
Tabela, relativa ao exercício de, 1958
a 1959, que. fez. parte do Orçamento
aprovado. pela Decreto número 48.400,
de 10 de julho de 1959, Publicado no
D.O. de 13, de Julio de 1959, na dor-
me- da Lia número 1.765, de 18- de
dezembro de 1952e. para o fim' de da-
clará-lo ereeparado ao , extranumerá-
rio-mensalista. da União, de confor-

- midade com te art. 19. da, Lei número
3.483, acinia referida, a partir, de 9
de dezembro. de. 1958.

N9 92, - Expedir a presente por-
taria a. Geraldo Moraes, admitido
como Chefe dee Turma a titulo pre-
cário. em 19 de fevereiro de 1955, na)' de acôrdo com a função de

-d 3 de julho . de -9	 for	 d.
miras)', de _acere, eme a tune,. de ¡peio Decreta n9 46i400, de 10 de julho

que fa parto- aprovado União, de conformidade com o art. 19
3.800,00 (tree mil e oitocentos eru- te do Orçamen

1,_ de 196, punueede no	 partir de 2 de janeiro de 1960._Daria oficiai
Ajudante de Mace:inata, cuja eles-
ficaçao figura na Tabela relativa au
exerci-cio. de lead- a. 1959, que fez par- . Lei n9 1.765, de d13 de dezembro , de
te de Orçamento aprovado pelo De- ; oe195raZdoPerteee*

	 'declará-lo equi-
creio nú	 46 400 d 10 de j - br

fermagem, a título precário, em 1 de ide Artit ice. cuja, classificação figura

No 938 -- Expedis a presente Por-
taria a José Maria Peleja Rodrigues„
echnitide como Auxiliar. de Enferma-
gera. a título precário, em 1° de ¡anel-

de 1959, i ktblicela , n.o D-.0. de 13 de i' da: Vniao,, de conforrnitlade coni a art. ro de 1955, na Hospedaria de Migran-
;:ésjulho de 195e, na forma da Lei. mi- I i ''' da, Lei n9 3,483, acima. referida, a	 de Tapume, com a retribuição . de

mero 1.765, • de 18 de dezembro de : partir de 2 de janeiro de 1960, ' • Cr$' 3.000,09 (três, mil cruzeiros, e,
1953, para -•o fim de decle.rállo aqui- . I -Ne 9e4 - Expedir a presente por- C'Onta, da- verba global deste Instituto,
parado- ao 'extraiiumerárl~enxalleta taria . a Wilcon goeiro da Silva, adiria ora ,percebendo Cr$ 3.800,00 (três mil

União,tie•de conformidade com ' re ar:. "tido 'como- Auxiliar de Adatinietraelo,'S_	 ao• função. de Auxiliar
 cruzeiros), 	 afceôrrm daogcom. •

ti	 -19 d Lei me' 3.483, acima rafe- a titula precário, em 15 de nede11100 cuja. classificação figura na- : Tabelade 1952, na Hospedaria de- Migrantesrida, a partirs . de 2 , de janeiro de 19e0. relativa ao exercido de 1958 a 1959,N9 -930 , a- Expedir a' presente - por- de Tapane, com a. retrreuição de, Cr$ que _fez parte do Orçamento aprovado
teria a Celestina Lote-eira de Souza,. 5e 000,06 (cinco mil cruzeiros), à conta pelo Decreto n o 48.400, de 10 de julho .admitida Como. Auxiliar de Enfer- da Verba Global deste Instituto, ora .de 10 publicada no D. 0. de 13 demelem, a titulo precário, em le de percebendo Cri 5.200.00 (cinco mil e inibo 4t de 1959, na forina da Lei mime-janeiro de. 1955 na- Ifeapedaria de duzentos aeuzeires), de et-ardo com a, ro• 1.765, de 18 de 'dezembec• de 1952..Migrantes de Tapenã com a retribui- função de Auxiliar de Administraçãe, para o, fim de declará-lo equiparadoção de Cr$ 3.000,00 tteeta mil cruzei- cuja classificação figura na Tabele,

'ros) it.. conta da- verba. global deste relativa ao exercido de 1 058' a, 1959, 'no.e c'z'frallunler4r1 °-nlensalitda	 daUnião,o' de conformidade com o artigodInstituto, ora, percebentio Cr$- 	  que fez. parte do Orçamento aprovada jo 	 Lei n9 a 483, acima referida,, a3.800,00 (três- mil e oitocentos cru- pelo Decreto na 46.500, de 10. de julho en el le de . , e, de janeir
adires), de acôrdq com a. função de de 1959, publicada. no Diário Oficial- 	 l'	 o de 1960.
Auxiliar de Enfermage,m -cuja cies- de 13 de julho de 1959, na forma da N'' 939 - Expedir a presente porta-esificação figura . na Tabela. relativa ao Lei n9 1.765, de 1a- de dezembro de ria a José Teetoni dos Reis, admiti,
exercício de 1958-a 1959; que fêz• Par- 1952, pare- o- fine da deelará-lo . equie I do_ como Vigia, a titulo preçário, em
te do Orçamento aprovado pelo De- parado ao er-tanumerárieemenea1letae15 de dezembro . ele 1953, na Hospeda-

aereto' número 43-.400, de 10 de junho da União, de conformidade com o art ria. de Migrantes, de "Corinto". cora
-	 'de 1959, publicada no .D0. de 13 de 19 da Lei n9 3.483. acima- referida, a retribuição , de Cr$ 2.090,00 (dois mil

julho de 19591 na forma de. Lei nú- partir de 2 da janeiro de 1960. 	 cruzeiros). à conta da Verba Global
deste Instituto, ora percebendo 	mero 1.1e5 de 18 de dezembro de. 	 ,.	 ..

N9 935' ___ Expedir a presente . por- 04 3.800,00 (aia/ mil e oitocentos.1952, para b, fine de declaeá-lo equi-parado ao extranumerário-inensalista, tarie, a Makaroff Rubint. de Aguiar, crueeiroa), de acenei° com a função:
da União, de conformidade com o . admitido, coma Artífice, a titulo, pre- de Cozinheiro, cuja classificação figu-.
art. ie da Lei número- 3 .483. aeinia cário, em, 19 de. março. da 1855s na na na Tabela relativa ao exercício da
referida; a partir de 2 de janeiro de. Hospedaria de migrantes, da Taparei, 1953 .a, 1959: que fez parte do Orça-
1960,	 -• --	 com a, retribuição de Cr$' 3,000,00 mento aprovado pelo Decreta número,

(era mil cruzeiros) , &couta da. verba., 46.400.. da 10 de julho . de 1959, palie
N9 931 ,-e. Expedir a presente por- Global . deste Instituto/ ora peeeeben, cada na Diário- aliciai de 13 de Julhos

de 1e59; na forma da Lei no 1.765, de
18 de. dezembro de 1952, pare o flue.
de declerit-la eggiparada ea exteams-
meraria-triensaliata. da 'União, de cora
formidede com, o art. 1° da Lei nft- .
mero 3.483, acima referida, a, partir de
16 de dezembro 'de 1958..

teria a Gutomanna Costa Navegan- do Cr$, 3.800430 (três ma e oitegentos.
tes, admitida coma Auxiliar de End. cruzeiroa), de acôrda- com: a- fuaÇãO.
Janeiro de 1955. na_ HaSPedarla d.e na, Tabela relativa ao exercício. dre 1958
Migrantes. de. "Tepente', com a retn- 1259, que fez , parte. do. Oneeneetto
buição, de Cre 3.000.01) (três mil cru- aprovado pelo Decreto n9 46 40w, de
zeirose, à,	 :ta. da. Verba. Global dês-
te Instituto, ora percebendo Cr$. ...
3 800 00 (três mil e oitocentos cruzei-

„

ia de julho de. 1959. publicada no
Diária Oficial de 13 da julha de. 19i19e Ne 940 - Expedir a- presente porta-
na forma da. Lei ne 1.765- de 18- de ria a Leontina Fortunato de Faria,
dezembro de '1952, para o fim de de- . edmititia, como Auxiliar-Datilógrafas&
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titulo precário, em 10 de dezembro de
1954, na Hospedaria de Migrantes de
"Corinto" com a retribuição de .... I
Cr$ 2.170,00 (dois mil cento e setenta
cruzeiros), à conta da Verba Global
dêste Instituto, one percebendo ......
Cr$ 3.800,00 (três mil e oitocentos cru-
zeiros), de acôrdo com a função de
Prática de Escritório, cuja elessifica-
çao figura na Tabela relativa ao exeze
cicio de 1958 a 1959, que fêz parte do
Orçamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 46.400, de 10 de julho de 1959.
publisada no Diário Oficial de 13 de
julho de 1959, na forma da Lei nu;
mero 1.765, de 18 de dezembro de 195d
para o fim de declará-la enuiparade
ao extranumerário-mensalistada
União, de conformidade com o artigo
lq da Lei n° 3.483, achna referida, a

(ires' mil e oitocentos cruzeiros), de 1 blinda no Diário Oficial de 13 de ju-
acôrdo com a função de. Auxiliar-Al- , lho de 1959, na forma da Lei n9 1.765,i
moxarife, cuja classificação figura na t de 18 de dezembro de 1952, para o
Tabela relativa ao exercício de 1958' fim, de declará-lo equiparado ao Eir-
a 1959, que fez parte do Orçamento traneraerdrio-Mensalista . ' da União,
aprovado pelo Decreto n9 46.400, de de conformidade com o art. 19 da Lei
10 de julho de 1959, publicada no id . 3.483,- acima referida; a partir de
Diário Oficial de 13 de julho de 19:0. 2 de janeiro de 1960.
na forma da Lei 119 1.765, de 18 de -
dezembro de 1952. para o fim de de- tedia a Gulomar Pereira Barbosa,'N9 940 -- Expedir a presente por-
elará-lo equipando rao Extranum.ere-
ria-Mensalista • da União, de confor- aehnitida corno Lavadeira, a titulod
midade com o art. 19 da Lei n9 3.133, precário, em 13 de abri/ de 1955, na 1

embr.() de 1959.	 • a retribuição de Cr$ 2.000,00
acima referida, a partir de 2 de de-

to": dom'
"Hospede/da de Migrantes de Corja-1

'	 .
N9 945	 Fideedir a presente	 (41s Mil cruzeiros), .à conta da ver-'•—•	 -	 por-

lana a Ataide Ferreira S	 ,araiva atinei:-	 ------- - dd - --- " -----"----- d ---
	tido como Auxiliar' de Cozinha. a ti- 	 ...-	 . e

tido

e oitocentos cruzeiros). de acedo	 • -	 ECONÔMICO
com a função, de Auxiliar de Cozinha,
cuja. cla.s.sidicação figura na Tabela 1-FAP N.° 271-62
;eletiva' ao exercício de 1.953 .a 1959, • Cm/cessão e uma quota de salário-deue f5e, parte do Oreamento e:pena:ale
pelo Derreto n9 46.403, de 10 de Yal- família:Fundamenta legal: 1. Artigo 24,
cial de 13 de

.de 1959, p 
julho	

Dr
o de 1939 era

dadrd7 
rme

de 18 de desernbees

oti- alínea "d", do Regimento Interno
da Lei n	 9R.,

	 -fo 2. Resolução 17-55, publicada no9 1.7	 I
de 1952, pai. n fim de deelará-10 sauí- B. 8. 97-55.3. Portaria n.9 54-62 do Diretor-
Os da
parada ao Extraanneetário-Mensedise Superintendente..

'Cerda. de cenformidede cern oaa.t.	 ?;	 3.4,18,	 Anibal Soares de Menezes	 Ope-
rador, interino.rida, a partir de 2 de janeiro de 1960. 	 Observações	 Maria Teresa da

N ' 	— Expedir a presente por- Silve Menezes, casamento realizado
.aria a Antônio , de Paula Marques,. ,cm 25 .de maio de 1,961.

admitido como Auxiliar de Cozinhe, a •
.1tulo tirecário, em l çe de janeizo de	 1-FAP Na 274-62
1955, na dlicedieddrie de dna:entes de
'Corinto". cern a retribuiedo de 	 	 Concessão de duas quotas de saIá-

Cr$ 2.000.00 (dois m.11 cruzsieos).	 rio-família.
Fundamento legal: 1. Artigo 24,

alínea "c1",., do Regimentp Interno
2...Resolução 17-5, publicada no

B. S. 97-55.
3. portaria n.9 54-62 do Diretor-

Superintendente:
Argens Leães de Medeiros — Che-

fe do Gabinete da Superintendência,
_símbolo C-2. .

Observações Rosalia • F. de Me-
deiros, eseôsa, casamento realizado
em 11 de outubro de 1933 e' Vera Ma-
ria F. de Medeiros. filha .nascida em
16 de outubro de 1938: estudante).

1-FAP N,9 277-62
- No 947 — Expedir a presente per-
teria. a Antônio Barbosa de Sopor,
admitido como Barbeiro, a título pre-
cário, em 19 de janeiro de 1955, na
Hospedaria de Migrantes de "Corin-
to", com a retribuição de Cr$ 2.170,02
(dois mil lento e setenta cruzeiros),dà
conta da Verba Global deste Instituto,
ora percebendo Cr$ 7.000,00 (sete mil
cruzeiros), de acôrdo com a função
de Assistente, cuja classificação fie
gura na Tabela relativa ao exercício
de 1958 a 1959, que fêz parte do Orça-
mento aprovado pelo riecre 	
n9 46.400, de 10 de julho de 1959, P u-
blicada no Diário Oficial de 13 de' ju-
lho de 1959, na forma da Lei 	
n9 1.765, de 18 de dezembro de 1952,
para o fim de declará-lo equipara-
do ao Extranumerilrio-Mensalista
União, de conformidade com o artigo.
19 da Lei n9 3.483, acima referida, a
partir de 2 de janeiro de 1960.

N9 948 — Expedir a presente por-
ara a João Mandassaia de Carvalho,

admitido como Enfermeiro-Prático, a
itulo precário; em 19 de janeiro de

1955, na Hospedaria de Migrantes de
Corinto", com . e retribuição de ,....

Cr$ 2.310,00 (dois mil trezentos-e dez
ruzeiros), à conta da Verba, Globalo
êste Instituto, ora percebendo 	

Cr$ 4.800,00 (quatro mil e Oitocentos
ruzeiros), de acôrdo com a função d

Prático de » 'Farmácia, cuja classifica-
do figura na Tabela relativa ao exer-
leio de 1958 a 1959. que fez parte çloc

Orçamenta aprovado pelo Decreto
9 46,400, de 10 de julho de 1959. pu- mero 06-60, do C.A.

"Corinto". com a retribuição de 	
Cr$ 2.030,00 (dois mil cruzeiros), 	 BANCO NACIONAL
conta da Verba Global deste Instdoto, 	 DO DESENVOLVIMENTOora. percebendo Cr$ 3.80040 (três mil

Conta da Verba Global clêete. Instieute
ora Percebendo Cr$ 3.800.00 (três mil
e oitocentos cruzeiros), de acôrdo. com
a função' de Servente, cujs classifica-
cA,o - fintra na Tabela relativa ao exer-
eicio de 1055 e. 1959. que fêr. part e de
Oreament•e anrevado pelo ..Teecreto
n9 49.400, ele la 4 e ielbe de inv,,
blicada no Diário Oficfal de 13 de ju-
lho de 1912. n e _feder, de te:
n9 1.765, de 19 ele - Ilezerelero de 19s1,
'para o fiei de deel erSelo eortinare -
de co Extrenumerádral\denedlie.de
tridde de cortfrrmaidale com o a,-
t ia•o 19 de Lei n9 2.e53, ncim e. refee'-
de. a nertie de 2 de jerteire re ,"',T

•FAP N.° 218-62

Promoção à, classe "B" ,da série de
classe de Auxiliar de Portaria.

Fundamento legal — 1. Artigo 24,
alínea "O", do Regimento Interno.

2. Artigos 3. 9 e 20 da Resolução nú-

Conceselo de uma quota de salá-
rio-familia.

Fundamento legal : 1. Artigo 24,
alínea "d", do Regimento Interno

2. Resolução 17-55, publicada no
B. S. 97-55.

3. Portaria n:9 54-52 do Diretor-
Superintendente.

Javme Magra.ssi de Sé. — Auditor-
Chefe.

Observações — Cristina Maria Ma-
• grassi de Sá, filha, nascida em 29 de
abril de 1954.

Conceasão de 4 (quatro) quotas de
salário-família.

Fundamento legal: 1. Artigo 24,
alínea "d", do Regimento Interno.

2. Resolução 17-55, publieada no
B.S. 97-35.

3. Portaria n.9 54-62 do Diretor-
Superintendente.

Léo Jaconi Rache — Consultor Ju-
rídico.

Observações Ethei Maria Rache,
espôsa, casamento realizado em 12 de
abril de 1952; Maria do Pilar Ra-
che, filha, nascida em 18 de maio de
1953: Leo. Rache; filha, nascida em
15 de outubro de 1954:-Paulo Rache,
filho, nascido em 22 de agôsto de
1958.

ba Global dêste Instituto, ora perce-
bendo Cr$ 3.800,00 (três mil e oito-
centos cruzeleos), de acordo com a
função de Lavadeira, cuja classifica-
ção figura na Tabela relativa ao exer-
cício de 1958 a 1959, que fez parte.do
Orçamento aprovado pelo Decreto
n9 46.400, de 10 de julho de 1959, pu-
blicada no Diário Oficial de 13 de ju-
lho de 1959, na forma da Lei n9 1.765,
de 18 de dezembro de 1932, para o fim
de declará-lo equiparado aa Extra-
numeráriodiVIensalista , da União, de
conform'clade com 6" art. 1° da Lei
no 3.483, acima referido, a partir de
14 de abra de 1590.

PAP N. o 219-62

EAP N. 9 220-62

PAP N.° 272-62.

precário, em 19 de janeirea de MINISTERIO DA FAZENDA
partir de 2 de dezembro de 1959.	 I 1955, na Hospedaria de Migrantes de	 •

N9 941 — Expedir a presente por-
tatia a Marcos- Mendes Peneire-, ade
mitido como Vigia, a titulo precário,
em 26 de setembro de 1953, na. Hos-
pedaria de Migrantes de -"Coriria".
com a retribuição de Cre 2.0td,0di
(dois mil cruzeiros), à conta da Vee-
ha Global dêste Instituto, cra perce- •
bendo Cr$ 3.80000 (três mil e oito--;
centos cruzeiros), de acôxda com
função de Guarda, cuja classificaçao
figura na Tabela relativa ao exerciciod
de 1938 a 1959. que fêz parte do Or-
çamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 46.400, de 10 de judio de 1939d
publicada no Diário . 'Oficial de 13 de
julho de 1959, na Poema da Lei na-
mero 1.765, de 18 de dezembro de i

'1952, para, o fim de declará-lo equie
parado ao extranumerário-mensalista
da. União de conformidade com o ar-
tigo 19 da Lei n9 3.483, acima refe-
rida, a partir de 27 de dezembro da
1958.	 •

N9 942 — Expedir a presente mor-
teria a Manoel Mendes Pereira, ad-
mitido como Vigia, a, titulo precário,
em 19 de dezembro de 1954, na }Tose
pedaria de Migrantes de Corinto, com
a retribuição de Cr$ 2.000,00 (dois
mil cruzeiros). à conta da Verba Glo-
bal clêste Instituto ora percebendo
Cr$ 3.800,00 (três mil e oitocentos
cruzeiros). de acôrdo • com a função
de Guarda, cuja classificação figura
na Tabela relativa ao exercielo de
1958 a 1959, que fêz parte do Orça-
mento enrovado pelo Decreto número
46.4.10. de le...de judie de 1959. publi-
cada rio D.O. de 13 de julho de 1959,
na arma cia Lei n° 1.765. de 18 de
dezeneero de 1952. para o fim de de-
clarado eodiparado ao extranuniere-
rie-menselista da União, de conformi-
dade cem o art. 1 9 da Lei n 9 3.423,
acima referida, a partir de 9 de
membro de 1959.

N9 943 — Expedir a presente por-
taria a Iracema de Lana, admitido
como Auxiliar-Administrativo, a ti-
tulo prscário, em 19 de janeiro de
1955, ria Hospeclerlas de Migrantes de
"Corinto", com a. retribuição de Cr$
2.17a 00 (dois mil cento e setenta
cruzeiros), à conta de Verba Global
dêste Instituto, ora Percebendo Cr$
3.80000 (três mil e oitocentos cruzei-
ros), de-acôrdo com a função de Prá-
tico de Escritdrio cuja classificação
figura na Tabela relativa ao exercfei‘
de 1958 a- 1959, que fêz parte do Or-
çamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 46.400, de 10 de julho de 1959,
publicada no Diário Oficiar de 13 de
julho de 1959. na forma da Lei nú-
mero 1.765, de 18 de dezembro de
2952, para o fim de declará-lo emes
pando ao extranumerário-mensalista
da União, de conformidade com o ar-
tigo 19 da Lei n9 3,483, acima refe-
rida, a partir de 2 de janeiro de 1960.

1Ç9 944 — Expedir a presente por-
-teria a Amador Pereira da Silva,
admitido como Porteiro, a titulo pre-
cário, em 19 de dezembro de 1954, na
'Hospedaria de Migrantes de "Corin-
to", com a retribuição de Cr$ 2.170,00
(dois mil cento e setenta cruzeiros),
à conta &e Verba Global .dêste Is-
tituto, ora percebendo Cr$ 3.809,00

Designação para exercer a Função
Gratificada, símbolo FG-2, de Secretá-
ria do Chefe do Departamento Finan-
veiro.

Fluidamente) legal:, 1. Artigo 24, alí-
nea D, do Regimento Interno,

A. Artigo 2, alínea b da Resolução
67-60, do C.A.

Olga Cora Carvalho Araujo — Auxi-
liar Administrativa, classe C.

Observações: Conforme Memorando
DT-56-62, de 18 de Maio de 1962,

FAP N:" 273-62

Cancelamento de Gratificação Espe-
cial, Símbolo GE-1, pela execução de
Tarefas Taquigráfica,s no Gabinete do
Diretor Cleantho de Paiva Leite.

Exoneração, a pedido, do Cargo ai
Assistente Administrativa em Bibliote-
conomia, classe B. do Quadro do Pes-
soal do Banco.	 -

Fundamento legal: 1. Artigo 24, alí-
nea. la, do Regimento Interne,

2. Artigo 75, item I, da Lei 1.711, da'.243 de outubro de 1952.
Maria Luiza Silva de Araujo.
Observações: Por haver sido nomea•

da para outro ,cargo público.
Processo 4.257-62).

r4kp N.° 266-62

Ainaury Soares Martins •-e- Auxiliar
de Portaria, classe C.

Concessão de Gratificação Especial,
Símbolo GB, 1, pela exectieão de Ta-
refas Taquigrfedcas no Departamento

inanceiro.
'Fundamente legal: 1. Artigo 24, alí-

nea D, do Regimento Interno.
2, Artigo 13, alínea a da Resolução

67-60, do C.A.
Nanete Rocha Pereira — Auxiliar

Administrativa, classe C.
Observações: Conforme Memorando

DF-55-63, de 15 de maio de 1962.

FAP N. 9 267-62

Promoção à clasee B da série de
classes de Auxilar de Portaria.

Fundamento legal: 1. Artigo 24,
Alínea D, do Regimento Interno,

2. Artigos 3.° e 20 da Resolução nú-
mero 66-60, rio C.A.

Promoção à classe "B" da série de
classes de Auxiliar de Pfrtarla.

Fundamento legal 	 1. Artigo 24
Alínea "IV, do Regimento Interno.

2. Artigos 3.° e 20 da Resolução nú-
mero 66-60, do C.A.

Antônio da Silva Barros AuWar
de Portaria, classe C.	 *

Observações: Conforme Processo nú-
mero 10.260-60.

Antônio Pedro da,. Conctição Jr. —
Auxiliar de Portaria, classe "C". 	 .

ObServações: Conforme PreeeSso nú-
mero 10.260-60. •
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Fundamento legal:	 Artigo	 24,	 ali- ; Missão Simbcio c-3, do Departemen-
neta D, do Regimento	 !to Jurídico.

oiga cora Carvalho A1';;11i0 — Auxi- I	 Fundamento	 Artfe:o	 24,

confere o itein XXXIV, do artigo 14*!.,`cla Escola de Agronomia do Nordeste
ci.) Reclinei) Lo aprovado polo De-ereto e que tendo sido aprovado nelo CR/
n9 44.C56, de 17.10.53, combinado com , PB, pa..s:a a fazer parte inie-Jarre

liar Administrativa, classe C. 	 Inea D, do Regimento Interno,
Henrique Cáncioao Camargo ___

curador de I.° Cfltegoria.

a	 alinea	 b.	 do artigo C°	 do	 Decreto 1 ;.isento convênio.
ri • (1°.127, do 19.4.60 e tendo em vista 	 Clátisula	 Segunda	 —	 O	 p re eliteaFAP N. 9 230-62 ,	 autorização presidencial exaraci:1 na 	 acikeio entrorá ein vigor na 	 data do

Designação para respencler peh) expe-
cliente do Contencioso	 Cardo em Co-,

Observações:	 Conforme	 Meincranclo
DJ-23-62, de 24 de maio de 1932. Pro-

° cesso n.	 5.211-32.

PrOC2,',o n° 31.124-62, reAlve 	 assiw..tura	 e	 1 orá	 d uracão	 de
N°	 — Nin — Ncznear, na fcrina	 (1,	 ex(.1.cicio Lnanceiro.	 pc.dendo

do ciLowsio no item . II. do artizo 12, l t,er	 prorrogado	 por	 igual	 período,	 se
da Lei 1.711, de 28.13.52, Silvio N5za- , no 	 fillimo	 trimestr .?	 do corrente	 art0,
co, pafa (xe:cer interitiamente o Cer- 1, as pert-e,-; contra:antcs 	 assim	 o doso-

M INIS rÉRio DA VIAÇÃO go de Contador. Nitel 17-A, no Quadro
de Pessoal do D.N.E.R.	 — Jo,-,.(. ; Ui-	 parcatto	 único ,	lit,:,te con!r;I o ncs

.‘"--- OBRAS P LD ES LI C.:AS la:/eVe Silviano do Prado — Diretor- 	 clerá ser rescindido no caso d.? inch.-Geral.	 H- ervancia	 cl ..e	 qualouer	 de	 sucs	 cl,u-

, Oliveira Braga para exercer as fun-	 AGRICULTURA	 déstte acC5rdo em 1962. e°'11 . 1;1,';,.,'..o

rinha Mercante, usanuo da atribui- los). — Paulo Aulovio 2'elicts ;,: zrdy, . combinado com a altne a. b, do artigo , c:.:5inc e avaliação da programe, pre-

creto-lei n9 3.100, de 7 de março de	 de li-,60 resolve:	 sczuracia..s pelo Diretor da PAN e pc10
ção que lhe confere o art. 69 do De- Presidente.	 ; 6 9, do Decreto n 9 43.121, dst 19 cie abril; vi.t.) no presente c)iivénic). :.eritio as-

"tig 3' da Lei n 9 3.3.5'1, de 24 n.e.	 iiril	 ,..•.:::-.1a do C11.-PB.
cie 1;555, re.s.)lve:	 DEPARTAMENTO NACIONAL	 co.,mo.-: o no nem -III, do art. 12, da

1941, e nos têrmos do i1em III, ar-	 '1-	 • .-r '.-, D , ti srio 'Trt,crea---lcito.('s-

verde	 -e Lr.ceida para exercer as	 ruat.).:isco ce Azev,	 o
funções de Tesomeiro-Auxiliar, com ' PORTARIA DE 5 DE JUNHO DE 1962 	 edo para exerc.:a

raes CorrL'a para exercer as ftmeões 	 ' netites ccm as ároe .; de 1.:1)(iliii1, para,

o salário mensal cie Cl',3 47.000.60	 o Diretor-Geral do Departamento , Cl , sfe do 11 9 Distrito Ilcdovi,s.rio r,---!

de Te:-ourciro-Atuciliar, com o salário 
mensal de CIS 47.000,% (gut-tanta eto do pre,..;rama cio de.. eenvolvon e010 ,
sete mil cruzeires).	 MINISTÉRIO DA	 Clarzsula Quinia — P g rR e:Tcoorto

salário mensal de Cal o7.000,00 (qua-
renta e sete mit CruZoil • O:;? .	 CAIXA DE CRÈDITO DA PESCA '1' tio de r000 1 0 -7'-) do conrèn;o cp:e 1, 11 1 11 j.0 rir cruzeiro-..„7. J ;er-- , ;• 1 1-::-05

lqUarcnia e Sete mil cruzciro,t).	 Nacimial cl( Estradas de Rockir m, de I dera]. — José Lafa .?,,el; e .!'i.»¡Inc) (iG	 5 2.' Os técnicos cio J.- ( t cv:(m .r.,. .:ei (1

ções de Tesoureiro-Auxiiiar, com o	 1 por ânct:a de erR 1.ec0.03,W,1 ;hum

O Presidente da, Corpissão de Ma,- renta e seis mil e oitocentos cruzei- 1 mero 41.639. de 17 de o:ttubro de 19a, 1-:,-(rLcs contratantes, para cfcilo do

N9 3.228 — Contrata Getália Vai-	 DE ESTRADAS DE RODAGEM 1 O En::_-;enheiro interina Nivel 17-A JosC

N o 3.210 — Contratar Loura CO

N9 3.2(.Q — COntratar WOjmir MO - a ." "órdo com	 as atribuições que lhe i Prado, Diretce-Consl. 	 , Rur-1 devem manier (mulato , 1),.:mo-•

PORTAR.IAS DE 30 DE MAIO	 N° 3...- -.5 — C c ntratar Osweido De .. I 1V- cialial de E.strad, a . <2{0 Rod-lt-,2-11 ( G1:	 ,..	 i ., 01

COrvlISSÃO DE MARINHA. .
MERCANTE	

'

:DE 1962	 i-,cecuractor cie 39	 ode 	 o ! 1:, :em o item XXXIV, do art. 1:2, C( .:	 C(( t istiht Quarla — As relaÇil's ad-

salário Ineisai de crS 4(3.830,00 (oda- ,' PORTARIA DE 22 DE MAIO DE 196 , . parte3 contratantes.rreons)ta e seis m	 ivil e oitocentos crei-

orázia, DRI'a exercer as funçúcs ct?

:.alário mensal de Cr$ 46.86L00 (qua- I Regimento aprovado peio Decre:o mi- ii.V1, ..(1 rat ivas e tecnicas entre as duaz;

	

-	 I	 1	 Cl'ut.:1., 1a T .' 7"ceira _ O ct:-.0e1Oor do

	

I O Diretor-Geral do Depart amen : o	 `	 -- -

! ;córdo com as atrioniçoes que 11.,„ 00 ,.., ! d o eu	 I

1	 vi. ionada pelo Deparlaniento 'f'(•;..1:co

	

Lei n9 ) .711. de, 23 cie ounCnto de 1932. 	 5 1' O presente acôrclo .e

cargo em. 'Comissão, Padrão 2-C, de, 1.;1.

J,17:oln de 2:27/ lado o Co,-;,se2i o Ve- ! coo presitiçõe.; arimestrati, e J. 1A51,

N9 07-Nm — Nomear na forma do .- - - 	 - 	 - ' '	 -- ' - - - •" i --

. 1 e iello,; de avalia0o e noci . f., ico:Imen-

. .peesente acordo será a EAN. c ti e,,

• s .d g .:. ou mediante comum acinzio d,.13

,

rt-spcnivnivol'e, o CR-PB crmi a : ra-

Ad.ilinis:rativo cio Service) S1,e:51 1111-

„	 D.L,,.	 .

;rá super-

t qu arci,i0 o si: ..-•, mil e 1-,-,`-c---,', ::: (ti ' u -	 ti . ° crtri.cleap co ti:ove/1:ms do
1.:ctiros).	 I 1.1.1' ',....,: borinleto d.e Oliveita, a par„je (-..,

N° :,> • 211	 _,(.-,:-11.r.f,tr jor :-' , ' .l'-m'-',', hi Ge :, ,etuil -dyso da 10,51, data cia, SlIz.para (si 101	 rler as tory:5e.t; do '11	 II i 1,-)0.,:aGort..i. — 1,12i2 1111; u;:io P:122.--i eiro-. ,. o xilia r, c om o salário no m-;.11 : ..'...,	 ..., .	 „ :, 	 ,,i a	
,

,L n .:.':,	 ,.. i. pe. J.l. el,Ct.:111,	 1 1.."..1..,. i l.':A d';L' ,:.1 GI:.:.:4 (TI)	 '::`:, d':: . n .:::2'..0 .b.:1 ,,h 3 a	 ci:,...!,,,-.	 re:,-o . ,-, o ' ? , ,1• ,	 •	 • ;., ,.	 -de	 ce ,	 .1(.(e),;,,,011. a	 (	 :: ete .	 da tálo GO mll	 tsc/t-:-.../.'..	 /,	 e r:-...a,:ni.r, .,1,),-,c,,,),	 et,,..1,,le,,	 1 ; ,•11,1,,:,-, 	 ( i-	 •	 ,•, , _
mil eriu.( tt (o., ,.

	

'	
r dois„ O, de c.;_ut. .) 1.:cto, a Escola de ie,-,,,..e.,o.
.,t.-..;•,.nnetnia

clas 
do NO,Ci":::•,O, R sc e.,uir dr- ,	 cp-,,.	 r .. , -(. 0.	 ____ A	 e '.• '".' ,	 - 1.N • :,	 f ;;.,5	 ..-	 c Ji	 ...H,',"	 E.,-,h,	 n.,)-

SERV:CO SOCIAL RUHAL	 ¡il. r,:iim-:. i '1,, - ,- ' • te .,- ^N 1.-- ,e- ' •	 • ..- -•""'	 •	 - .,cha	 p	
n

t:-.:	 c.t.--,•/.Jal. 	't, L•ft.o/...-.	 ca I i ro-	 -f• ..---- , -•	 .,- ,-, •	 ‘-'•	 .	 : /- a	 1i2r.,:-,.;•, '.•	 -,-;•,-,..,,1"-,c•,-, ,,•' (, .. • . 	 ,' ..1..
cur,i,,(.: ti .) -..Sa C.,',,,,,•.Yii;1, c n 011 O ff, R-	 P6117r1_'ÁRT.•1 DE 7 DT :tt-A-ro	 coot..:a polo	 -.....1.1	 D.re:ar, D 	 : o ti.c.„.„.(.e. .2,J)....,,..., ee .fe, fet.: . , e .	.....,

o •.r. 1:, ;A cic CP..	 tr..:,-,t,Co	 «int,- ,	 i :t e2 V— (R..e...:,„i..,1 1 11,,:o e	 ,.	 • .	 •	 ,	 . 1	 ,	 --- -	 :	DE 1932	 ,_, .,,..,....,) ,....,,,,,,,,,,,,e,. on ,.., . i	 9, ,...„..,0... i	 ,	 •11.''AR 1,e	 (:•,.1"» .,	 1, ..	 n .

l',:: ) .	
-	 11 '"--;‘. - -- ''''- 	'C:'':-''';''''...i'-;) '"C;:--;;;';':"' .1' 2; '''''O'''d: i ' :.'.121(.)....,-	 (e:+2,-;(7,1-.--1,-'-;	 e:',..q't'l•n;:•'1 l' ' '',	

1 ••,!cl':1-:'",:u.,, c. .':-»..-

O Prs.;:[..',...t...!	 do	 e ot,,,,;.1..0	 u,	 , ., .. ) ;3. 1 ; -, ; i ; : ;; i." 111. -;;:;)); c'.':3-."1l.'-;13,',-re-:1'";)_*::•-; e ':-.;.e.--:sen--- ...,,'"..-...•;'....„-``0"'`,.[-'-c-.:.-,;;1"-: 	 ' 12- "- '' :'-	 i 1

	

N° 2. -'' f, — :.--'-;,ot-.:'-',-•f t-'..--'..' --n :;.• '.;	 do Se.",;..-.:(5 ',..;(.1.::al .Rurul,it:solve;	 '	 c. aio..(5-.7.p.o 1).11 Re ....cl ,,eáo n.° Ci.-'''
lytt.5.;.:-e.-. n 1 . .. , ra 1:::C:.:.'1* :.:, 1 . R11 • ;H.H de .	 '::,.:, cl" 12 d t obr2 do I t.' ,.:11 e ir:ra.:15- ,	 P 1.° ../..\_ 1Tr A. ,.; f' ,.-r: -• obri

i /.,	 c,. -1	 o	 : t:lt: ,..,1	 a •	 De ac.;rclo Lola a dcliba r t: ‘,.."..o ',a ..na- ' .,• ;ia	 p-la	 1 ,.c I-1,1.1'.•,,.9 	Il.'	 : - .:I-23O,	 de .--e:t.-1.1. (1r) r.'.;"1-_--., (-1,''' n rr s ,.. i • ::	 .
1.3C.)	 (11'1111'..1	 11	 C.:-:',..:L1'r	 ,,I,	 11 , 0	 c,,I.Ji....0	 ,,z,,,,,,;00,.- Ii	 ,	 ,	 ,	 -.,	 if/3	 tio	 it • :::1/.)	 (i.:	 ..r./.()..,.-,.--,i':/•...-1 	 c ,'•	 c u as	 21'.',.,.:	 n	 Pr.	 -',.:,:tt"t-,..--(	 (	 1	 .(-	 • -,-	 -

1-;''	 3 ..7	 --	 Cootr.---..	 I..m.n. c.	 de- •	 ,.,	 -	 .	 ,,	 .	 -",1 ",---tie,--e - P.'"i	 :*. • 1 n." 1?;)-CiP,	 ,1,:).	 um	 1..-1,.1,,,».-1;;)	 c ,.c ,. •,, .. ,,,.	 : •	 ;''.,.„,.,	 ,	 .	 ..„...,..,..	 ... _	 • •	 - • 	 - .
n-1 . ,-:	 1: . ..L.,	 1,-.‘y,..::	 1 ::::, : ..,	 (;,;,.....,..	 a :	 '" 's'' ' ()	 '''''' ''''' ' ( ' ' L	 (ili	 19	 Ci ° ''''''' ' 'o	 '••`-	 :12	 :,-',0-1:1,	 r1:::::	 '.'.',-.•	 e.'	 e.. " -,'	 ..,	 e	 e'':,.-.:I''.• :lf:''.:I,)	 l '• : Z	 1	 a2 -.: . " -i- :	 •	 -	 '
1 n i111,-..-	 le	 :;.•,:'.•.1/' r.	 1::::11o	 ..././.1.-/.r.,.	 •/ -t', CP:	 1 ...:...::'.i -:...s Se-L11".C.::.

li•-1)-i-t!	 d,?,	 i'; . : » 	::2,1c,),,y)	 i t, r •..1 , ,, a	 i m: ,

• ,1-1.1.•.'».1.(Y., ) .	
!	 N.' .10-52.-6,\I — ile.nio o...ar c tleilrio	 C'-'cl....-:;7.7	 PI.::•,:c:rr,	 --	 G",..)...--..-...o.o? .' 	 ;,r) O

	 '''',\ nr;,;(.1.);j
cie Rcuovação ( .1 •3 61,12.1',C11:0, u: , ,it:to GO	 cl,'	t'''' . `lo	 (r-i-	 C2 '-'2-).:":"1-1''O	 O':',2`) 	 .. 11-er tto Cr' i t í -.1,	 1.1,•,1(.

D:' 1 12:,.c,)
Ll-e	 rctr:Ja	 .5:.e . • ;,.	 c.: ..-:-...,....0.•...I.) 	 a	 -	 • .	 . ,• • 	 • •	 '...i 1-, 	 ^11 Co.. e.)_ .e.t.... -,, .-os,	 c.,lebrado	 ein	 17	 de	 --	 ..,.,;,-,	 .	 -,-„-. ,..	 1 -,	 (.,-,.. 

1	
'f":;:in-'--IV`2.3	 (-1; '	 '' ' L ' -' I''''n	 1

'	 (' )	 '	 -	 '' •
SU_.:	 I t)152	 iabril	 de	 1962, entre o	 et-.11-rjelho Px-	 1.:.:,-1;,'-:11-,'-:.3R"1-,..,.: ',c.„',3--,	 -..;..,....°.,-,:s-e;.,( -(.1	

1

; -.,.....-:1-1 ,' lho ,	 ''.2111 13:0.:''''f - ) '''") 13',"..i.t'') ('. 	 '	 '' --
I " '' ' ' -, 

-' 010	 1
.	 -, - -, _- '	 ..	 , . 	 ,,, 1 : r' ':"AD clit,,	 .-t pa 1a. . , ,. t ••	 1:.-	 p s ,	 n •	 Cl,?..

i

ial	 co	 3c:viço	 Social	 E....iral	 cio i r_r..:‘,..,° .(-1? Ly,,, -,,T.,y) _c , c:-c,;:a...a......,..-„,.	 .0).,...,..á .i./.._,„..., • „. .,/,. 1-2 ,-, ,T. r,,,,,•t;
Es-.1..aclo da Posa íba (CRIPB) e a E.,,- ;('-; 1-:--1'-i"Jt-s.'.,.::-'2'-3 Ir' 	 e res r:.‘vcre.?-3 eue reei'

'C'::'_e3.ra, l''.e.',. 1.:0:',:•:::.'., l'1CW. .!'!., 1 ., o?,	 "
cola cie Agronomia do Nordeste. (EA:( , , t:0,.•.-1Mdc e Con.jáo.

(1.' A finnoc.ade clo P re.r. e ol e 17.."t"-tr- 	 11::::::'r,;.-::..31:'Jr-,':•:).!;itr'::?;;.:';',1-:c.i.t)i).t.t'.21.;')..'(11 1

	 li
para os fins e na forma que nele se 	 . ,..	 .
aponta, de acórclo com a autorizt•-ç a do é a ina:Outeir..:to cios Cor iro cic-	 -." I le ..,.. mas c, uni ',..e.1,',1(1..? roei s; !, , , e.a
dada pela Re:_clução n..' 710-CN, cie T...e:-..-1.--inento dc . e.leoricm:a L3,,,, 1_0 H.n,,.,11.1.1 re,-,e-......,.•5 o , et-.•11/1,) .- , 1.1;•:,,r
4-4-62.	 de Lagoa doca e Boa Vis:a, no fluiu- ; .,

.	 cipM	 de	 Ca rapina	 0-a,td2.	 dce	 (1( 1 	.1.1-,1:•'e,..„,1.,-.; ) (1 ,... :ii.„:.„:...; .. ..:;.,
O referido Urino de Rei pva,cão, Caiçara, Nova Flor_esta, Picui, Magna • 	 - `-' 	 -

;1.,...•1,3C.::C.;.anexo à presente Portaria, dela faz Grande e de Gurjáo, nos mutlicipio., 1 	 r. 9,1,,„. fi.,,,,.,.., ,., v,,,,,;,,.,,, ,,,, 1,,v,

mensal de Cr$ 47.000,00 (quarenta e parte integrante. — José de Albu- do niestuo nome. ' ramo es 1 1pulada 1.,0,.o..1-..(0 e 1)", ' Me
sete mil cruzeiros).§ 2° As atividade,a serein chore- ! A rmo nue. (111 011.,1.-, ci,e • ,, o • i -mai

uerque Lins, Presidente Sutis' '1 	 da	 . .. - ;
N° 3.224 — Contratar Márcio L111 

q

	

•A 	 volvIdas em cada centro, no exc .:vá:it.) teor e fo:1 , ?• , , o tm,, , I! .:izi. , ..; -, . eu.
Bom 0 0'S 	 pari:. exercer -1.s funeões de Conselho Nacional do CCr; n '_'.) Sectici de 1332. serão .-a:.; (pie coo,...1:11 cio I r_an.) ....)''')..).•:1 pc . 'o CP(' :-';', c ..;	 - 'o ( • ;1
Procurador de 3 Categoria, ' com oRural.	 de Trabalho apresentado pelo Dirc o.or	 de J iO 	 de 1O( . 2. e:).-c'...'d ) 1.:*.o CÁ,

N 9 3.211 — Conticiar Rayminiclo pional do Serviço Social Rural do ' cone toc-1 0:; c.s rermr,os mater.....u, o het-Edilson Pesco Ev ....iige:ista. p ar a	 Por: ;.8:&A DE18 DE -.1..AI0	 Estado da Païaiba (CR !PB), o dj! 1 menus di'sponivcic.exercer is funções cl 5 Pi. ocurador de	 DE 1962	 oitiro lado, a Escola de ,,l'i'm,,,,?;¡,-.! 1:3'.' Caleooria, c0111 o sriario mensa 	 dl	 : o Nordeste (E AN), yire, c.s. iirs e I	 , 1 -n A c311 -rP--)ui ' ru.-) d.) C2de crS .13.1109,01i (quarenta e 11J.; mil :
e oilecenms cemseirc. ,.

!Mie tra t a a clUuret:ot (minta, c.,,...-,•eá,:	 c)	 .-.: o„....po, 00-trroe (1,1	c,dya, de,	 eia for Pla que nêle se aiew.'o
2 , 2	 ___	 con:i.,,,,,,	 :,//: ,,,.,,,,:,, l' C,.......iito da P:sea , re,-..olve:	 Aos de::e:sete dias, co m .fes de ..

i),..i1 ,át.cuosiii ca or:1.1.....,,iv[tr,11);:t.; 1_12 d.99,--,C.1;its)os

J° ''S Dil'' l'a J1:1" (;i' P:' . '•	 ':•••••i.c.ci. 	 '' s .	 llo de. cilrilytic:bes ciit: Ille são . da p no cie mil noveccio-s e s.:. , :ii:1 . ment).
funções de Proc:uractur oc 5 . -t calz,g:,- ; ..,,,,n,..1.,,,À,,,s pelo a l . t . 12. si e ,, ra o, , do e dois, na cidade cle João I'erso:t, 	 _
ria, com 0 Salário raert ,:, cl. 	  ! r,, , er',o-lei n" 9.022 de 23-2-e6, e cie Capital da Part.ifort • à rt...-J-j.. J--)'-!:.-:'",- t. "-'	 2-n A .001*.i...: 1 (1 ') CP..1»:' ft'...'1'

uitocenlos croiciro:,.).
Cr$	 .11 00	 (quarcii t :i e ,-,. I.; rAil e , :.CI,I'do cem o	 cl is pela Co.i.:eflio	 C'''xi.-:'st 5..--)7t s' -'- la ''' '''.5 ' 1)1.'-\'`''11.-'• ' 1 ' 	 (01111;,:":;';..1,..?,,,i;°p.(r.li,,,,/1)9,.G,,.:tioC c;'0;')..1f1,-',:',,,,,:-: 1;1•.,'•.:•):-.:,	 .

IMA o Constelho Reg.ctial da'a	 t- t c_ • • -.), Adminis.(olivo, por 6:.ee,;;;10 11 	 61 0.:,..• l R1.3 cle 111 , l10 de 11,02:	 Socitura l cl) Et ..t t t. o c1.1 P 7t... i /.... 1 ..-', clit: -,. 1 .r, t :-. 1tritia, co	 errrá	 '.	 (..-•(..„,„
r(i-a da Siiva para c:ta ..ece to fim- , , 	 a ...e.-__..iiir duigliedo :.'onpicsotente Cr.,n.; i de3 reeiir J ..- no,,, 1-.1 fbn inct:Cht ,; no
eões	 de	 1'i - uca:Ia:h) , 	 ( 1 ,	 1'.'	 C: ,. ,	-.0:1..:. ;	 ",",;?	 18 — .i:•:,-,•:•:* p: • ;L C1',. 1 : . [; 2 , ,r.?,	 r'n,	 ::-..p:',•.:• --, :•. do 	 1): •, ;.• 	;••,;	 r.:• :,, , , ,,,, e ic••c.•,!n:	 o c'.(,	 fl:-:I-).... e r.,--.-1. , 1- : +,:; n . ,-:.1
00:1 o :.•,-,,'.;.*:o ia.t1./al C..

	

	 ç:'..., -i'J.t.::0.%) / , , i , L ,... 1 ,;, 11	 olL,o,2J,,,o;, 	 e vInte e qua-	 ,--,,11 (....:,:..)..):,ci,:,) 1- - ' 1 • ': ,. .;:-..-.;',;,,r	 l	 0., x';	 1	 l
e peio Dator da, DIvi,:Jo TÉCII1C3- ieCA',?1'S- .1'..... ;1 da e'l.'1'i',.
A:-oul.,..t..t.':),..:, 	 -1_•:.e. 	 I-e:.io	 55 'Ii:1-t. ,1	3.,	 c . ;	 1 	 12(; • .,'	 e •.' •	 dl

,P.-,.:::-.•,	 (1.:•V:(1^.;it,•ai:.? 	 Iv'.'' r: , - , 1 • t"	 1;',0 1, r.• ....:	 i,. •,-;	 r/....r.r..j/t, 	 ,-,-.:-;•..,,t	 a)i./:.'.th,	 P'---.
! C1?-;'PB, ccriforme rotada reuniarea- ..,1e,r),•...„; 3-.,-,o_vi.3.,,,s n,-, )e,...o . d	 1.-.,-

O Pr.	 cla(10 Ma-_	 .
:e c o nte, cia airibizi-

;!ão wa: lha confere o iao t. 69 do De-
c reto-lei n9 3.100, de 'I de março
de e nos irmos do item III,
art. 2° da Lei 5.1 9 3.381, cle 24 de
abril do 1953, resolve:

N° 3.223 — Contratar Diva Calado
Jardim, para exercer as funções de
Tesoureiro-Auxiliar, com o salário
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DIÁRIO OFICIAL (Seção 1	 Parte Il)'
_	

.4 junho de 1962*

	DE 1962	 -

, °Presidente do, Conselho Nacional
do Serviço Social Rural, resolve:

De iscórdo com a _deliberação to-
rnada pelo Coneleho Nacional, na 4139
sesãso, realizada. em 19 de outubro de
1980;

N9 41-62-CN - Homologar o Ter-
mo de Prorrogação com Aditamento ao
convênio, objeto do P.SSR-273-6e, ce-
lebrado em três de janeiro de 1962,
entre o Conselho Regional do Serviço
Social 'Rural do Estado do Rio de
Janeiro e a Associação dos Bananicul-

- teres do Estado _do Rio . de Janeiro,
objetivando a "motivação educacional
do bananicultor fluminense para es-
clarecer aos mesmos, das vantagens
do combate sistemático às pragas ç
doenças da bananeira, de Rafado com
a autorização dada pela Resolução nú-
mero 652-CN, de 21-12-61.

O referido Têrmo de Prorrogação
com Aditamento ao convênio, anexo à
presente Potraria, dele faz parte inte-
grante. - José de Albuquerque Lins,
- Presidente Substituto do Conselho
Nacional do Serviço Social nutaI.

	

.	 .

Tênno de Prorrogação coxa Aditamen-
to ao Convênio celebrado entre o

, Conselho Regional do Serviço Social
Rural do Estado 4o Rio de Janeiro

. e a -Associação das Bananicultores
do Estado do RIO de Janeiro, (Meti-

, • bananicultor fluminense para escla-
vadno a "motivação educacional do
recer ao mesmo, das vantagens de
combate, sistemático, ás . pragas é
doenças da bananeira.
Aos três dias .do mês de janeiro de
iil novecentos e sessenta e dois,

Avenida Amaral Peixoto, n° 171-79 an-
dar, na cidade de Niterói, Estado do
ilaio de Janeiro, pr-esentes de um lado
o Conselho Regional do Serviço Social
Rural do Estado do Rio de Janeiro,
representado pelo Sr. Prancelirio Bas-
tos França, Presidente, adiante desig-
nado simplesmente CR-RJ, de outro
lado, a Associação dos Bananicultores
do Estado do Rio de Janeiro, represen-
tada pelos Srs. José de Oliveira Pe-
reira Filho e Sadi Lotireiro' Pleren,
respectivamente, Presidente e Tesou-
reiro, ficou estabelecido Prorrogar nom
aditamento ao eonvênio celebrado en-
tre as partes aos 20 (vinte) dias do
mês de dezembro de 1961 (mil nove-
centos e sessenta e um), autorizado
pela Resolução n9 652-eld, de 21-12-61
e homologada pela Portaria n9 200-GP,
de 27-12-61, na forma que segue abai-
xo:

Cláusula I 0..presente convênio
terá vigência até 31 de dezembro de
1962, e poderá a juízo dos contratan-
tes, ser renovado ou prorrogado por
mais um- exercício, mediante simples
têrmo aditivo, uma vez haja dotação.

	

orçamentária específica.	 -
- Poderá, 1),enbant,Ç	 -o ser res-

cindido a qualquer mpo, to caso de
alguma das partes deixar de cumprir,
as obrigações nele Previstas.

ã 29 -. A existência de dotação orça-
mentária específica não -Importa, ne-
cessariamente, na obrigação, para o
.5,9R, de renovar (ou prorrogar) o con-
vênio cujas- contes e avaliação não
eajam sido aprovadas, ou não reco-
mendara a renovação (ou prorrogação
a critério. exelvesivo da e.dininistra-
00)

Cláusula II O CR-RJ contribuirá,
para a execução do programa previsto
no convênio aditado no exercício de
1962, com a importância de Cr$ ....
500.00,00 (quinhentos mil cruzeiros).

1 - A contribuição do CR-RJ
correrá à conta, da subconsignacão
113.99 - Outros Servie0s Contratuais
e respectiva dotação do orçamento do
CR-RJ para o exercício de 1902.

ã 20 - A aplicação da contribuição
de que trata apresente cláusula será
festa 'de acôrdo com o Plano de Tra-
balho para 1962, da- Associação dos
Bahanicultores do Estado do Rio de
Janeiro, constante do processo 	
SSIde-213-62..

Cláusula -- Ficam ratificadas
ideias as demais cláusulas do convênio
editado, desde quê não contrarieni o
eetabelecido no presente termo.

Cláusula , IV ---i E, para firmeza e
validade do que ficou convencionado,
o presente -termo 'depois de assinado
pelas partes e testemunhas, foi trens-
cr'ito no Livro próprio de Registro' de
acórdos e Convênios, independente do
pagamento de sêlo, na roma do-Art.
12 da Lei na 2.613-55. - CR-RJ:
(As.) Francelino -Bastos França, Pre-
sidente. - ABERJ: José de Oilveira
-Pereira Filho, Presidente_ - Sadi
Loureiro Pieren, Tesoureiro. - Teste-
munhas: (As.) Sonido Vieira dos
Santos. - (As.) Ilegível..

PORTARIA DE 8 DE MAIO
DE 1962

O Presidente do Serviço Social Ru-
ral, resolve:

Usando 'das atribuições que lhe con-
fere a letra "g" do artigo 16 do De-
creto n° 42.559, de 4-11-57:
N° 120 - Tornar sem efeito a Por-

taria n° 33, de 7-2-62 que nomeou 'lhe-
reza 'Cristina de Avila Pires para o
cargo de Datilógrafo AP-503.7.A,
visto, não ter tomado passe no prazo,
legal, - Oswaldo de Souza Martins,
Presidente.

PORTARIAS DE 9 DE MAIO
DE 1962

O Reitor eio Serviço Social Rural,
resolve:

Usando das atribuições que lhe con-
fere a letrae "g" do art. 16 do Deere-
to n9 42.559, de 4-11-51:

149 121-- Tornar sem ,efelto a Por-
taria n9 274 de 15-9-61; que nomeou
Rogerio Leoncini para o cargo de Dac-
tilógrafo - AP-503.7-A, visto não ter
tomado posse no prazo legal. •
N9 122 - Tornar sem efeito a Por-

taria n9 283 de 15-9-61 que nomeou
Nilson do Carmo Nascimento para o
cargo de Dactilógrafo - AP-503.7-A.
visto não ter tonado posse_ no prazo
legal.	 , .

N9 123 - Tornar sem efeito a Por-
taria na 25 de 7-2-1962 que nomeou
Roberto Luiz Mala dos Santas, para -

o cargo de Dactilógrafo AP-503.7-
A visto não ter tornado posse no
prazo legal.

N9 125 - Designar Paulo Eduardo
Monteiro Nogueira da Gama, Meti-
lógrafo- AP-503.7-A, para a:insti-
tuto eventual da Secretária do Opere
do Serviço de Arrecadação da Divisão
Financeira desta Autarquia. -- Os-
!caldo de Souza Mar_tins, Presidente.

PORTARIA DE 16 IVE MAIO
DE 1962

O Presidente do Serviço Social Ru-
ral, resolve: '

•Usando das artbuiçõee
fere a letra "g" do art. 16 do Dacte-
to n9 42.559, de 4-11-57:
•N9 126 - Tornar sem deite a Por-

taria 129 241 de 1-9-1961 que nomeou
Antonilcia - Pinto Fernancter, Para e
cargo de Dactilógrafo - AP-503,7-A,
visto não ter tomado posse no prazo
legal. - Ossada° de Souza Martins,

Presidente,

PORTARIAS DE 25 DE MAIO
DE 1962

O Presidente do Serviço Social -Ru-
ral resolve:

Usando das atribuições que lhe con-
fere a letra "g", do art. 16 do Decre-
to 42.559, de 4-J1-57:

N9 128 - Tornar sem efeito a Por-
teria n9 285 de 5-10-61 que nomeou
R,eginaldo Monteiro Coimbra para o
cargo de Técnico de Contabilidade -
P.701.13-da visto não ter tomado pos-
se no prazo legal. _

1)19 129 - Designar raiveci de
Abrais Carvalho, Chefe da' Seção da
Despesa, para respondei', sem prejui-
zo de suas funções, pelo expediente
do Serviço de Orçamente, da Divisão
Financeira desta Autarquia, durante
o impedimento do substituto eventual.

°suado de Soca marsms, pra.
sidente,

UN1VERSIDADÇ DO RECIFE

PORTARIASDE 15-DE DEZEMBRO
DE 1981 -

O Reitor da Universidade do _Reci-
fe, tendo em vista o artigo 17, alínea
f, do Decreto n9 21.4,1, de 8 de ou-
tubro de 1946, resolve;

N9 62 - Conceder, ex officio, usan-
do da atribuição que lhe confere o
artigo 89, do Decreto n9 50.562, de 8
de maio de 1961, que regulamenta a
aplicação do art. 74, da Lei 119 3.780,
de 12 de julho de 1950, a Gratificação
Especial de -Nível Universitário, de
25% aos servidores abaixo relaciona-
dos:

Médico e- Emane Wanderley, -João
Bosco Vieira de ` Melo, Matuael Pires
Medeiros, Carlos Araújo Nascimento;

Pesquisador - Mauro Wanderley de
Siqueira, Manoel &Sedo Fernandes Vi-
eira;

29) A despesa a -deconer da pre-
sente portaria será atendida, no 'cor-
rente exercício, pela detação constan-
te do anexo -4 -- Poder Executivo,
Subanexo 4.15 - ministério da -Fa-
zenda, 24.02 - Diretoria da DesPesa
Pública (Encargos Gerais), 1.6.24 -
Diversos, do Orçamento Geral tia
União, aprovado pela Lei n9 3.834, de
10 de dezembro de 1960 (art. 79 do
Decreto n9 50.562-81).

N9 53 - Conceder, ex officio, Usan-
do da atribuição que lhe ~fere o
art. 89, do Decreto n9 50.562, de 8 de
maio de 1961, que regulamenta a apli-
cação do art. 74, da Lei n9 3.780, de
12 de julho de 1960, a Gratificação
Especial de Nível Universitário, de
20% aos servidores - abaixe 'relaciona-
dos:

-Pesquisador - Amyrtes remendes
de Moraes Régo, Maria Lindete de

Ruth Garnier de Soma;
Psicologista - Maria Ivone ncioly

Lins, Lúcia Maria Temporal ,Alencar
Lins de Almeida, Maria do Carmo
Souto Sette, Solange Machado Fer-
raz':	 .

29) A 'despesa a decorrer da pre-
sente portaria sere atendida, no cor-
rente exercício, pela doteeão constante
do anexo 4 - Peder ExecutiVo, Suba-
nexo 4.15 Ministério da Fazenda,
'24.02 --s Diretoria da Despesa Pública
(Encargos Gerais), 1.5.24 -- Diversos,
do Orçamento Geral da União, apro-
vado pela Lel na 3.834, de 10 de de-
zembro dê 1960 (art. 79 do Decreto
50.562-61).	 -

N9 84 - Conceder, ex officio -usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. _89, do Decreto n9 50.662, de 8 de
maio de 1961, que regulamenta a apli-
cação do art. 74, da Lei 11 9 3.780, de
12 de julho de 1960, a Gratificação
Especial de Nivel Universitário de 15%
aos servidores abaixo. relacionados:

Pesquisador - Alzira Martins Fer-
reira de Souza:

Professor de Curso Isolado _ Jorge
Nbrantes dos Santos:

e,e.1
A depsesa a decorrer da prea,

sente portaria' ,seará atendida, no core
Tente exercício, pela dotação cot:sten.'
te do anexo ;4 - Poder Exectithroa
Subanexo 4.15 - Ministério da Fa-
zenda, 24:02 - Diretoria da Despesa
Pública (Encargos Gerais), -
DiVersos, do- Orçainento Geral da
União, aprovado pela- Lei n9 3:834, da'
10 de dezembro de 1960 (art. 79 do'
Decreto 50.562-61).

PORTAR/A. DE 8 DE FEVEREIRO
,1962

O Reitor da Universidade do Recife,
no Uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 17, alínea a, do Decreto
n9
resolve:.

, de 8 de -outubro de 1946,res 

Considerando que um dos objetivos
primorcliets ,da • Universidade é a for-
mação da cultura e a propagação do
ensino e do esclarecimento .públiao;
- Considerando a necessidade de u'a
Maior e mais :efetiva participação da
Universidade do Recife no •esferço de
s,oerguimento regional' ern que se -em-
penhae presentemente, o Nordeste;
_Considerando que a ação da Uni-

versidade não. se deve sobrepor ao
processo de desenvolvimento, mas an-
tes nêle se inserir, proporcionando
constante integreeo de- profeeseres e
alunos na comunidade;

Considerando, enfim, que é .dever
de Universidade promover u'a Maior'
divulgação de 'seus trabalhos e reali-
zações que possibilite o reconhechnen.
to, por parte da, coletividade, de sue.
Importância e de seus altos propósi-
tos,

N9 2 - Pica criado,  a partir desta
data, o Serviço de eaitensão Cultural
da universidade do Recife, diretamen-
te subordinado - a esta Reitoria.

2. São seus objetieos:
a) promover a difusão cultural, le-

vando a Universidade a agir janto ao
povo, através dos meios de- divulgação
ft seu alcance:.
•b) contribuir, por meio de Íublica-

cõees, cursos, palestras, informes de
interêss-e -científico e outros realizações
culturais, para a formação e desen-
volvimento da cultura- e- da mentali-
dade regionalà;	 •	 -

C) realizar, na, Univezsidade e fora
dela, ,cursos de extensão e .seminários,
visando sobretudo o estudo da reali-
dade e cultura, brasileiras e dos pro-
blemas da região;

d) prOCnrar divulgar, amplamente,
os trabalhos e as realizasões, 'propor-
cionando um maior conhecimento de
natureza e objetivos da Universidade
d0 Recife.

3: Para e realizecão dereas finali-
dades. o Serviço de Extensão Cultural -
da Universidade do Recife, deverá
estruturar-se .adrninistrativamente
neônio cem o que ter determinado no
Regimento Interno •da Reitoria.
PORTARIA DE 3 DE MAIO_ DE 1962
- O Reitor da. Universidade do Recife,
usando de Rires:lição de sita "Cortine-
tencla, "ex vi" elo rme estabelece o
art. 16 do Decreto-lei n9 .-9.388, de 20
de junho de 1946, combinado cem
-arte 17, do Decreto n9 21.904, de 8 de
outubro de 1048, resolve:

Con.§Iderando -a necessidade de es-
tabelecer normas para aa atividades
da • seeão editora da- Imprensa Uni-
versitária,
' N9 11 - 'Fica. cnstituída a partir
desta data,- uma comissão destinada a:

1 9)---apreeent4r uns plano de erga-,
nizaCão , editorlal, da Immense univer-
eitáris, incluindo a instituição de. nor-
mas .oara o rdecbimento de originais
e a destribuieão das edições.

2°) Desemala -para constituir a °o-
miesão o funcicinario Dilermande Ate-
vedo de Lima. Pontual,- e os Professei--
res: Gestão- de Helands e Orli:neje da
Cunha Paranhis.

Lnforme Resolução n.° 710-CN, de 4
oe abril de 1962, lido e achado con-
iforrae, vai assinado pelas partes con-
Pratantes e pelas testemunhas. inde-
ipendente de pagamento de sdlo, na
tforma do art.. 15, n.° VI. 1 5.° da
1Constituleão Federal. - CR/PB:
Lauroauro Pires Xavier, Presidente eme

ercício. - Inácio Batista Dantas,
iretor da DITA. - E.A„N.: José

,t
rreia de Vasconceiles, Diretor. -
tenumhas: Francisco Leite Piancó.

n--. Edvald,o Ferreira Ouro.

PORTARIA DE 10 DE MAIO

PORTARIA DE 21 r E MAIO DE 1962

O Reitor da Universidade do Reeife,
no uso das RT10. atribilições e atendeu-

1,
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do a dispositivos constantes da Per-
teria n9 6 de 9-4-62, que criou o Cen-
tro de Estudos Internacionais; resolve;

Considerando que o "Céntroecie Es-
tudos Internacionais" deverá planifi-
car e coordenar os estudos de ordem
politica, econômica, social e cultural,
para que foi criado;

Considerendo a conveniência da
criaçáo de um. Conselho Consultivo,
destinecio a colaborar nas atividades
do C,E.I.;

Considerando que a estrutura ad-
mini.sirativie do C.E.I. deverá ter um
responsável executivo, diretamente su-
bordin 9. do . ao Reitor;

N9 13 — 1 9) Fica constituído o Con-
selho Consultivo do- C.E.I. integrado
pelos seguintes nomes; Professores —
Fernando de Oliveira Mota; Mári0
Lacerda de Melo, . Mário Pessoa de
Oliveira, Sérgio Lorêto Filho, Syleno
Ribeiro de ,Paiva, Vazhlreh Checou de
Albuquerque Nascimento,

29) Designar o Professor Vamireh
Checou de Albuquerque Nascimento
para exercer a função de Diretor-Exe-
cutivo do C.E.I.

PORTARIA DE 21 .DE MAIO
DE 1962

O Reitor da 'Universidade do Reci-
fe, no uso das suas atribuiçães e aten-
dendo a dispositivos constantes da
Portaria n9 9, de 16 de abril de 1962,
que criou a revista "Estudos Univer-
sitários", resolve:

N9 14 — O Conselho Consultivo da
revista, fica assim constituido;

Professores:
Aluizio Bezerra Coutinho da ra-

culdade de Medicina'.
Cecilia Mata Domenica Santoto Dl

I,ascio da Escola de Enfermagem.
• Esraldo Bezerra Continha da Facul-
dade de Arquitetura..

Francisco de Albuquerque Barbosa
da Faculdade- de Odontologia.

Guilherme Martins de Albuquerque
Filho da Escola Superior de Quitai-
cá

José Cavalcanti de Sã. Barreto da
Faculdade de Filosofia do Recife.

Gilberto Osório de Oliveira Andrade
da Faculdade de Filosofia de'Perruun.
buco.

Luiz marta de Souza Delgado Qa
Feculdade de Direito.

Luiz Ferreira dos Santos da Facui-
dsde de Farmácia.

Luiz Osório de Siqueira Neto da
Escola de Engenharia.
•Maria do Carrilo Tavares de Miran-

da' da Escola de Belas Artes.
Newten Lins Buarque Sucupira da

Faculdade de Ciências Ecooennicae.
b) A Comissão de Redação. fica er-

ganizada com os seguintes professn-
res:

José Oláuclo Veiga,
Soei de Albuquerque Pontes.
Rui , da Costa Antunes.
C) Designar o professor Luiz de

França da Costa Lima Filho para
exercer a função de Secretário-exe-
cutivo,

PORTARIA DE 8 DE JANEIRO
DE 1962

O Reitor da Universidade do'Otecr-
fe usando da atribuição que Pie con-
fere o art. 49 do Decreto n9 49.222,
de 23 de novembro de 1960, resolve:

149 1 (F.F.P.) — Conceder exone-
ração, a partir de 15-12-61, a Antonio
Carlos Cintra do Amaral, lotado na
Faculdade de Filosofia de Pernara-
bOco, da função de Oficial de Admi-
nistração do Quadro do Pe.s.soal
mesma Universidade.

PORTARIA DE 22 DE JANEIRO
DE 1962

O Reitor da Universidade de Reci-
fe, usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 49 do Decreto r19 49.322,
;de 23 de novembro de 1960, resolve:

De acendo com o que consta ao
Processo U.R. 319 21.972-61,

N9 1 (E.Q.) — Conceder Exone-
ração, a partir de 2-1-61, a Itonitno
Sérgio Cardim, lotado na else.,ela de
Quimicae do Cargo de Auxiliar de Bi-
blioteca, nivel 7. do Quwiro do lees-
soai aa mesma Universidade.

PORTARIA DE 29 DE JANEIRA)
DE 1962 • •

O Reitor da Universidade do Rect-
fe, usando da atribugo que me con-
fere o art. 49 do Decreto n9 49.22, de
23 de novembro de 1960, resolve:

De acordo com o que coaeta do
Processo U.R. n9 22.009-61,

N9 1 (P.M.) --Conceder Exonera-
ção a Ruy Pinto Cunha, a partir de
4-1-61, lotado na Faculdade de Medi-
cina, do Cargo de Escriturário, nitre/

PORTARIAS DE 16 DE MAIO
DE 1962

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Marítimos, no uso dos
atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 105, da Lei n.9 3.807, de 26 de
agõsto de 1960, Lei Orgânica da Pre-
vidência Social, devidamente 'autori-
zado pelo Conselho Administrativo, re-
solve:

NO 558 — Designar ,o Auxiliar de
Fiscalização, ref. 22 — Jayme Prata
— para regularizar a situação das em-
presas jurisdicionadas no Estado de
Alageas, pelo prazo de noventa (90)
dias.

N.9 559 — Designar o Oficial de Ad-
ministração, Nível 12-A — José Nestpr.
Falcão — para substituir o Delegado
Estadual do ceará, com sede em For-
taleza, nos impedimentos legais, tem-
porários ou eventuais até trinta. (30)
dias, consoante o disposto no pará-
grafo 19 do artigo '13, daLei n. 1.711,

de 28 de outubro de 1952. , 	 -
N.9 561 — Dispensar, a pedido o'Ese

crevente Dartilógrafo nível — Be-
nedito Carraelitano de Carvalho e Sil-
va — da função gratificada de Encar-
regado da Turma de Benefícios da
Delegacia Estadual do Piauí com sede
em Parnalba símbolo FG-7.

N.9 571 — Tornar sem efeito a Por-
taria n.9 278 de 26 de março de 1962,
que nomeou — João Jacinto Costa —
para exercer interinamente; o cargo
de procurador de 3o Categoria do qua-

dro de pessoal deste Instituto.
N. 574 — Prorrogar por mais qua-

renta e cinco (45) dias a Portaria
11.9 87 de 8 de fevereiro de 1962, que
designou o Chefe do Setor de Cái-
culos, da Delegacia da Guanabara,
símbolo PG-3 — George Luiz de Car-
valho — para, ministrar ensinamentos
sekhre cálculos de benefícios em geral,
aos servidores cbi, Delegacia de Pôrto
Alegre -e Agência de Rio Grande, Es-
tado do Rio Grande do Sul.

A presente Portaria vigora a partir
de 2 de maio de 1962.

N.9 575 — Exonerar o Laboratorista,
Nivel 8, interino — Maier Chil Szta-
jnberg — do quadro de pessoal deste
Instituto, em virtude de sua nomea-
ção para outro cargo.

A presente. Portaria vigora a partir
de 10 'de maio de 1982. 	 --

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadoria

10, do Quadro do Pessoa, da mesma
Universidaae.

PORTARIAS DE 8 DE FEVEREIRO
DE 1962

O Reitor da Universidade do Reci-
fe, usando da atribuição qae lhe con-
fere o art. 49 do Decreto n9 49.322.
de 23 de novembro cie 1960, resolve:

N9 1 (1. A,) Coleceder Exonera-
ção, a partir de 2 de janeiro- do, cor-
rente ano, a Beatriz de Lncena, lo-
tada no Instituto de Antibióticos, cio
cargo de Laboratorista, uivei 8-A. do
Quadro do Pessoal da mesma Univer-
sidade.

N9 2 (I.A.) Conceder Exonera-
vãos a partir de 2 de janeiro do ano
em curso. a Ari Lins Lacerda, lotado
no Instituto de Antibióticos, do cargo
de Laboratorista, nível 8-A, do Qua-
dro do Pessoal da mesma Universida-
de,

Jotlo Alfredo Gonçalves da Costa
Lima, Reitor.

Oda:o:uca 'Oosceees — o Oficial de TA
minestioçào, Oivel 14-B — Mano
Soares — e a Ileciiiutária, Nível 10-
— Maria Joie Barrete — para, sob
presidência do primeiro, constituir
a Comissão encarregada de elaborar
projeto do Quadro definitivo de Pesso
dOste Instituto, deveuào a referida Co
missão observai' ar norraas e o sitiem
de ciaseileeteão d ecarg,os constant
da Lei ele0, de 12 tia julho de 1962

A citada Comissão, que funcionar
sob a orientação direta do Diretor d
Deporiamento de Administração Ger
(D.A.G.), tem poderes para: a) r
quisitar, mediante proposta ao Direto
do Departamento de Administraçã
Geral, assessores dentro das especial
dados que- julgar necessátias: b) re„
quisitar, nas mesmas condições, ser-
vidores necessários aos encargos a

.ministrativos ou outras tarefas; c) reè
quisitar, ainda, nas modalidades do
Ilesa anteriores, todos ca elemento
que forem julgados necessários ao bo
desempenho das . atribuições contid
na presente Portaria.

Esta Comissão terá o prazo de qua
renta e cinco (4e) dias paro a co
clusão- dos trabalhos atribuidos n
presente resolução, a partir desta data.
- Clay Hardnian de Arcnifo, Presi
dente do Conselho Administrativo.

PORTARIAS DE 22 DE MAIO
DE 1962
--

O Presidente do Conselho Adminis
trativo do Instituto de Aposentadori
e Pensões dos Marítimos, no U.50 deté
atribuições que lhe são conferidas pel
artigo 105, da Lei n° 3.807, de 26 d
agesto de 1960, Lei Orgânica da Previ?.
ciência Social, devidamente autoriza4
pelo Consélho Administrativo, resolve:

N9 601: — 'Dispensar o Escrevente
Datilógrafo, Nivel 7 — JaSSOri Silva
da função gratificada de Encarregacl,
da Turma de Atos e Registros Fundo:
nais, da Seção de Cadastro, da
do Pessoal, símbolo "FG-6".

N9 602 — Dispensar o Escriturário,
Nível 10-B e- Eduardo Ferreira da Ro-
cha Jánio r— da função gratificada
de Encarregado da Turma de Análise
de Contas, da Seção de Análise e Des-
dobramentos da Contadoria Geral,
símbolo "PO4", em virtude de sua de-
signação para outra função.

NO 603 — Dispensar o Escriturário,
Nível 10-B — Eduardo Ferreira da leo
cha Júnior — de sulestitut oeventua
do Chefe da Seão de Análise e Desdo
bramento, da Contadroia Geral. 	 !

N° 604 — Designar o Escriturário,
Nível 10-B — Eduardo Pereira da Ro-
cha Júnior — para exercer a função;
gratificada de Encarregado da Teir-I,
ma de Atos e Registros Funcionais, dsi
Seção de Cadastro, da Divisão cio Pes-
soal, símbolo "FG-6 o

.— 
Rubem Car-

doso, Presidente em Exercício.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA,
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

•
PORTARIAS N9 2.085 DE 25 DE

MAIO DE 1962	 • .e
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Sere:odes do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o art. 17, do Decreto-Lei n9
2.8e5, de 12 de dezembro de 1940 Re-
solve: .

N9 2.085 — Tornar sem efeito ¡Porta-
ria n9 1.779, de 10 de maio de 1962,
que admitiu; Jorge Ferreira Vasques,
Miguel de Oliveira Lima, Lourival Vi-
eira, Aderu.ar Joaquim Euzébio, João Ba-
tista Machado de Oliveira e Osevaldo
Paes de Souze como Especialistas Tem-
porário, para exerelerem as funções
de Meenico de Automóvel nesta Ad-
teinistração Central (AC):

N°2,090 Tornar sem efeito a Porte-
la n9 e .96e de 24 de Maio de 196 2, na.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E-PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADO- e Perneies dos Mentimos, no uso das
RIA E PENSÕES DOS MA- atribuições que lhe são conferidas pelo

RITIMOS	
artigo 105, da Lei n.o 3.807, de 26 de
ageato de 1960, Léi Orgânica da Pre-
vidência Social, resolve:

Considerando a Resolução número
426 do Conselho Administrativo no
processo n.9 14.812-62;

N.9 572 — Exonerar o Oficia/ de Ad-
ministração, Nível 14-B Referência I

Abia de Albuquerque Souza — do
cargo em comissão de Diretor da Di-
visão do Pessoal, do Departamento de
Administração Geral, simliolo 5-C.

A presente Portaria vigora a partir
de 8- de agósio de 1961.

Considerando a Resolução n.9 435,
cio, Conselho Administrativo no pro-
cesso n.9 44.691-61;	 -	 •

NO 573 — Reformar a Resolução ml.
mero 223, de 26 de outubro de 1961, no
seu fiem "a", para o fim de aplicar
a Estatística nível 17, interina — Ma-
ria Cremilda Braga de Azevedo a
penalidade de suspensão 'de noventa
(90) dias.

Considerando a Resolução n.9 430,
do Conselho Administrativo no pro-
cesso n:9- 9.258-62; •

N.9 576 — Repreender o Médico, ni-
vel 18-B — FranciSCO Ray:mundo de
Siqueira — na forma dos artigos 194,
inciso VI e 201 inciso I, da Lei ,
mero 1.711 de 28 de outubro de 1952.

Considerando a Resolução n.9 43e do
Conselho Administrativo no proceseo

,n.9 9.258-62; -
N.9 577 — Demitir, a bem do serviço

público, o Oficial de Administração
Nível 12-A — Gustavo da Graça Mar-
tins — naforrna dos artigos 194, 1nci-
so VI, 195, inciso VIU e :207, inciso
VIII da Lei ree 1.711 de 28 de outubro
de 1952.

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Marítimos, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo- 105, da Lei ri° 3.807, de 26 de
ag6stq de 1960, Lei Orgânica da Pre-
vidência Social, devidamente autori-
zado pelo Conselho Administrativo, re-
solve:

N9 578 — Designar o Procurador de
33 Categoria, interino -- Francisco de
Alcântara Nogueira — o responsável
pela Diretoria do Departamento de
Acidentes do Trabalho — Francisco
Ferraz — o Assistente do Diretor do
Hospital Central dos Marithoos, sÉn-
bolo °PG-1" — Milton Soei Pereira de
Souza — o Chefe do Setor do Banco
de Sangue, Artéria e Ossos, símbolo
°FGol" — Jader Gomes Manso Mon-
teiro da Costa Reis — o Oficial de
Administração, Nível 16-0 — Arlindo r

'e.
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N9 1.822	 Nomear de acôrdo com;
o inciso IV, do Artigo 12, da Lei n9.
1.711, de 28 de outubro de 1952, aVal-
ter Pereira de Vasconcelos para exer-
cer, interinamente, o cargo de Escra-1
turário, Nível 8-A, do Quadro da
ministração Central e órgãos Locais
- -Parte Permanente - 19 Seção do
Orçamento.

2. Lotar o referido servidor no Hos-
pital Alcides Carneiro, em Campina
Grande, Estado da Paraíba.

N9 1.823 --Nomear, de acôrdo cora
o inciso IV. do Artigo 12. da Lei nu-
mero 1.711. de 28 de outubro de 1952,
Pedro Pessoa de Aguiar, para exercer,
interinamente. o cargo de Escriturário.
Nível 8-A, do Quadro da ,Administra-
ção Central e órgãos Locais - Par-
te Permanente 19 Seção do Orçamen-
to.
2. Lotar o referido servidor no OL

da Paraíba.
N9 1.821 - Nomear. de acôrdo com

o inciso IV. do Artigo 12. da Lei nú-
mero 1.711. de 28 de outubro -de 1952.
-ozsé Mo:sés ele Souza para exercer.
interinamente. o cargo de Escriturá-
rio. Nivel 8-A, do Quedro da Adminis-
tração Central e órgãos Locais -
Parte Permanente - 19 Seção do
Orçamento. -

2. Lotar o referido servidor no OL
da Paraíba.

N9 1.825 -Nomear. de aceira° com
o inciso IV, do Artigo 12. da Lei nu-
mero 1.711. de '28 de outubro de 1952.
José Vieira de Souza para exercer, In-
terinamente, o cargo de Encarregado,
uivei 8-A. do Quadro da Administra-
ção Cor:trai órgãos Locais - Paute
Permanente - la Seção do Orçainen-
re.

2, Lotar o referido servidor no OL
da Paraíba.

N9 1.826 _ Nomear. de acôrdo Com
o inciso IV, do Artigo 12. da Lei nú-
mero 1.711. de 28 de outubro de 1952.
Cândida de Luna Pequeno para exer-
cer. interinamente„ o cargo de Escri-
turário. nível 8-A. do Quadro da Ad-
ministração Central e órgãos Locais
- Parte Permanente - 19 Seção do
Orçamento.

2. Lotar a referida servidora na
Hospital Alcides Carneiro, em Campi-
na Grande, Estado da Paraíba.

N9 1.827 - Nomear, de acôrdo com
o inciso IV. do Artigo 12. da Lei nu-
mero 1.711. de 23 de outubro de 1952,
Everaldo Nunes Ramalho para exer-
cer, interinamente, o cargo de Escri.
turário. Nível 8-A. do Quadro da Ad-
ministração Central órgãos Locais -
Parte Permanente - 1 9 Seção do Or-
çamento.

2. Lotar o referido servidor no
Hospital Alcides Carneiro, em Cam-
pina Grande, Estado da Paraíba.

N9 1.828 - Nomear, de acôrdo com
o inciso IV; do Artigo 12. da Lei nú-
mero 1.711. de 28 de outubro de 1932,
Zenilda de Souza Araújo para exer-
cer. interinamente. o cargo de Escri-
turário, nível 8-A. do Quadro da Ad- '
ministração Central e órgãos Locais
- Parte Permanente - l a ,Seção do
Orçamento.

2. Lotar a referida servidora, no
Hospital Alcides Carneiro. em Cam-
pina Grude. Eatdo da Paraíba.

N9 1.829 - Nomear, de aceirdo com
o inciso IV, do- Artigo 12.- da Lei nu-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952.
Ferdinando Carlos Milanez de Medei-
ros para exercer. interinamente, o
Cargo de Escriturário. nível 8 A. do
Quadro da AdroiniStração Central e
Órgãos Locais - Parte Permanente
- la Seção do' Orçamento.

2. Lotar o referido servidor no OL
da Paraiba.

N9 1.830 - Nomear, de Wird° com
o inciso IV. do Artigo 12, da Lei nú-
mero 1.711. de 28 de outubro de 1952.
José Alberto Maciel de Carvalho pa-
ra exercer, interinamente. o cargo de
Escriturário, uivei 8-A. do Quadro da
Administração Central e Orgaos Locais
_ parte Permanente - 19 Seção do
Orçamento.

64- '0u-- W-feiii. 7
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„
i paxte' que o refere à admissão de Ma-
ria Linda Mendes de Figueredo como
Especialista Temporária, para exercer

}

- as funções de Médico do Departamen-
to de Assistência.	 •

''.
PORTARIAS DE 28 DE MAIO DE 1962

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usand oda atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei n9
2.865, de 12 de dezembro de 1940, re-
solve:

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso ri9 28.981-62,

N9 2.143 - Designar Vicente dos
Santos Raiol, Escrevente Datilógrafo,
nível 7, matrícula 1.048.122, ponto
2.604 para exercer a função gratifica-
da FG--5 de Chefe da Seção de Apli-
cação de Capital (PAC), da Agência
do Estado do Pará (APA), do Quadro
da Administração Central e Orgãos
Locais - Parte Permanente..

Tendoem vista.° que consta do Pro-
cesso HSE-n9 3.639.62,

N9 2.153 - Designar Maria de Lour-
des Castel o'Meill de Souza, Enfermei-
ra (TC-1201), classe B, nivel 18, pon-
to n9 1.387, matricula n9 1.757.093
vara exercer a função gratificada, FG-
5, de enfermeiro Adjunto do Serviço
de Enfermagem (SMEn), da Divisão
Médica (MSM), do Hospital dos Ser-
vidores do Estado _ 2 E' Seção do Or-
çamento - Farte permanente.

N9 2.165 - Aposentar Maria Câ-
mara Lima, Atendente, nivel 7, Inte-
rino, matrícula 1.259.321, ponto ....
5.918 nos têrmos dos incisos' III, dos
artigos 176 e 178, da Lei 1.711, de
28.10.62. - José Firmo - Presidente:

•
PORTARIA.DE 29 DE MAIO DE 1962

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e-Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição citi,e lhe
confere o artigo 17 do Decreto-lei n9
2.865, de 12 de dezembro de 1940, re-
solve:

Tendo em Vista o que consta do
Menu). - 152-62,

N9 2.168 - Designar Alberto Pitam-
bo Barreto, Escriturário nivel 8-A,
matricula 1.056.389, ponto 9.717 para
exercer a função gratificada FG-3, de
Chefe da Seção de Depósito Central
de Medicamentos (AFM), do Serviço,
de Farmácia (ABE), da Divisão de
Assistência Médico-Hospitalar (DAR)
do Departamento de Assistência (DA),
do Quadro da Administração' Central
e Órgãos Locais - Parte permanente.

PORTARIAS DE 30 DE MAIO DE 1962

o presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dcs Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o art. 17, do Decreto-lei n9
2.865, de 12 de dezembro de 1940 re-
solve;

Tendo em vista o que consta do Vim-
cesso n9 297-62,

N9 2.177 - Designar José Sopho-
eles de Albuquerque. Escriturário, nivel
10-B, matrícula n9 1.770.325, ponto n9
4.269, para exercer em cOmissão a fun-
ção de Inspetor de Produção no Dis-
trito Federal subordinado à Inspetoria
Local de Seguros de Brasília do Ser-
viço de Promoção de Seguros (SPS),
do Departamento de Seguros Privados
e capitalização (DS), percebendo a
gratificação variável a que se referem
as Instruções e normas vigentes.

N. 2.178 - Designar Arthur
Araujo Souto Maior, Oficial de Admi-
nistração nível 16-C, ma. 1.906,145,
ponto 134, para exercer a função em
comissão, de Inspetor Local de Segu-
ros, do Serviço de Promoção de Se-
guros (SPS) •, do Departamento de
Seguros Privados (DS). da Agência
Metropolitana em Brasília (ADF),

percebendo a gratificação variável • a
que se referem as Instruções em nor-
mas vigentes.

2. Revogar a portaria n.9 3.309, de
8-7-60, que designou Jose Sophocles
-de Albuquerque, para a mesma função.

3. Conceder ao referido servidor as
ventagens da Lei n.9 4.019, de 20 de
dezembro de 1961, regulamenteacla pelo
Decreto n.9 807, ele 30 de março de
1952. - Antônio Coutinho de Lucelia,
Presidente Substituto.

DESPACHOS DO CHEFE DA Dr"
Estados

Dia 16-5-62
HBF 17.584 - Candido Lana Ribei-

ro Naves - Estado de Minas Gerais.
- Aprovo a DBF n. 9 33.488-62. -

IIBF 19.111 - Amâncio Sena Ra-
malho - Estado da Bahia. - Apro-
vo a DBF n.9 33.483-62.

HBF 7.775 - Francisco Maria Pl-
quet - Estado do Rio Grande do Sul.
- Aprovo as DBFs. ris. 33.490-62 e
33.431-62. .

HBF 5.195 -- Cecilia Lourenço de
Oliveira - Estado da Bahia. -
Aprovo as DEPs. ris. 33.537-62 e
33.538-62.

Dia 1E-5-62
HBF 16.138 - Berlinde Teteo

Assis - Estado de São Paulo.
Aprovo a DBF n.9 33.567-62.

Dia 19-5-62
HBF 14.196 .,- Manoel Rodrigues

- Estado de S. Paulo. - Aprovo a
1113F n.9 33.513-62.

Illar 14.412 - Augusto Ferreira da
Cruz- Estado do Rio Grande do
Norte. - Aprovo a DBF 11.9 	
33.523-62.

HBF 11.031 - Almir Corrêa de Mo-
raes Sarmento - Estado do Rio. -
Aprovo a DBF n.9 33.522-62.

HBF 17.116 - Joaquim Pedro do
Nascimento - Estado de Minas. -
Aprovo a DBF n.9 33.610-62.

HBF 4:857 - Miguel Floriam> Moi-
na - Estado do Rio. - Aprovo as
DBFs. ris. 33.601-62 e 33.602-62.

Dia 21-5-62
HBF 4.391 - Antonio Bernardo de

T.ouza - Estado de S. Paulo. -
Aprovo a DBF n9 33.634-62.

HBF 4.964 - Francisco Cavalcante
de Albuquerque - Estado do Amazo-

a	 A

nitr, 19.506 - José Moraes - San-
ta Catarina. Aprovo , as DBFs.
ris. 33.649-62 e 33.650-62.

HBF 4.801 - Veríssimo Edeltrudea
Monte Ferraz - Estado de Pernam-
buco. - Aprovo as DBF.s. números
33.669-62 e 33.670-62.

1-1131a 15,375 - Francisco de Souza
-- Estado do Rio. - Aprovo a DBF
n.9 33.701-92.
" HEE 15.512 - Oswaldo Roque da
Silva, - Estado do Paraná. - Apro-
vo a DBP n.9 33.692-62.

m3F 15.223 - Osmar Faria Rodri-
gues - Estado do Espírito Santo. -
Aprovo as DBFs. ris. 33.663-62 e
33.664-62.

IMF 1.390 - Raymundo Gomes da
Silva - Estado de Minas Gerais. -
Aprovo a DBF n.9 33.607-62.

Dia 24-5-62 -•
IMF 3.202 - Geraldo Mimei - Es-

tado de Minas. - Aprovo as DBPs.
na . 33.690-62 o 33.691-62.

HBF 17.357 - Paulo Novachl -
Estado de S. Paulo. - Aprovo as
DBFs. ris. 33.693262 e 33.694-62.

HF 17.461 - Theófilo Bati.sta Lo-
pes - Estado do Paraná. - Apro-
vo a DBF n.9 33.702-62.

HW' 13.34 - 'Galdino Gonçalves
- Estado de S. Paulo. - Amovo as
DEFs. na . 33.703-62 e 33.704-62. -
Ubiralizre de Jesus • Nunes Passos,
pelo Grupo de Trabalho - (03-DP-
10-62) .

PORTARIAS DE 11 DE MAIO DE 1902
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, lo Decreto-Lei nu-
mero 2.885, de 12 de dezembro de 1940,
o de acôrdo com a autorização do
Exmo. Sr. presidente da República no
Expediente n9 29.718: de 30 de abril
de 1962, resolve:

(N9 1.817 - Nomear, de acôrdo com
o inciso IV, do Artigo 12, da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952, Silvio
Araújo Gomes para exercer interina-
mente, o cargo de Escriturário, nivel
8-A, do Quatro da Administração
Central e órgãos Locais - Parte Per-
manente - la Seção do Orçamento.

2. Lotar o referido servidor no Es-
tado da Guanabara.

N9 1.818 - Nomear, de acôrdo com
o inciso IV, do Artigo 12, da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1962. Ana
Paula Moina para exercer, interina-
mente, o cargo de Escriturário, Nivel
8-A, cio Quadro • da Administração
Central e órgãos Locais - Parte Per-
manente -e 1" Seção do Orçamento.

2. Lotar a referida servidora no OL
da Paraíba.

N9 1.819 - Nomear, de acôrdo com
o inciso IV, do Artigo 12, da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952, Dival
Inácio da Silva para exercer interi-
namente, o cargo de Escriturário, Ni-
vel 8-A, do Quadro da Administração
Central e , Órgãos Locais _ parte Per-
manente - 1 Seção do Orçamento.

2. Lotar o referido servidor no Hos-
pital Alcides Carneiro, em Campina
Grande, Estado da Paraíba.

N9 1.820 - Nomear, de acôrdo com
o inciso IV, do Artigo 12, da Lei n9
1.711, de-28 de outubro de 1952, Maria
Luiza de Albuquerque Montenegro pa-
ra exercer, interinamente, o cargo de
Escriturário, Nível 8-A, do Quadro da
Adminiseracão Central e órgãos Lo-
cais - Parte Permanente - r Seção
do Orçamento.

2. Lotar a referida servidora no OL
da Paraíba.

N9 1.821 - Nomear, de adira° com
o inciso IV, do Artigo 12, da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952, Mag-
na Cell Melro, para exercer, interina-
mente, o cargo de Escriturário," Nivel
8A, do Quadro da Administração Cen-
tral e órgãos Locais - Parte Perma-
nente - 1a Seção do Orçamento.

2. Lotar a referida servidora no OL
da Paraíba.

de

33.635-62 e 33.636-62. 	
.	 . 	

HBF 21.089 - Francisco Temponi
- Estado de Minas Gerais. - Aprovo
a DBF n.9 33.632-62.

HBF 15.261 - Manoel Juvêncio
Laura Cardoso - Estiado do Pará. -
Aprovo as DBFs. ris. 33.643-62 e
33.644-62.

HBF 7.370 - Raimundo Barroso
Virgolino - Estado do Pará. -
Aprovo as DBFs. ris. 33.653-62 e
33.654-62.

Dia 22-5-62
IMF 3.819 - Francisco Emillo

Mendes Junior - Estiado do Pará -
aprovo a DBF' n. 9 33.628-62.,

1113F 1.037 - Prudência Piancó -
Varado do Ceará. - Aprovo as
laBFs. ris. 23.651-62 e33.652-62.

HBF 4.967 - Euclides Gomes de
Menezes - Estado de Pernambuco.
- Aprovo as DBFs. ns. 33.667-62 e
"a.s54-62.

Iller 6.300 - Florivaldo Nardis
Vasconcelos - Estado do Rio Gran-
de do Sul. - Aprovo as DBFs. nú-
rneeec 23.673-62 e 33.674-62.

HBF 1.746 - Alcides /lha Fonseca
- Estado do Rio Grande do Sul. -
Aprovo as DBFs. na . 33.671-C2 e
33.67242.

11BÉ 9.877 - Manoel Freire - Es-
tado daa Paraíba - Aprovo as DBFs.
ris. 33.675-62 e 33.677-62.

Dia 23-5-62
HBF 12.526 - Pedro Gerhelm -

Estado de Minas. - Aprovo as DBFS.
ris. 33.678-62 e 33.679-62.
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i 2. Lotar o referido servidOr nO 01 2. tidtar o referido servidor no Hos-
da Paraíba.	 ' pita Alcides Carneiro, em Campina

N9 1.831 - Nomear, de acta•do com Grande, atado da 'Paraiba.
o inciso IV, do Artigo 12, da Lei n9 N9 1.838 - Nomear, de acôrdo coni

o inciso IV, do Artigo 12, da Lei no
1.711, de 28 de outubro de 1952 -
Severina de Carvalho Silvaapara exer-
cer, interinamente, o cargo de Auxi-
liar de Enfermagem, nível 8-A, do
Quadro da Administração Central e
Orgãos Locais - Parte Permanente
- 2o Seção do Orçamento.

2. Lotar a referida servidora no
OL da Paraíba.

José Firmo - Presidente

:J..arm,,,t,,,,,P•-•,.!'"-Zye:::'.0-',V.ty*-1,,,-.;:r,.001,4ç:^ •

N. 2.031 - Admitir, da forma do
art. 23, do Capitulo VI, da Lei nú-
mero 3.730, de 12 ,de ,alho de 1960,
José Luiz Pretti como Especialista
Temporário para exercer as funções
de Dentista do Departamento de As-

tência.
2. Lotar o servidor no OL do' Espi-

rito Santo.
N.o 2.032 - Admitir, na forma do

art. 23, Capitulo VI, de. Lei número
3.780. de 12 de julho de 1960, Anto-
nio Bezerra de Faria como Especia-
lista Temporário, para exercer as
funções de Médico, do Departamento
de Assistência.

2: Lotar o servidor no OL do Es-
pirito Santo.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Eseado, usando da atribuição que
lhe confere' o art. 17, do Decreto-lei
n.o 2,865, de 12 da dezembro de
1040, e de acórdo com e autorize:310
do Ex.mo, Sr. Presidente da Repú-
blica no Expediente reo 3=e166, de 22
de maio de 19E2, resolve e

2. Lotar os servidores no Estado da
Guanabara. •

O Presidente do Institoto de Prei-'
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
Lei W 2.865, de 12 de dezembro cie
1940, resolve:

N9 2.043 - Tornar sem efeito, na
parte que se refere a Pedro Joubert,
a portaria n9 832, de 21 de março de
1362, que admitiu o citado servidor
como Especialista Temporário, para
exercer aS funções de Dentista do De-
partamento de Assistência.

O Presidente do . Instituto de Pre-
vidência e Assistência das Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
Lei C. 2.865, de 12 de. dezembro de
1940, e de acordo com a autorização
do Exmo. Sr. Presidente da Repúbli-
ca no Expediente na 17-875, de 15
de março de 1962, resolve:

N9 2.044 - Nomear, de acôrdo com
o inciso IV, do Artigo 12, da Lei
medo 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Pedro Jubert para exercer, interina-
mente, o cargo de Cirurgião-Dentista,
nível 1'7, do Quadro da Administração
Central e Órgãos Locais - Parte Per-
manente - 2o Seção do Orçamento.

2. Lotar o servidor no CL da Pa-
raíba.

O Presidente do Instituto de Pie-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando\-cia• atribuição que 1 1
lhe confere o artigo 17, do Decreto- d

1.711, de 28 de outubro de 1952, Maria
Lúcia Jucá Barge para exercer leite-
xinemente o cargo de Escriturário,
nivel 8-A, do Quadro da Administra-
çâo Central e Orgãos Laceis - Par-
te Permanente - 19 Seção do Orça-
r:. ar to .

2. Lotar a refee i da servidora no
CL do Pará.

O Presidente do Instituto ' de Pre-
vidência e Assistem:ia dos Servidores
do Estado, usando cia aer1Ouiçao que
ihe confere o artigo 17, do Decreto-
lei 119 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e

De acdrau com a autorização rio
Exmo. Sr. Presidente da República
no Expediente n9 32.247, de 19 de
máo de 1962, resolve:

No 1.832 - Nomear, de acordo cem
o inciso IV, do Artigo 12', da Lei no
1'.111, de 23 de outubro de 1952

'
 Sérgio

llenrique Moreira de Sousa Mediria
para exercer, interinamente, o cargo
de Escriturário, nível 8-A, do Quadro
da Administração Centrai e Grgãoe
Locais - Parte Permanenee - lo
Seção do -Nçamento.

2. Lotar o referido servidor no Es-
tado da Guanabara.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assisténcaa dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe . confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 , 2.865, de 12 de dezembro de
194ta e

De acordo com a aumeização
Exmo. Sr. Presidente da Repablica
no Expediente n9 29.718, de '30 de

• abril de 1962, resolve:
N9 1.833 - Nomear, de acordo com

o inciso IV, do Artigo 12,. da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952, Edil-
cilia, Holanda Moreira, para exercer,
interinamente, o cargo de Escritura-
elo nível 8-A, do Quadro da Admi-
nistração Central e Orgãos Locais --
Parte Permanente - 1 9 Seção do Or-
çamento.

2. Vetar a referida servidora Do
Estreei da Guanabara.

N9 1./.34 - Nomear, de acordo com
o inciso IV, do Artigo 12, da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1932 -
Jorge Potter Barberá, para exercer,
Interinamente, o cargo de Oficial de
Seguros, Nível 12-A, do Quadro da
Administração Central e Orgãos Lo-
cais - Parte permanente - 19 Seçád
do Orçamento.

2. Lotar o referido servidor no -Es-
tado da Guanabara.

N9 1.835 - Nomear, de acordo com
o inciso IV, do Artigo 12, da Lei no
1711, de 28 de outubro de 1952 -
Francisca Clara de Assis Cardoso para
exercer, interinamente, o cargo de
Serviçal, nível 6-A, do Quadro da
Administração Central e Orgãos Lo-
cais - Parte Permanente - 19 Seção
do Orçamento.

2. Colocar a referida servidora à
disposição da Agência de Brasília.

No 1.836 - Nomear de acordo com
o inciso IV, do Artigo 12, da Lei n9
1.711, d 28 de outubro de 1952 -
José Nobrega de Oliveira para exer-
cer, interinamente; o cargo de Men-
sageiro, Nível 1, do Quadro da Admi-
nistração Centrai e Orgãos Locais -
Parte Permanente - 19 Seção do Or-
çamento.

2. Lotar o referido servidor ndsllos,
pitai Alcides Carneiro, em Campina
Grande, Estado da Paraíba.

N9 L837 - Nomear, de acôrdo com
o inciso IV, do Artigo 12, da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952 -
Pedro Barros de Oliveira para exer-
cer, interinamente, o cargo de Meta
eageiro, nível 1, do Quadro da Admi-
eistração Central e Orgãos Locais -
Parte Permanente - lo Seção do Or-
eamento.

PORTARIAS DE 22 DE MAIO
DE 1962

O Presidente do Instituto' de Pre-
vidência o Assishência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei
'n.o- 2.885, de 12 de dezembro de 1940,
o de acôrdo com a autorização do
Exmo. Sr. Presidente da República
na Expediente n.9 33.508, de 16 de
maio de 1962, resolve:

N.9 1.980 _ Nomear, de acôrdo com
o inciso IV. do art. 12, da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
José Otávio da Rocha para edercer,
interina/tente, o cargo de Porteiro
nível 9. do Quadro da Administraeão
Central e Órgãos Locais e-- Parte Per-
inanente.- Lo Se,ção do Orçamento.

2. Lotar o servidor no Ore do Ceará.
N.9 1.981 - Nomear, de reeirdo com

o inciso IV, do art. 12. da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Otacilio Colares dos' Santos e Maria
Zita Goncalves Bastes para exerce-
rem. interinairinte, o carro de Escid

-tuário nível 8-A. do Quadro da Ad-
ministração Central e Õrgão,; Locei.s
- Parta Permanente - 1.o Seção do
Orçamento.

2.. Lotar os servidores no Ore do
Ceará.

N. 1.982 -- Nomear, de acordo com
o inciso IV, do art. 12, da Lei nume-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
enisabeth Correia de Sk. e Benevides
para exercer, interinamente, o cargo
de Escriturário nível 8-A, do Quadro
da Administração Central e Órgãos
Locais - Parte Permanente -
Seção do Orçamento.

2. Lotar a .servidora no OL da Pa-
raíba.6 Presidenta do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei
n.o 2.865. de 12 de dezembro de 1940.
e de acordo com a autorização do
Exma. Sr. Presidente da República
no Expediente n.o 34.353, de 18-5-62,
resolve:

N.9 1.986 - Nomear, de acerdo com
o inciso IV, do art. 12, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Dóris de Almeida Guerreiro para
exercer, interinamente, o cargo de
Oficial de Seguros nível 12-A, do
Quadro da Administracão Central e
órgãos Locais - Parta Permanente -
ia Seção do Orçamento.

2. Lotar a servidora no Estado da
Guanabara.

N.9 1.037 - Nomear, de acôrdo com
o inciso IV, do .art. 12. da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Judith das Neves Santos para exer-
cer, interinamente. o cateo de Servi-
çal nível 5, do Quadro da Adminis-
tração Central e Órgãos Locais -
Parte Permanente - 1.o Seção do
Orçamento.
-2. Lotar a servidora no Estado da

Guanabaea.
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1940, resolve:
No 2.045 - Tornar sem efeito a

Portaria no 321, de 21 de março de
1962 e o item 1 da Portaria n9 1.197,
de 6 de abril de 1962 que, respectiva-
mente, nomeou Maria Mirtes Marques
cem° Especialista Temporário, para
exercer as funções de Dentista do
Departamento de Assistência e retifi-
cou o nome da citada servidora.

O Presidente do Instituto ,de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
Lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e de acôrdo com a autorizaçao
do Exmo. Sr. Presidente da Repúbli-
ca no Expediente 119 17.876, de 15 de
março de 1962, resolve:

No 2.04-a- - Nomear, de acôrdo com
o inciso IV, do Artigo 12, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Maria Mirtes Marques para exercer,
Interinamente, o cargo de Cirurgião-
Dentista nivel 17, do Quadro da Ad-
ministração Central e órgãos Locais
- Parte Permanente - 2o Seção do
Orçamento.

2. Lotar a servidora na OL de Per-
nambuco.

O Pres'..dente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do .Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
Lei 119 2.865, de 12 de dezembro de
1950, e de aeôrdo com a eutorização
do Exalo. Sr. Presidente da Repúbli-
ca no Expediente ri o 35.167, de 22 de
maio de 1962, resolve:

No 2.047 - Admitir, na forma do
artigo 23, do Capítulo VI, da Lei Má-

, mero 3.780, de 12 de julho de 1950,
Manoel Xavier de Carvalho como

1Especialista Temporário, para exercer.
I
as funções de Advogado, lotando-o na
Agência da Paraíba.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
Lei no 2.865, de 12 de dezembro de
1910, e de acordo com a autorização
do Exmo. Sr. Presidente da Repúbli-
ça no Expediente no 35.166, de 26 de
maio de 1962, resolve:

N9 2.048 - Admitir, na forma do
ortigo '2 3 do Capitulo VI, da Lei nú-
mero 3.780, de 12 de julho de 1960,
Ivanildo Tomé de Arruda e Augusto
de Almeida Filho como Especialistas
Temporários, para exercerem as fun-
ções de Médico do Departamento de
Assistência.

2. Lotar os servidores no CL da
Paraíba.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da etribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
Lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e de acôrdo com a autorização.
do Exmo. Sr. Presidente da Repúbli-
ca no Expediente no 31.354, de 13 de
maio de 1962, resolve:

No 2.04) - Nomear, de acordo com
o inciso IV, do artigo 12, da Lei nú-
mero 1.711 , de 28 de outubro de. 1952,
Ana Maria Trigueiro Barreto para
exercer, interinamente, o cargo de
Técnico de Contabilidade, nível 13, do
Quadro de Administração Central e
órgãos Locais - Parte Permanente

Seção do Orçamento.
2. Lotar a servidora no OL da Pa-

raíba.	 •
José Firmo, Presidente.

PORTARIAS DE 25 DE MAIO
DE 1962

O Presidente do Instituto de
vidência e Assistência dos Servideres
do Estado usando da etribuiçao que
he confere o artigo 17, do Decreto-
Lei 119 2.865, de 12 de dezembro de
946, e de acôrdo com a autorização
o Exmo. Sr. Presidente da Repetiu-

N.o 2.035 - Nomear, de acôrdo com
o inciso IV, do art. 12, da L7,/ nú-
mJro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Zuleil:a da Silva de Souza para exer-
cer, interinamente, o cargo de Zela-
dor nível 7, do Quadro da Adminis-
tração Central e Órgãos Locais -
Parta Permanente - 1. Snão do
Orçamento.

2. Lotar a servidora no Estado da
G tienabara

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17; do Decreto-
Lei no 2.865. de 12 de dezembro de
1940, e de acordo com a autorização
do Exmo. Sr. Presidente da Re.nalbil-
no Expediente no 35.069-62, resolve:

N9 2.041 - Nomear, de acordo com
o inciso IV, do Artigo 12, da Lei nú-
mero 1.711, de de 28 de outubro de
1952, Ciavas Cavalcanti da Silva e Di-
valdo Aderaldo de Oliveira para exer-
cerem, interinamente, o cargo de
Contador , nível 17, do Quadro da Ad-
ministração Central e órgãos Locais
- Parte Permanente - Seção do
Orçamento.

PORTARIA DE 24 DE MAIO
DE 1962

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição caie lhe
confere o art. 17, do Decreto-lei nú-

, mero 2.865, de 12 de dezembro de

1940- e de acôrclo cum a autorizaç.ão" Lei 119 2.865, de 12 de dezembro de
do Ex.mo. Sr. Presidente da Repú-
blica no Expediente 21,9 35.069-62, re-
solve:



2706 Quinta-feirá . 7 DIARló ()MAU - .-(TeíãO-T-L7	 . Wir d e :1 9

ess, no reepediente 119 36.810, de 25 de
maio de 1159 resolve•
• N9 2	 Na/neer, de acórdo com

inGeo IV, do Artigo 12, da Lei nu-
mero'l 711. de 28 de outubro de 1952,
Jos -Alcides de eeouza para exercer,
inteelesmente, o cargo 'de Mensageiro,
afvel 1, do Quadro da AdininiStração
3'entea1 e órgãos Locais Parte Per-
manense — i Serão do Orçamento.

2. Lof.3; o,::?.:'vidot no Estado da
Guenebera.

O Pr1d:nta do Instituto de Free
v:deleia e Aee:stência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 7, do Decreto-
Lei n9 2:035, de 12 de dezembro cie
1540, e de actieclo com a autorização
do Exmo. Sr. Presidente Ca Repúbli-
ca no Expediente n9 35.168, de 22 de
maio de 1962, resolve: •

X9 2.177 — Admitir, na forma do
artigo 23. do Capitulo VI, da Lçi nu-
mero 3.780, de 12 de julho de 1960,
José Gomes de Moura e Clõvis Bel-
trão como Especialistas Temporários,
para exercerem as funções de Médico
do Departamento de Assistência.

2. Lotar os servidores na OL
Paraíba.

O Presidente- do -Instituto de Pre:
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado • usando da atribuição que
lhe, confere o artigo 17. ar Decreto-,
Lei n° 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e de acôrdo com a autorização
do Exmo. Sr. Presidente da Repúbli-
ca no Expediente n9 29.718-62, re-
solve:

N9 2.115 — Nomear, de acôrdo -com
o inciso IV, do Artigo 12, de Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de -:952,
Jose Renato de. Lima para exercer,
Interinamente, o cargo de, Escriturá-
rio, nível 8-A, do Quadro da Adminis-
tração Central e órgãos Locais —
Parte Permanente , — 19 Seção do Or-
çamento.

2. Lotar o servidor na , OL de Per-
sambuco.	 •	 .
-O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores .do
Estado usando da : atribuição que lhe
confere o artigo 17, • do -Decreto-lei
n.9 3.865, de 12 de dezembro de 1940, e
de acierdo com a autorização dó Ext.

¡Sr. Presidente da República no Expe-
!cliente n.9 35 166, de 22 de maio de
1962, resolve:
i N.9 2.116 — Nomear, de acôrdo com
o inciso IV, tio Artigo 12, da Lei nú-
mero 1.711 de 28 de outubro de 1952,

iLair Holanda Pontes e José Monteiro
!Pilho para exercerem, interinamente,
O cargo de Enfermeiro, uivei .17-A, do

'Quadro da Administração Central e
órgaos Locais — Parte Permanente —
2.4 Seção do Orçamento.

. Lotar os serv idores
Alcides Carneiro, em Campina Gran-
de. Estsde da Paraíba.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência, dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei
n.9 2.865, de 12 de dezembro de 1940, e
• teõrdo com a autorização do Exmo.
Sr. Presidente da Republica no Expe-
diente n9 35.069-62, resolve:

N.9 2.117 — Admitir; na forma do
artigo 23, Capitulo VI, da Lei n. :1.780,
de 12 de julho de 1960„ Manoel Cabral
de Andrade Júnior como Especialista
Temporário, para exercer as funções
de Médico do Departamento de Assis-
tência.
2. Lotar o -servidor no Hospital Al-

cides Carneiro, 'em Campina Grande,
Estado da Paraiba.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição' que lhe
confere o artigo 17, ' cio Decreto-lei
n" 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N. 2.118 — Tornar Sem efeito-a
Portaria , n.9 1.828, -de 11 de maio de
1962, que nomeou Zenilda de Souz a
Araújo para exercer, interinamente o.
cargo de .Escriturário nivel 8-A do
Quadro da Administração Central e
órgãos Locais — Parte Permanente —
1.9 Seção do Orçamento — Antônio
C'outinho de* Lucena - --- Presidente
Substituto,

PORTARIAS ' DE 28 DE MAIO
DE 1962

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do'
Estado usando, da atribuição. que lhe

confere o artigo 17, do Decreto-lei
n.9 2.865, de 12 de dezembro de 1940, e
de acõrcio com a autorização do :Cama.
Sr. Preeidente da' República no Expe-
diente n9 29.718-62, resolve:

N.9 2.129 — Nomear, de acõrdo com
o inciso IV, do Artigo 12, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Julieta Dias dos Santas par exercer,
interinamente' o cargo de Escriturário
nível 8-A, do Quad o da Administra-
ção Central e órgãos Locais — Parte
Permanente — 1.9 Seção do Orça-
mento.

2. Lotar a servidora no OL de Ser-
• _

O Presidente do Instituto de Previ-'
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando' da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei
n.9 2.865, de 12 de dezembro de 1940, e
de acordo com a autorização do Exmo.
Sr. Fresidente da República no Expe-
diente n9 35.069-62, resolve:

N.9 2.137 — Admitir, na forma do
artigo 23, Capitulo VI, da Lei n. 3.780,
de . 12 de julho de 1960, João Valle co-
mo.Especialista Temporário para exer-
cer as funções de Dentista do Depar-
tamento de Assistência.
, 2. Lotar o servidor no OL do Espi-
rito Santo.

N.9 2.138 — Admitir, na forma do
artigo 23, Capitulo VI, da Lei n. 3.780,
de 12 de julho de 1960, Victor Murad
como Especialista Temporário para
exercer as funções de ivládico do De-
partamento de Assistência.

2. Lotar o eervidor, no OL do Espi-
rito Santo.	 •

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição 'que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei
n.9 2-865, de 12 de dezembro de 1940, e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n.9 26.982-61, resolve:

N.9 2,148 — Tornar sem efeito a
Portaria n.9 1.740, de 7 de maio de
1962, que nomeou Odir Vargas,para
exercer o cargo de Tesoureiro-Auxiliar
Símbolo "CC-6", do Quadro de Admi-
nistração Central e órgãos Locais ---.
1.9 Seção do Orçamento — Parte Per-
manente,

N.9 2.149 — Tornar sem efeito
Portaria n.9 1.737, de 7 de maio d
1962, que exonerou Jenice Helena Dia
do cargo de Tesoureiro-Auxiliar, Sina
bolo "CC-6", do Quadro da Adminisl
tração Central e órgãos Locais — 1.11
Seção do Orçamento — Parte Pema,
nente.

No 2.150 — Tornar sem efeito a
Portaria 1,739, de 7 de maio de 1963;
que exonerou Jorge'-Luiz Ferreti dti
cargo de Tesoureiro-Auxiliar, Sim..
bolo "CC-6", do Quadro da Adminis-e'
tração Central e Órgãos Locais
Seção do Orçamento — Parte Perma-
nente. Antrinio .Coutinho de Lucena
Pu	

;
es,dente Subs I itu to.
N. 1.784 — Admitir, como Espe-e

cialista Temporário, na forma doi'
Art. 23, do Capitulo VI, da Lei Mi
mero 3.780, de 12 'de julho de 1960.
Caio Rodrigues Peeeira — Tito'Luci.
Ferreira — Dlogenes Pereira da Sils:
va — Lourival ilosé de Oliveira
Therezinha de Jesus Moda — Paulina
Welter — Isar Maria Monteiro Fio-

- Hervê de Almeida Gusmão .-e,1
Paulo Roberto Sampaio de Lacerda'
para exercerem as funções de Médic6"
nesta Administração Central (AC)

•••
SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉ4

DICA E DOMICILIAR DE
GÊN CIA

PORTARIA DE 6 DE ABRIL DE 196Z

O Diretor Geral do SANIDTI, no uset
das atribuições que lhe confere a Alí-
nea c. do Artigo 28, Titulo IV, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto n9
46.348, de 3 de julho de 1959, de acôr-
do com o disposto na Portaria MTPS
n9 99, de 28 de março de 1962, con-
-soante o que dispõe o artigo 29 do De-
creto n9 50.285, de 21 de fevereiro de
1961, conforme autorização Presiden-,
dal constante do processo SAMDU nú-
mero 29.965-61 resolve:

119 1.002 -- Admitir Luiz Augusta
de Souza, para o emprego de Motoris:-'
ta, IS. 03, sob o regime estabelecido
na Consolidação das Leis do Trabalho,-
com exercício no pessto de Barbacena,
da Delegacia Regional de Minas Ge-
rais. — Lauro Freitas Vale Dornelles
— Diretor-Geral. .

_

leÚDIGC
DE PESCA

DIVULGAÇÃO N9 770

Preço: Cr$ 12,00
A VENDA

Seção de Vendas Av. ` Rodrigues Alves, 1

Xgência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbõlso Postal

LEGISLAM AERONÁUTICA

' Leis, Decretos, Portarias, Re-
soluções e Despachos de inte-
risse geral, concernentes A

'Aeronáutica Civil.

DIVULGAÇÃO N.. 730

Preço : Cr$ 300.00

Á *VENDA

•Seção de Vendas : Av. Rodriclues Alves, 1

Agência '1: Ministério da Fazenda_

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal
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nua/quer firmas individual ou social,
--que satisfaça - as' condições -estabeleci-

das teste	 .
Parágrafo único. Não serão tornadas'

em consideração: propostas ,apresenta-
-das por consórcios ou Gruposfie-

. mas.	 • e	 .
•2. A proposta e a ctoétunerit.'ação cid;

'gide serão entregtre.s . ao Presidente da
concorrência acima referido no 'local
-lixado para a concorrência, em enve-:
topes .sepazados, fechados e lacrados,
'contendo em Sua pule externa e frone

eteira, além da Razão Social, os dize-
res; Departamento Reeleita', de Estro.-
das de Rodagem -e Concorrência Pú-
blica - Edital n. o --49-62, o primeiro
cem sub-titulo "Propostas ' e o se-
gundo com -o sub-titulos"Documenta-
çao .
e 3. Conterá a propOSta: 	 ;

a) Nome da proponente, residência
ou sede, suas característica.s e identifi-
'cação individual ou secial); 	 -
, O) Declaração expreesa de aceitação
dás Condições dêSte Edital;

C) Acréscimo ou redução, -em por-
centagem enica,e global, para cada um
dos conjuntos de preços relacionados
nos Itens c-I e	 .

cl - 1 Preçcís constantes da Tabela
'de Preços do DNER para- Serviços de
Terraplerragem e Obras de Arte arn
Geral, aprovada pelo cE,ens 7 'de ju-

enho de 1961;	 - •	 •. 2 - Confecção e assentamento. de. . calhas de concreto Vibrado simPles; se-
ção semi-circular de 0,4.0m e ?espessura

• de 0.06m - Preço em -cruzeleo por me-
tro linear: yy=25 (z+.7), onde z repree
senta o preto do cimento (Cr$/K),-de

- acôrdo cem o Item 2.14 çia Tabela de
Terraplenagene de 7 de junho de 90:

- 3 - Confecção de banquetas come
;metades, com aproximadamente 	
0,5m3/mr - Cr$ 30;00/mie

c-II Preços constantes da Tabc-
la de Preços do DNER para.Esttidos e
Serviços de Pavimentação, aprovada

: pelo CE em I de-março de 1960; - ' •
d) A juizo de Presidente da Cora

•corrência, podeea ser exigido o reco.;
nhecimento da firma do signatário ou
responsável pela . proposta por tabelião
do Estado da Guanabara.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo ;almaço, ou carta, datilogra-

•fada; em linguagem clara sem emen-
&las, rasuras ou entrelinhas;

e. Deverá ser apresentada a seguiu-
.te documentação: " 	 •	 .	 .

CL)" carteira de ideetidade da respcn-
•sável pela firma . e signatálle da pra,
. posta; ..	 -

• b) carteira profissional devidamente
registrada 710 OREA do	 engenheiro res-
ponsável ela -firma na exectiefto,	 .

O Diretor-Geral _do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
neste Edital denominado D.N.E.R.,
stoina público -para conhecimento -dos
Intetessados que lata realizar is 14,30
'horas do dia 5 do inês julho de 1962,
na sede • do -D.N.E.R: na- Avenida
'Pre.sidente..Vaega.S, n. 9 522 - 21.° an-
dar, no Estado  -da Guanaba ra, sob a
presidência do Engenheiro Lauro Diniz
'Gonçalves, Concorrência. Pública para
execução de- trabalhos rodoviários
adiante descritos, mediante as condi-
eões seguintes: • .-

-	 •/ - .Propostas•
-1. Poderá apresentar proposta toda e

PÚBLICAS -	 . obra bem coma certidão . de ;registro • 3 carros-pipa com capacidade de
.	 ,

ss.	 •- da lirma	 raprova de quitação de a; 4.000 litros cada;' 	 -•	 . ,-•	 .
• boa com . o • CREA;	 • .-• •	 2 Pulvi-mixers; 	 • • •-DEPARTAMENTO 'NACIONAL' • c) provas de quitação com as Fana- 1 instalação para armazenamento b.,

• - DE ESTRADAS DE RODAGEM das. Federal,- Estadual , • e Mmitcipã frio de material ;:bettitninesaecom cae
(certidões; -'• -••	 •	 • .e•-•	- -	 pacidade mínima ele .. 3e • toneladas;	 ' •
. TI) provas de cumprimento dalegis- .1 distribuidor, de material bettuisirfo-
la:çao • civil, cemerclee "e teabalhiSta )11- ao, equipado com maçaricos, termeme-
•gentes (contratosocial; lei dos . dois. tros e barra de distribuição; • e
têrços, -certidões . n. egativas -de prótese -- - 1 misturador tipo Pug-es111, com' au-
tos simptosto sincliealerelativaruente nos - pio eixo ccnjugado, provier() de palhe--
empregadores, empregados e eresponsá- tas reversíveis e removíveis, com das-
veie• técnices.e,	 • carga de fundo" ajustável; •	 -.
.. e) certificados	 çapecidade tec e 1 rôlo compressor de. rodas lisas,
hica

CONCORRMCIA PCBLICA ,
DE Ne° 49-62	 '	 - •

Rodovia; BR-13-PE.
Treóho; Salgueiro - Div isa PEICE;
Sub-trecho: Km 0 Salgueiro) ao

Km 27 (Divisa PE-CE. • -

MINISTÉRIO
DA 'VIAÇÃO E OBRAS EDITAI	 AVISOS

• !t.

,	 •

••

mento 'mecânico de propriedade	da tumirepsase	 • - • • •°,
proponente, que será aplicado 	 eae- • Neta; Será; -exigida a cblecação no
cução dos serviçoas.- -	 - Canteirod e serviçod e uma inStalação
•ff) requerimento solicitande .auteri . para arinazehamento a frio de mate-

zaeão para depósito da caução; .. 	 rian betuminoso - dom' capaeidaderSnini-•
h) -programa de .trabalho .ene --du as ma , de 50 toneladas .. .	 -	 •

vias discriminando -a: . prodliçãa média	 •	 - • -	 -	 .• - -Ca	 .mensal -contendo., -o crenegrarna	 - uçãode	 .
aplicação, no -canteiro de trabalho, das eA•partielpação na.c.oncOrrêncla -de-.
diversas unidades -de equipamento :re- pende •de --depósito 'de caução, na :Te--
lacipnadas pelo concorrente; '•
.i) Provas de que os. responsáveis ice

gala e técnicos pela firma votaram- nas
últimas -eleições artigo "38; Parágrafo

¡1 -. 0, alínea -é 'da Lei n. o: 2.550de .25
'julho de . 1955) ;-• • 	 ,--	 •	

.	
."

'§ 1. 9 A documentação poderá;.ser
apresentada em fotodópia devidamente
autenticada'.	 .	 -

2. 9 -Cada dasenneptosestará. selado
na -forrea da. lei/- es • --. -	 - ,

§ 3. 9. sA. juizo da Ccithlisão, Poderie
ser permitida a regularização de -fa-
lhas referentes -à documentação - até a
hora'.do. Inicio da abertura 'deis pré,
pratas.	 .•

§ . 4.° recaterjrnentode 'que trate 7§ 3.° - 1.11caatujelta às sanções legais,
alínea .eg deverá acorpparihar -os pn- independentemente da , declaração de
velopes contendo -a docemente-0a e :a inaloncidade ,a firma que,. tendo te-
proposta do preços. . 	 •	 • - -- -querido; não; tenha eatesfei to o depósi.;

• to da caução no Prazo•oue :	foi. de-
erkc

.	 .
'	 •	 Provas- de Capamade	 ••

	particineção	 .-CoriCerrêncial á - 4s o Cens:eidos. - os resultades da
depende de provas da cepeefdade teca ecncerrência e a cedem de classificação
nica: •	 . -.	 . das tiretes:tese clesacôrdo com o . erité-;
•._.7. Para prova sie: capasiaacle. tétmeea rio ejulgazior scieste . 	 . as ,cauÇões
é exigido: •	 serãod	 idevolvas mediante requerimento
- a) , que a firma tenha executado ser s: dos Mi-are:asados, -exceção , feita aos três
viços' de pavimentação de obras - mica primeiros colecados, os-quais _só pode-
-viárias • ou - --aeroportuárias compreert-: rira obter devolução . -de suas .TeSpecti-
dendo.revestimento bet3uploosc, inciu;.: vas . cauções, depois de homologada a
-siVe base, em área Igual "ou stiperiar'w concorrência pelo • Conselho Ekeetitivó
95.000m2 em 240 dias" consecutivos ou" do D.N:E.R.	 • -
a80.-000m2 em - 5 anos consecutivos.

-b) que a firma possua equipamento
'mecânico disponível de sua proprie-
dade, capaz de produzir o volume do
serviço .no prazo estipulado. •• • 	 •

•

-§ 1. 0 A, prova a; que se -refere a alí-
nea a,- deste artigo, será feita median-
te apresentação de certidão ou de ates-
tipo, características, estado de conser--
público . Pederal ou Estadual relativa-
mente a serviços direta e regularmen-
te contratadas . com- 'o órgãO OU enti-
dade referida.	 .• •	 .	 -	 -•

-. 1 2. 9 A prova de .equipamento mecâ-
nico será feita mediante relação cir-
cunstanciada, contendo . Indicação de
marca, espécie, potência, capacidade,
tipo, caraterlsticas, estado de • onser-
vação, relativamente a' cada unislade, e,
indicação do local ern que se encontra,
para efeito de Inspeção pelo:Departa-
mento -Nacicnale de. Estradas de Ro-
dagem. en conjunto • apresentada,- -a
juízo do D.N.E.R., . deverá produzir
dentro do prazo estabelecido_p volume
total de serviço" e.não • poderá ser* in-
ferior ao abaixo relacionado;

2 tratores de esteiras 'de potência
(barra, de tração) igual ou superior a
10011P; equipados cone lâminas; •

2 carregadeiras de 1 1/2 jd3 na ca-
çamba;	 .	 ,	 .
4-2 motoniveladoras de potência-Igual
ou superior a 100I1P:'	 --

2 pares de rolos pé de carneiro.
2 rolas compactadores de prieu-Sa.
l''rôlo vibratório de' 3' toneladas;	 ",
4 "tratores- de pneus com potência

iguak ou superior a -50I11)::" 	 •
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10. Os serviços a - executaa • situam-se ,

na Rodóela BR-13-P1,' tretho .Salguele': •
ro-Divisa PE-CE sub-trecho , Km O
(Salgueiro ao Km 27 (Divisão CE-PE),	 .1
e compreendem: •	 - •

a) ,Terraplenagem. mecânica para!
cornplementaeão . dos serviços de iin-!
plantação, siompteendendo alargamen-'
tos, retificações, e, ainda;	 •
sa . 1) . recomposição -ale aterros:.
'a.-2)- obras de arte correntes, inclusi-J

ve muros de -arrima; .•	 ••	 -
a.3) . banqueteei _compactados;
a.4) - ca-ejetas revestidas com lajeotas

de -concreto simples ou cem' -alvenaria
de pedra argamassada;

a.5), calhas' de saias-de aterro;
a:6)• revestineento 'vegetal de taludes,

etc., • onde-a juizo da PisCallZaçãO, se
fizer necessário;	 -

b) Pavimentação'itompreendendo ,
execução de regularneação do leito es- •
tradal, refárço . do subleito, Stib-base e
base ' ds_ Solo, estabilleado mecânica-
mente; imPrtinação, reVastilriento tipo
areia-asfalto-- spré-enisturado a,. 'frio,
acostamentes -drenagem .	'

'Entretanto; -Se - tia condições 'locais e.
.es ,disPonlyels• anta , o exigi-
reinapodera ser adotado qualquer outro
tipo de pavimenta paeVisto na -Tabela.
de' Preços aprovada pele Conselho Exe-
cutivo em 7 de março de . 1900 sem
qualquer modificação nos preços e con-
dições da proposta. vencedora.--	 •	 ;

O abastecimento ds materiais-betu-
ruinosos -será por conta do executante,
podendo, 'no .entanto, o DNER, se as-
sim o Salgar conversichte, fatè slo dire-
tamente. Na caso de ser fornecid a pelo
executante ,a •aquisição• devera ser Pra- •
viamente - autorizada pela Fiscalização'
e seu-pagamento se efetuar,. de adrdo
com i-os mete-ries .fixados ria Tabela de
Preços' aprovada pelo COneOffit Exe-
cutivo em'? de março de 1060. O P aga- '
mento .•do transporte será feito com
-base ta comprovação 'direta
ta do , custo do frete, de acôrdo com a
resolução do C.E. - em 2-a-62 (Prceesso
n.9 8.125-i) 	 • --

Parágrafo único. 'O volume,' - a ' ellse •
tância de transporte e eis teores acima
consignados • figuram apenaa como -
orientação para, o' betoda presente .
concorrência, não cabendo ao Con-

?tratante	 apresentação de qualquer
recurso fundamentado na variação dos
citados • volumes e teores, que visem
obter reajustamento da base de preços
propostos.

11. •Os serviços serão executados de •
acôrdo _com as -normas técnicas e - es- -
pecificações vigentes no 1). N. E. le.,
as condições deste .2dital e •a proposta
'apresentada: .;	 s- •
- 12. .A proponente • apees,entarà
grama detalhado de produçeoemen.sal
média -dos trabalhas, de moda a 'asec- •
gurar o andaniente , proporcional e:o
prazo, previsto para: . a • conclunfai.
; • 13.-A proponente se obrigará o, apli-
car- na obra o equipamento relacionado -
no' § 2.°, do art. 7, Captulo 1T, • me-
dida que, fôr Sendo julgado -necessário
pelo D.' N. E. Re' e ma1s o que neces-
sário seja para perfeita execução cla
obra.

	

.- - V - PragOs	 .

14..O prazo para assinatura do 001,1-
trato será de 10 (dez) dias consecuti-
vos, após a convocação • para esse fira
expedida, , pela Procuradoela-audiclea,
sob pena 'de p'erda' da canção inIcie!we .

le.' O-prazo para início dos. tra nna- •
lhos fica fixado cai- 20 . (vinte) • dias
cantados da data da meie, dição da 1."
ordem de serviço, -a meai deverá ser
expedida -dentro 'dos . 20 (vinte) dias
¡Seguintes à 'assinatura:: tio Contrato, -
. '16. O prezo - para a .conclusão total
dr-a trabalhos fixado 'crer - 480 ~atro- -
centos--e oitenta) . dies conseesitivoS,
contados • da • tlata.. correepondente ao ,
último dia de praza.para esse ifim es-
tabelepido no item -15.

17. A prorrogação dos A ratus ficare
aeexclusivo critério 40 Diretor-Gera
do D. N. E. R. e, sbmente será po,
.aftel noa. aeguintes .cesoa;	 -

'1) ; relação em duas vate de equipa-	 laboráôrlo de solos e mistileas be-
-	 "tandem" de 5 a8 toneladas;

migaria do -D.N.E.R.; -• no -valor.- de
Cr$ J.00.000,00 (Um hailnão e seiscort:.
tos-mil cruzeiros) ene meada corrente
do ::•pa_i9, títulos -da divida pública fe-.
Ural ou em títulos, de emissão do
DNER _repeesentadoe pelos; respectivos
valores nominais.,
a 1.," () recolhilnento da- eauçãó ser.
efetuado peles -concorrentes 'apôs clefe;
timent0;' , pelo' Presidente da C.C.S.C.,-
do requerimento de que trata a letra
g, do item 5, do,Capítulo. do Edital.
e e 2.9 A eomproveção da-recolhimen-
to:da catição . deVerá ser entregue .:à
Ceratessão --até a hora. mareada para
abertura das. prenotas. 	 •

e 5.9 A caução correspondente à f ir-
ma declarada vencedora ficará em po-
der -'do D.N.Ealle--para - garantia . da
assinatura e -fins - do contrato. .	 -

9. 0 - vencedor da,Concorrência;
çará a caução depositada; na: confoe-
midade do artigo8, com outra de va-
lor necessária a completar, , com '-aque-
la, :um por cento do valor atribuído .a
adjudicação, para .efeito- da ,assinatura
do Contrato-de Empreitada, em moeda
cemente do . país, títulos -da' divida pú-
blica federal ou em títulos de -emissão
do DNEle; representados pelos respecti-
vos valores nominais. -Não se admitirá,
na hipótese em que ce- atributo finais-.
beiro. deferido ao contrato venha a ser
Inferior ao custo previsto no Edital, re-
dução sôbre o valor da caução inicia/.

.1.9. A caução- inicial será reforçada,
durante o • cumprimente, do Contrato,
mediante o • recolhimento, no ato do
pagamento da -conta correspondente a
cada Avaliação ou Saldo devedor da
Medição, -de• importância neceasárla
completar, eom os reforços ;anterior-
mente procedidas, 5% • (cinco •por cen-
to) do valor dos serviços até então eke-

	

cutado.	 -• • .	 .	 •	 -	 •
e 2.° A cauçãoenicial e as respectivos

reforços serão levantados • depois de
concluída os serviços e :recebida a
obra pelo D.N.E.R.. Em caso de .rescie
são.do .contrato e Interrupção doaser-
viços, não serão devolvidos •a caução
Iniefal e -os seira reforços, a menos que
a: rescisão e a paralisação - dos serviços'
decorra de acôrtla cem o-D.N.E.R. ou
4'_ faléncia da firma .. •.	 .

•
• •

v _ Descrfedo :dos t.erviços - Forma,
de . -Execlt.edó 'e ;Andamento	 I "

• -



DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)

CONCORRÊNCIA PCBLICIe
N9 51-52,

I — Propostas

Rodovia — ,I3R-5/ES — Trecho —
Vitória — Divisa ES/BA — Subtre-
cho — Km 4 (Aeroporto Vitória) ao
Km 29 (serra) — Km O na Ponte
da Passagem em Vitória).

O Diretor-Geral do Departamento
Nácional de Estradas de Rodagem,
neste Edital denominado D.N.E.R.,
torna público para conhecimento dos
interessados que fará realizar às 14,30
horas do dia 9 do mês de julho de
1962, na sede do D.N.E.R., na Ave-
nida Presidente Vargas n9 522, 219
andar, no Estado da Guanabara, sob
a presidência do Engenheiro Lauro
Diniz Gonçalves, Concorrência Pú-
blica para execução de trabalhos ro-
doviários adiante descritos, mediante
as. condições seguMtes:

1. Poderá apresentar propostas tôda
e qualquer firma, individual ou so-
cial, que satisfaça as condições esta-
belecidas .neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou Grupos de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigida serão entregues ao Paesidente
da concorrência acima referido no
local fixado para a concorrência, em
envelopes separados, fechados e la-
crados, contendo em sua parte ex-
terna e fronteira; além da " Rezem
Social,, os dizeres: "Departamento
Nacioeal de Estradas de Rodagem —
Concorrência. Pública — Edital nú-
mero 51-62", ea primeiro com o sub-
título "proposta' e o segundo com
subtítulo "documentação".

3. Conterá a proposta:
a) nome da proponente, res'idência

ou sede, suas, características e iden-
tificação (individual ou social):

b) declaração expressa de aceita-
ção das condições deste Edital;

c) acréscimo ou redução, em por-
centagem única e global, para cana
um dos conjuntos de preços relacio-
nados, itens c-I e c-II:

Preços constantes da Ta-
bela de Preços do D.N.E.R. para
Serviços de Terraplenagem e Obras
de Arte em Geral, aprovada pelo
C.E. em '1 de junho de 1951.

2) Confecção e assentamento de
calhas de concreto vibrado simples,
seção semi-circular de 0 0,10m e es-
pessura de 0,60m --- Preços em Cr$
por metro linear: y = 25 (z 7),
onde z representa O preço do cimento
(CrS/Kg), 'de aeôrdo com o item

2.14 da Tabela de Terraplenagem de
7 de junho de 1061.

3) Confecção de banquetas .com-
pactadas, com apro*imadamente....
0,5m3at31 Cr$ . 30,00/ml.

— Preços constantes da Ta-
bela - de Preços do D.N.E.R. para
Estudos e Serviços de Pavimentação,
aprovada pelo C.E. em 7 de março
de 1960.

2708 Quinta-feira 7

a) falta de elementos técnicos para
execução dos trabalhos quando o for-
necimento dêles couber ao D. N. E. R.;

Pericx10 excepcional de chuvas.
c) atraso na desapropriação das

propriedades atingidas pelos traba-
lhos;

(t) ordem escrita do D. N. E. R.
para paralisar ou restringir a exce-
eução dos trabalhos no interêsse da
administração;

e) excespo em relação às quantida-
des de serviço previstas no art. 10.
Capítulo IV, do presente Edital.

VI — Pagamentos
18.. Os pagamentos corresponderão:a) a Medições Provisórias (cumula-

tivas) ou Medição Final dos serviços,
procedidas de acôrdo com as Instru-
ções para os serviços de Medições de
"Obras Rodoviárias a cargo do D. N.
E.R.

b) A avaliações periódicas dos ser-
viços executados não sendo permitido
mais de duas Avaliações antes de
ser procedida uma Medição.
. VII — Valor è Dotação -

•19. O valor aproximado atribuído
aos serviços objeto do presente Edita/
é de Cr$ 160.000.000,00 (cento e ses-
senta milhões de cruzeiros) As des-
pesas até o valor de Cr$ 80.000.000,00
(oitenta milhões de cruzeiros) corre-
rão às expensas do Crédito Especial a
que se refere a Lei 4.058 de 8 de maio
de 1962, ficando a execução dos trae
balhos até sua conclusão condicionada
à. existência e disponibilidade de re-
cursos financeiros próprios.

Parágrafo único — Demonstrada,
tempestivamente, a insuficiência do
valor aproximado atribuído aos ser-
viços objeto do presente Edital, para
a conclusão do sub-trecho estabelecido
no art. 10, Capitulo IV, ficará asse-
gurado ao concorrente vencedor, se
lhe oonvier e a crittério do DNER, me-
diante Aditamento ao Contrato. & Em-
preitada original, o prosseguimento
dos serviços até a conclusão do sub-
trecho referido, condicionado à, dispo-
nibilidade de recursos financeiros pró-
prios. No Aditamento serão mentistes
as condições do contrato de Emen
tada original.

VIII — Contrato

20. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante Contrato de Em-
preitada assinado no D. N. E. R.,
observando as condições estipuladas
nêste Edital, e as que constam da res-
pectiva minuta, à disposição dos inte-
ressados na Procuradoria Judicial do
D. N. E. R.

Parágrafo único — o sêlo propor-
cionel devido ao Contrato, será pago
pelo Contratante de aeôrdo com o pa-
rágrafo 39, do artigo 2°, combinado
com o artigo 40 e seus parágrafos,
do Decreto n9 32.392, ae 9 de março
de 1953.

21. O contraia estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do_Diretor Geral
do D. N. E. R., nos seguintes casos:

1 — por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços 	
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros).

u — Quando os .serviços não tive-
rem o andamento previsto sendo 'feita
trimestralmente a verificação, com
exceção do 1.° trimestre; quando não
forem executados perfeitamente, de
acôrdo com o projeto, as normas téc-
nicas e especificações vigentes no D.
N. r. R.; quando os trabalhos de fis-
calização dos Serviços _forem dificul-
tastes; quando a administração fôr ine-
xatamente informada pelo Contra-
tante; quando o Contrato fôr transfe-

rido a terceiros, no todo ou em parte,
sem prévia autorização do- Diretor-
Cera! do.D. N. E. R. — variáveis de
50.000,00 (cinqüenta. mil cruzeiros) a
Cr$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta
reli miemos) cenfonne a gravidade
da falta.

X — Rescisão
22. O contrato estabelecera a res-

Dectiva rescisão, independentemente de

Interpelação judicial, sem que o Con-
tratante tenha direito a indenização
de qualquer espécie, quando o Contra-
tante:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa imposta, Oen-.
tro do prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação;

d) falir ou falecer (esta última,
aplicável à firma individual);

e) transferir o Contrato a terceiros
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do D. N.
E. R.

23. Estabelecerá, também, o Con-
trato, a modalidade de_ resma° por
mútous acôrdo ,atendida a conveniên-
cia dos serviços e disponibilidade de
recursos financeiros para ea segunda
etapa executiva.

Parágrafo único — A rescisão por
mútuo acordo dará ao Contratante
direito a receber do DNER: ' •

a) o valor dos serviços executad'os,
calculados em Medição Rescisória;

b) o valor das instalações efetuadas
para cumprimento do Contrato, des-
contadas as parcelas -correspondentes
à utilização dessas instalações, ropor-
cionalmente aos serviços executados.

XI — Processo e Julgamento da
Concorrência

24. A Comissão de Concorrências de
Serviços e Obras competirá:

a) verificar se as propostas atendem
as condições estabelecidas nêste Edi-
tal;

b) examinar a documentação que as
acompanha, nos têrmos dêste Edital;
•c) rejeitar as propostas que não sa-

tisfizerem as exigências deste Edital,
no todo ou em parte, e as que se fize-
rem acompanhar de documenaçtão de-
ficiente ou incompleta;

d) rubricar as propestas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar ata circunstanciada da
concorrêna, .1ê1a, assiná-la e colhêr
az, assinaturas dos representantes dos
concorrentes presentes ao ato;

f) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.-

25. Para julgamento da concorrên-
cia atendidas as condições deste Edi-
tal, considerar-se-á o menor índice
obtido pela soma algébrica 0,10 K1
0,90 K2, onde Kl e K2 serão, respecti-
vamente, os acréscimos ou reduções
propostos para os itens c-I e c-II. •

26. No casso de empate considerar-
se-á vencedor o concorrente que apre-
sentar equipamento que em seu con-
junto ofereça melhor rendimento.

1. 0 — No caso de novo empate
proceder-se-á à nova concorrência en-
tre os concorrentes empatados, a fim
(''.o verificar qual o que faz melhor pro-
posta, a partir . da nova base de pre-
ços estabelecida quando da primeira
concorrência.

e 29 — No coso e terceire empate
decidirá o sorteio em hora e local pre-
viamente fixados.

XII' — Disposições Gerais
27. Ao Conselho Executivo do D. N.

E. R. se reserva o direito de anular
aconcorrência, por conveniência ad-
ministrativa, sem que aos concorrentes
caiba indenização de- qualquer espe-
eie.

'Parágrafo único — Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito á.
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a. res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

28. Os interessados ficam cientes de
que o D. N. E.-E. se reserva o direito
de apresentar variantes do atual pro-
jeto que possam acarretar -redução
ou acréscimo nos volumes dos serviços,
sem que caiba aos concorrentes direito
a qualquer reclamação ou indenização.

29. As Tabelas de Preços da D. N.
E.R., aprovada pelo Conselho Exe-
cutivo em '7 de março de 1960 e 7 de

Junho de 1962

ti) a juizo do Presidente da Con-
corrência, poderá ser exigido o reco-
nhecimento da firma do signatário
ou responsáveis pela proposta por
tabelião do Estado da Guanabara.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo almaço, ou carta, dactilo-
grafada, era linguagem clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada " a se-
guinte documentação:

a) carteira de identidade do res.-
ponsável pela firma e signatário -da
proposta;

b) carteira profissional devida-
mente . registrada no CREA, do enge-
nheiro responsável pela firma na exe-
cução da obra, bem como certidão
de registro da firma e prova de qui-
tação de ambos com o CREA;

c) provas de quitação com as Pe.
zendas Federal, Estadual e Munici-
pal (certidões);	 .

d) provas de cumprimento da le-
gislação civil, comercial e trabalhista
vigentes (contrato social, lei dos dois
thrços, certidões negativas de protes-
tes, impôsto sindical relativamente
aos empregadores, empregados e res-
ponsáveis técnicos;

e) certificados de capacidade téc.
nica;

f) relação em duas vias de equipa-
mento mecânico de propriedade da
proponente que sere aplicado na exe-
cução dos serviços;

g) requerimento solicitando autori-
zação para depósito da caução;

h) programa de trabalho em duas ,
vias discriminando a produção média
mensal; contendo o cronograma de
aplicação, no canteiro de trabalho,
das diversas unidades de equipamento
relacionadas pelo concorrente;

i) provas de que os responsáveis
legais e técnicos pela firma, votaram
nas últimas eleições (art. 38, e 10,
alínea c da Lei n9 2.550, de 25 de
julho . de 1955).	 ,

11 19 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devida-
mente autenticada.

e 29 Cada_ documento estará selado
na forma da lei.

e 39 A juízo da 'Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação até
à hora do inicio da abertura das pro=
postas.

I} 4° O requerimento de que trata
a alínea g deverá acompanhar os
envelopes contendo a documentação a
a proposta de preços.

II — Prova te çapacidade
6. A participação na concorrência

depende de provas de capacidade téc-
nica.

7. Para prova de capacidade téc-
nica é exigido:

a) que a firma tenha executado
serviços de pavimentação de obras
rodoviárias ou aeroportuárias com-
preendendo revestimento betuminosos
inclusive base; em área igual ou su-
perior a 87.500 m2 em 200 dias con-
secutivos ou 350.000 m2 em cinco
anos consecutivos;

b) que a firma possua equipamento
meeetnico disponível de sua proprie-
dade, capaz de produzir o volume do
serviço no prazo estipulado.

e P A prova a que se refere a alí-
nea a, deste artigo, será feita me-
diante apresentação de certidão ou
de atestado de entidade ou órgieoa
de serviço público Federal ou Esta-
dual relativamente a serviçosedireta
e regularmente contratados com o
órgao ou entidade referida.

$ V A prova de equipamento mee,
cânico será feita mediante relação
circunstanciada, contendo indicação
de marca, espécie, Potência, capact-
dade, - tipo, características, estado da
conservação, relativamente a cada
unidade, e, indidação do local em que
se encontra, para efeito de inspeção
pelo D.N.E.R. O conjunto 'apresen-
tado, a juízo do D.N.E.R, devere,
produzir dentro do prazo estabelecido
o volume total do serviço e 'não po-
derá ser inferior ao abaixo ,relacioa
nado:

junho de 1961; atualmente em ven.or,
poderão esr examinadas ou adquiridas
pelos interessados na Divisão de Obras
dõ Pavimentaçãe.

30. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conservação
da obra durante 6 (seis) meses após o
seu recebimento:

31. Oe interessados que tiverem dú-
vida de caráter legal ou técnico na in-
terpretação dos têrmos deste Edital
serão atendidos durante o expediente
da repertição na Procuradoria Judicial
do D. N. E. R. ou na Divisão de
Obras de Pavimentação para os escla-
recimentos necessários.

32. Para as firmas regularmente re-
gistradas no DNER a apresentação dos
documentos constantes do art. 5, capi-
tulo I, alíneas b, c, ti, i fica substituída
pelo cartão de registro Processo 27.586
de 1962.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1962.
— Eng. Lauro Dinis Goncalves. -Pre-
sidente. da CCSO.

— Multas
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:3 tratores de potência (barra de
traç o) igual eu superioe a 120 111);
equipados com lâminas;

2 carregadeiras de 1 1/2 jd3 na ca-,
membro

2 motoniveladoras de potência igual
ou superior a 100 HP; ,

2 puivi-mixere;
2 rolos cornpactadores de pneus;

. 2 pares de rolos coinpactadores tipo
pe de carneiro;

1 rôlo vibratório de 3 toneladas;
2 coroe-pipa com 4.003 litros de ca-

pacdade_cada;	 •
4 tratores de pneus com potência

Igual ou superior a 50 HP;
1 carro dietribuidof de material be-

tuminoso equipado com barra de dis-
tribuição. aquecedores, bomba, termó-
metros e tacômetro;

1 distribuidor de agregados;
1 rolo compressor "tandem", de 5

a O toneladas;	 .
1 botalação de britagem ,coin ca-

. pacidade mínima de 15 Metros cdeol-
' cos por hora;

1 laboratório de solos.
. Nota; — Será çx igi da a 'colocação
no canteiro de serviço de unia insta-
loção para armazenamento a quente
de materialebeteminoso, com capaci-
dade mínima de 30 toneladas;

Caução	 •.
8. A Pártielpação na concerrencia

depende de depósito de caução, na
Tesouraria do D.N.E.R., no valor
de Cr$ 1.700.000,00 (hum milhão e
setecentos mil cruzeiros) em moeda
corrente do país ou titules da divida
pública federal ou em títulos de emis-
são do DNER repte:anelados pelos res-
pectivos valos es nominalis.

ã 19 O recolhimento da caução será
-efetuado pelos concorentes após -dere-

- eimento, pelo Presidente da C.C.S.O.,
do requerimento de que trata a letra
g, do Item 5, do .Capitulo I do Edi-
tal.	 -

* 29 A-comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue à
Comissão até à bora mamada para
abertura das propostas,

ã 39 — Fica sujeita às sanções le-
gais,: independentemente da declara-
çao de inidoneidade. a firma que, ten-
do requerido, não, tenha satisfeito o
depósito da caução no peai() que lhe
foi deferido.

' 49 Conhecidos os resultados' da
concorrência e a ordem de classifica-
ção' dos 'licitantes, de aeôrdo com o
critério julgador deste Edital, as Ca o-
ções• serão devolvida, mediante reque-
rimento dos 1nteressedoe, exceção fei-
ta aos três primeiros colocados, os
quais só poderão obter devolução de
'suas respectivas cattçdes, depois de
homologada a concorrência pelo con-
celho Execntivo do D.N.E.R. -

1 59 — A caução correspondente à
firma declarada vencedora ficará em
poder do D.N.E.R., 'para garantia
da assinetura e fins do contrato.

'9. c. vencedor da concorrência re-
forçará a caução depositada, na con-
formidade do artigo 8, com mitra tio
Valor necessário ,a coMpletar, com
aquela, um por -sento do valor atri-
buído adjudico, para eleito da
assinatura do Contrato de Empreita-
da, em moeda corrente do pais titules
da divida pública federal ou em tí-
tulos de emissão do DNER, represen-
tados pelos respectivos valores nomi-
nais. Não se admitirá, na hipótese
em que o atributo financeiro . deferido
ao contrato venha a ser inferior ao
custo previsto no Edital, redução st-
bre o , valor da caução inicial.

e 19 A caução inicial será reforça-
da, durante o cumprimento do Con-
trato, mediante o recolhimento, no
etc) do pagamento da conta coeres-
ponuente a cada Avaliação ou seido
devedo: da - Medição, de importância

necessária a • completar, com os re-
forços anteriormente procedidos, See
(cinco por cento) do valor dos servi-
ços até então executados.	 •

ã 29 A caução inicial e os respecti-
vos reforços serão levantados demels
da concluídos os serviços e recebida .a
obra pelo D.N.E.R. Em caso , de res-
cisão do contrato e interrúpção dos
serviços, não serão devolvidos - a cau-
ção inicial e os seus refoeços, a me-'
nos que a rescisão e a' paralisação dos
serviços decorra de acórdo com o
D.N.E.R. ou de falencia da firma
IV — Descrição dos f;erviços — Forma

de Execução e Andamento

13. os serviços a executar, situam-
se na Rodovia BR-5/ES atrecho -Vi-
tória-Noya .Lage -e- sub-trecho Km 4
(Aeroporto de Vitória) ao' Km 29
(Serra) (Km O na Ponto da Pa.esa-
gera em Vitória) e compreennem:
. a) Terraplenagem mecânica . para

complenaentação dos serviços de im-
plantação, compreendendo aiargamen-
tos, retificações e, ainda:

a.1) recomposição de aterros:'
a.2) obras de arte correntes, in-

Clusive muros 'de arrimo; 	 -
a.3) banquetas compactadas;
a.4) sarjetas revestidas com lajo-

tas de concreto simples ou cem alve-
naria de pedra; argamassada;

a .5) calhas de saias de aterro; .
a .6) . .revestimento vegetal de talu-

des, etc., onde, a juizo da. Fiscaliza-
ção, se fizer necessário;

b) — Pavimentação, compreenden-
do a execução de regularização do lei-
to estradai, reeorço do sub-leito, sub-
base e base de solo estabilizado me.
cânicamente, imprixnação, mevestimeri-
to tipo trataniento superficiak betumi-
noso • duplo, acostamentos,ddrbnagem;

Entretanto, se_ as condições" loceis
e os materiais disponíveis assim o
exigirem, poderá ser adotado qualquer
outro tipo de pavimento previsto na
Tabela de Preçós aprovada pelo Con-
selho Executivo em 7-3-60 sem qual-
quer modificação nos preços e condi-
ções da proposta vencedora.

O abastecimento de materiais . be-
tuminosos sérá 'por conta do execu-
tante, podendo, no entanto, o LioNE:R,
se -  o 'julgar conveniente, .fazê-
lo' diretamente. No caso de ser. for-
necido pelo - executante, a aquisição
deverá ser previamente' autorizada pe-
la Fiscalização e seu pagamento se
efetuará- de acórdo com os critérios
fixados na Tabela de Preços aprova-
da, pelo Conselho Executivo em 7-3-60.
O pagamento do Transporte será feito
com base na comprovaçãO direta ou
indireta do custo do frete, de acôrdo
com a resolução do C. E. em 2-3-62

; (Processo- 78.125-61). .
Parágrafo -único O volume, a (lis-

tancia de transporte e os teorçs aci-
ma consignados 'figuram apenas colam
orientação para o objeto da presente
concorrência, não cabendo ao Contra-
tante a apresentação de qualquer re-
curso fundamentado e na variação dos
citados volumes e teores, que visem
obter reajustamento da base de pre-
ços propostos.
• 11. Os serviços serão executados de
acôrdo com as normas técnicas e es-
pecificações vigentes no D.N.E.R., as
condições deste Edital e a proposta.
apresentada.

12. A proponente apresentará peo-
grama detalhado de produção men-
sal média dos • trabalhos, de modo a
assegurar o andamento proporcional
ao prazo previsto para a conclusão.

13. A proponente se, obrigará a apli-
car na obra o equipamento relaciona-
do no í 2 9 - de art. 7, Capitulo II, à
medida que, ide sendo julgado neces-
sário pelo D.N.E.R. e mais o que
necessário seja para perfeita execusao
da obra.

VI	 Pagamentos

13. 'Os- pagamentos corresponderão:
a) a Medições Provisórias (cumula-

tiva) ou Medição Final dos serviços,
procedidos de acôrdo com as anstru-
ções para os serviços de Medições de
Obras Rodoviárias a cargo do D.N.
E. R.

-li) A Avaliações periódicas dos ser-
viços executadoe não sendo permitido
mais de duas Avaliações antes de ser
procedida urna Mediçeb.•.

Vil — Valor e Detaçao

19. O valor'aproximado atribuído
aos serviços objeto . do presente Edital
é de CrS 170.000.00-1,00 (cento e
tente milhões de cruzeiro.$). As des-
pesas até o valor de Cr$ 50.000.000,00
cinquenta milhões de cruzeiros) corre-
rão aa expensas das dotações das ver-

	

bas. 2.17.3.26.'01.08 " FTeele62 	 Cr$
19.000.000,00 (dez milhões "de cruzes-
ros) e 2.1.01.3.1.2.1.5.2 017/62 —
Cr$ 40.000.030,00 tquarenta milbões
de cruzeiros), ficá.ndo a execução das
trabalhos até a sua conclusão, final
condicionada à existência e disporn-
bilidade de recursos próprios. -

Parágrsfo único: — Dernefistrada,
tonlíeestivamente, a insuficiência do
valor aproximado atribuido aos servi-
ços objeto do presente • Edital, apra
a conclusão do sub-trecho estabeleci-
do no artigo 10, Capitulo IV, ficará
assegurado ao . concorrente vencedor,
se lhe convier e -a critério do DNER,
mediante Aditamento ao Contrato de
Empreitada original, o prOS,segiihnyi-
to dos serviços até a conclusão do
sub-trecho referido, condicionado à
disponibilidade de recursos financeiros
próprios. No Aditamento- serão men-
tidas as condições do contrato de Em-
preitada origina/.

V/I/ — Contrato
20. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante Contrato de Em-
preitada assinado no D.N.E.R., ob-
servando as condições estipuladas nê..s-
te Edital e as que constam da respec-
tiva minuta, á disposição dos intervi-
sados na Procuradoria Judicial do

Parágrafo único —o selo propor-
cional devido ao Contrato, ' será pago
pelo Contratante de acôrdo com o
parágrafo 3", do. artigo 2°, combinado

Junho de 195209

com o art. 40 e seus parágrafo3, dt.
Decreto n9 32.392 de 9-3-53.

• •	 IX	 Multas

21. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor Geral
do D.N.E.R., nos seguintes casos:

I — Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços Cr$ 10.000,00
(dez mil cruzeiros) .

II — Quando 03 serviços não tive-
rem o andamento previsto sendo fel-'
ta trimestralmente a verificação, com
exceção -do 19 trimestre; quando não
forem executados perfeitamente, de
aceddo com o projeto, as normas téc-
nicas e especificações vigentes no
D.N.E.R.; quando os trabalhos de
fiscal:zação dos -serviços forem' difi-
cultarto5; quando a administração fôr
inexatamente informada pelo Contra-
tante; quando o Contrato fôr trans-
ferido a terceiros, no ato ou em par-
te, aern prévia autorização do Dire-
tor-Geral do D.N.E.R: — variáveis
de Cr$ 50.300.03- (cinquenta mil cru-
zeiroe) a Cr$ 250.000,00 (duzentos e
cinquenta mil cruzeiros) conforme a
gravidade da falta'.

X	 Rescistto

22. O contrato estabelecerá a res-
pectiva • rescisão, ' independentemente
de interpelação judicial, sem que o-
Contratante tenha direito a indeni-
zação' de qualquer espécie, quando o
Contratante:

a) não • cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa Imposta,
dentro do prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação;

d) falir ou falecer (esta última,
aplicável à firma individual);

e) transferir- o Contrato a tercei-
ros, no e todo oü em parte, sem pré-
via autorização do Diretor-Geral do
D.N.E.R.

23. Estabelecerá, também, o Con-
trato, a modalidade de rescisão por
mútuo acordo, atendida a covneniên-
cia dos serviços e disponibilidade de
recursos financeiros' para ,a segunda
etapa executiva.

Parágrafo único A rescisão Por mú-
tuo acordo dará( ao Contratante direi-
to a receber do DNER:

so) o valor dos Serviços executados,
calcit 7 ados em Medição Rescisória:

b) o valor das instalações efetuadas
para cumprimento do Contrato. dee- e
contadas as parcelas correspondentes
à utilização dessas instalações, pro-
porcionalmente aos serviços executa-
dos.

XI	 processo e Julgamento da
• Concorrência

2%. A Corniseão de Concorrenclas
de Serviços e Obras competira:

a) verificar se as propostos aten-
dein as condições estabelecidas neete
Edital;

b) examinar a documentação que
as acompanha, nos termos deste Edi-
tal;

c) rejeitar as propostas- que não sa-
tisfizerem as exigências dêste Reital,
no todo ou em parte, e as que se fi-
zerem acompanhar do documentação
deficiente ou incompleta:.

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à, i rnibrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentes em
ata;

e) lavrar ata circunstanciada da
concorrência. iêlae assiná-la e colher
as assinaturae dos representantes dos
concotrentes presentes ao ato;

f) organizar o mapa gemi da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

25. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições d ejete Edi-
tal. considerar-se-e. o menor Indiee
obtido pela soma regeeeice 0.11 Kl +

. V — Prazos

14. G Prazo para assinatura ao
Conerato será de 10 (dez) dias con-
secutivos, roeria a convocação para esse
fim expediria pela Procuradoria-Judi-
em!, eob pena de: perda da caução
noe.M.

15. ó prazo para inicio ches traba-
lhos fica fixaeo em 20 (vinte) dias
contaeos da data -da expedição da la
ordem de serviço, :a qual deverá ser
expedida. dentro :dos 20 (Vente). dias
seguintes ee aeseliatuda do' Contrato,

16. C) laraeo para a conclusão total
doe trabalhos fica fixade em e00 (que-
trocentos) dias consecutivos, contados
da date. correspondente adi _ultimo' dia
de prazo para esse fim 'estabelecido
no item 15.

17. A • prorrogação dos prazos 'ficara,
a exclusivo critério do Diretor-Geral
do D.N.E.R. e, somente será possi-
vel nos seguintes 'casos:
. ai- falta de elementos técnicos	 'icos para
exeCuçeo dos trabalhos quando b for-
necimento deles - couber ao D.N.E.R.;

penedo excepcional de chuvas; '
c) atrazo na - desapropriação das

propriedades atingidas - pela taba-
lhos;

d) ordem escrita do D.N.E.R. pa-

i
ra paralizar ou restringir a execnçao
dos trabalhos no interesse da admi-
nistração;

e) excesso em relação as quantia

I

dades de serviço previstas no artigo
10, Capitulo IV, do presente Edital.
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haver sido concluído O curso profissie-S.Oeiftnlik 23 de raelo de 1962. - Jair. .nal pelo menos há sela (6) anos-	 Amato de Carvalho, Secaetário.
Visto: ',Cor. Dr. Romeu Pires de Cans-

/C2, eonde SI e 82 serão, respec-
emente, os acrescunces ou reduções
rapastes para oa itenee c-I e
26. No caso de empate considerar-

eeoá vencedor o concorrente que apre-
enteie equipamento que em seu cone.
unto ofereça melhor rendimento.

e 1 19 No caso de novo empate pre-
eder-se-á le nova concorrência entre
s concorrentes empatados, a fim de
criticar qual te que faz melhor pro-
testa, a partir da nova base de pre-
cis estabelecido quando da primeira
oncorrência.

• 29 No. caso de terCeiro empate de-
idirá o sorteio em hora e local pré-

tviamente fixacton
XII - Disposições Gerais"

_31. Os, interessados que tiverem
p.davicia de caráter legel ou técnico na
;interpretação dos têrmos deste Edi-
tal -serão atendidtes durante o expe-
diente. tea. repartição na Procuradoria
'Judicial do D.N.E.R. ou na Divisão
de Obras' de Pavimentação 'pára •Os
esclarceimentes necessários.
gistradas	 DNM, a apresentação

32. Para as firmas regularmente re-
dos documentos constantes do artigo
5, capitulo -I, alíneas b, c, ta 1 fica
eubstituida pelo cartão -de registro.
- Proc. 17.243-62 - Rio de Janeiro
25 de maio-de 1962. - Lauro Disse
Gonçalves, Presidente da CCSO.

P(BLICA N9 33-62

Retificações

CONCORRONCIA, PI7BLICA 119 34-62

No preâmbulo, onde se lê: 4 de-ju-
nho, leia-se:-.l1 do mês de junho.

Capitulo I, item 3, alínea C, I - 2,
onde se lê: de 0,40m; leia-se: de d1,1-
metro de 0,40m. •

Capítulo I, item 5,- alíneas F e II,
Inclua-se: em duas vias.

Capítulo II, item 7, parágrafo V,.
relação de equipment°, inclua-se: 1
acabadora auto-propulsora,

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1082.
Erig9 Lauro Dzniz Gonçalves -

Presidente da COSO.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE-DO BRASIL

Faculdade Nacional de Farmácia

EDITAL
Cencurso para provimento da Ca-

deira de Farmácia Química da Fe-
celdade Nacional de Farmácia da. Uni-
versidade. do Beeoll.

De ordem, do Exme Sr. Professor
Mário Taveira, Diretor da Faculdade
Necional de Farmácia, faço público,
pelo presente edital, para conheci-
mento da ú.nica candidata inscrita no
concurso e demais pessoas interessa-
das, que O Conselho Departamental,
eni. sua 20e reunião de 17 de maio de
1962) determinou que o referido con-
curso terá inicia após 30 (trinta) dias
da publicação de presente edital.

Rio de Janeiro, 23 de male de 1962.
Henrique Paca de Souza, Secretá-

rio.
Ofício. 261.
Dias 6, 7 e-8-6-62.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

Faculdade . de :Direito

Concurso de Títulos e Provas -

Cadeira de Economia Política
De ordem do Diretor da Fecultiode

de Direito da 'Universidade Federal de
Goiás, e de actedo com as r:uções
do Conselho Técnico e Adnilieetrativo,
em sessão de 4 de outubro de leel, e
da Congregação, em sessão de 21 do
coerente; faço público a miem interes-
sar posse, que se acham abertas, na
Secretaria dmter. Faculdade, de 19 de
junho a 30 de novembro do corrente
ano, es itscrições para o concurso da
Títulos e Provas, pera provimento da
cadeira de Economia Política.

Ag inecriçõee serão feitas mediante
requerimento, com firma reConliecida,,
aesinado pelo candidato ou procura-
der, com podéres especiais, dirigido ao
Diretor desta Faculdade, no qual serão
Indicados o nome, filiação, natursli-
dadê, estado civil, residência e profIs-
Safi, fezendo-o acompanhar dos se-
guintes documentos:

e - prova de ser_brasileiro nato ou
naturalizedo;

II - atestado de sanfdade:
III - atestado de idoneidade moral,

com fatia corrida ou documento abo-
nador;

IV - Prova de estar quites com o
serviço militar;

- 1. -e diplarna de bacharel em
direito, devidamente registrado na Di-
retoria do Ensino Superior, expedido
por instituto oficial equiparado ou re-
conhecido da :país ou por instituto es-
trangeiro, devendo neste caso estar o
diploma revalidado; -

ia diploma da doutor em direito ou
titulo de decente livre ou prova de

I - prova escrita;
defesa de teee:-

III - prove, didática'.
Os "pontos nas diversas provas serão

repartidos de modo a incluírem, maté-
ria referente a tôda disciplina ou ca-
deira em concurso.'

Nethum- candidato será admitido
após a. Indicada para o encerra-
mento, da inscrição, e 'aos candidatos
,cujos. docementes, nao, se acharem re-
vestidos de tildeis as formalidades le-
-gale, concederá o Diretor um prazo não
excedente . de dez (10) ,dias para a, res-
pectiva legalização, sob pena de ex--
chião definitiva . do. concurso. Será
igualmente excluidn do concurso o
candidato que até o Momento do eu-
Cerramento da inscrição, não -houver
entregue A.- Secretaria da Faculdade.
cinqieenta (50) exemplares impressos
ou dactilografados de sua tese.

A prova eeoritile vereara sôbre ustula.
ta inclinei* em um ponto de. uma lata.1!de dez , (1Zi) a vinte (20) pontos, orga-
rotodo pela, açorniseão Julgadora.' •

Sorteada a ponto pelo candidato ine-
!meta em orimeirc lugar e- na presença

I
do., dance:. terá imediatamente' inicio
a prova escrete cuja. execução não ex:
cederá de seis (6) horas.

1 A defesa de tese será' realizada. pela)
'ordem de inscrição dos candidatos.
1 Caberá a cada, um dos membros da
Comissão Julgadora arguir, cada tese
apresentado, pelo prazo Máximo__ de.

; trinta, minutos e será assegurado, pare,
a respectiva	 defesa, igual tempo ao
concorrente 	 - • -

A prima didática constará de uma
dissertação; pelo prezo improrrogável
e irredutível de - cinqüenta (604 mino-
too, sóbre ponto sorteado- com- vinte e-
quatro (24) horas de antecedência l de
uma lesta, de- dez (10) avinte . (20)
pontos, organizada -pela. Cornissão Jul-
gadóra,	 .

São- isentos de seios- a "tese- e os- tra-
balhos impre.ssq3' apresentados como
títulos, sendo os demais- documentes
selados na. forma da Lei.

O programa Dera o-refericie concurso
e o abaixe transcrito. •

-"As inscrições encerram-se- no dir. 30,
de novem-bro do corrente ano, às 18,00
horas.e	 •

As demais. informações -serão dadas
na Secretaria tia Faculdade' de. Direito
da universidade. Federal de Goiás no

pos Barros, Diretor.

programa da Cadeira de Economia
Politica, orzanizado de acordo com.
o § 49 do artigo 1.9 da Lei si' 2.938,
de 2 de novembro de 1956.

19 - Vida associativa 'e relações
econômicas; antigüidade até Roma. 1

29 - A atividade econômica na Ida-
de Média.

39 - Eooncenio Política como ciên-
cia. Sua natureza. Processo cultural e
processo econômico.

49 - Fundamentos clássicos da dou-
trina econômica.

59 -- A necessidades humanas; "fato
econômico, utilidade, bem econômico e

13. -- Trabalho manual e a guete.
tão da máquina.

Divisão do trabalho. "
15, - Técnica e Coo:tal. Teorias.
16.- Empre.sa, e concentração eco-

nômica,	 _
17.- Indústria e Comercitn "
18. -- Distribuição de bens econô-

micos. Conceito de mercado.
• 19. - Regime- co:acurrencial. Lei
da oferta e da, procura.

20. -Restrições do regime da livre
coneureencia: monopólios de fato e
monopólios legais.

21. - Origem e evolução da pra.-
priedatie.

"	
- Salário e Renda. Tocaias.

23. - Juro e Lucro. Teorias,
24. - Germes Sociais e. Grupos.eco.

nômicos.
25, - Sindicalismo e greves.
26. - Legislação do trabalho..
.27. - Contratos de trabalho.
28. - Seguro Social.
29.- Conceito de circulação do pro-

duto econômico. O papel do Estado na
ga rantia da circulação.

30. - A Troca como função me-
dieta da circulação da riqueza

31. - Valor e Preço. Teorias.
32. - Moeda, sua origem e evolu-

ção histórica,
33. Moeda metálica e moeda de

papel. Sistema.	 •
34, A função do ouro na economia

dos poete, monetário.
35. - O problema da abolição da

moeda.
36, - Cooperativismo e Crédito.
37. - Banco e operações bandeias

Origens históricas.
38. - InfIcçáo e Deflação.

, 39". - Moeda e Câmbio.
40. - Balanço de comércio e Ba.

lança de contas.
41. - Politica comercial:. Livre cana-

bio e protecionismo.• - Consumo e população. Con-
ceitos.

43. - Planificação e socialismo.
44. - Dirigismo econômico.
45. - Citijos econômicos- e Crise,
46. - O fator econômico na evolu-

ção social.
47. - Economia e Democracia.
48. e- Coletivismo. •
49, - Comunismo.

- 50.	 Socialismo de cátedra.
51. - Marxismo como doutrina- ecoe

nômica.
52. - Economia. e Direito.	 •

27, Ao Conselho Executivo do D.N.
E.R., se reserva a direito de anular
R concorrência, por coneeniêncla ed.-
tainistrotiva, sem que- aos concorreu-
tea. caiba indenização de qualquer C5;
pécle.

Parágrafo "único - Em caso de anu-
ação, os concorrentes terão direito à
evantar a caução e recebe: a. do-

entação que acompanhar a res-
peetiva proposta, mediante prévio re-
iqueremento.	 _	 .

1

 28. Os interessados ficam cientes
de que o D.N.E.R. se reserva o di-
reita de apresentar variantes do atual
projeto que poisam acarretar redu-
ão ou acréscimo- nos volumes dos ser-

viços, sem que caiba aos concorren-
tes direito a. qualquer reclamação ou
ndenização.	 .)	 t
.29. As Tabelas de Preços do D.N.

E.R., aprovada pelo Conselho . Exe..
outivo em 7-3-00 e 7-641, atualmente
iene vigor, Federá ser examinada ou.
endeldrida Pelea hateressados na Divi-

o de Paviraernete30.
30. 0,.. empreiteiro será reepon.sável

¡por qualquer reparação ou conserva-
Nello da obra durante 6 (seis) meses
rapés o seu recebimento..

CONCORRP.NOLe.

No D.O.	 de 23-5-62:

No preâmbulo, onde se lê:
-	 9,10 hora do dia 4 do mês de

junho, etc.
Leia-se:

14,30 horas do dia 8 do mês de
junho, etc.

Capittdoe,/, item 3 . 	 "C"; c.1
-2),-- onde se lê( ...de 0,540m, ate...;
• Leloese:

... de dieneetro 004em etc.
Capitulo 14 item 5, alíneas f e h,

inclua-se,: era duas vias.
Capitulo, 11, item 7, alínea, onde

se lê 448.000)1:n2; leia-se 224.600 m2.
1 Capítulo 11, Item 7, parágrafo 2%
relaedo de- equipamento, inclua-se: 1
acabedara, auto-propulsora.

Rio de Janeiro, 30 de inalo de 1962.
- Engç' Lauro Diniz Gonçalves -
Presidente da CCSO. -

Processo- 15.344-62.	 #-	 •

VI -- documento de atividade pro-
fissional ou científica que relacione
cone a. disciplina' emconcurso; .

VII - prova de pagamento da taxa
de inserição no valor de trezentos cru-
zeiros (Cr$ 300,00); •

VIII - Tese - 50 exemplares Im-
pressos ou dactilografados. 	 .

O concurso é de títulos e protes.
concurso de titulas constará da apre-
ciação dos seguintes elementos com-
probatórios do mérito do candidato:

I - diploma ou qualquer outras
dignidades urdvensitétrias ou açadêmi-
cas;

- exemplares impressos de tra-
balhes cientillcos ou de obras sôbre
direito ou de estudos de pareceres es-
ueecialmente daqueles que assinalem
'contribuição original, ou revelem con-
ceitos doutrinários pessoais de sele) riqueza.

II/-.- domunentação relativa às ati-
vidades - didáticas exercidas;

IV - realizações práticas de natu-
reza técnica ou profissional, parti- metodológica,	 e
cularmente de interesse coletivo. "	 9.e - Economia Prdítica • suas reis-

O simples desempenho de função pii- çeci,.. coro outras' ciências.
blies, trabalhos cuja autoria exclusiva
não possa ser autenticada. atestados ri	 •

10. - Divisão da
entação para seu tudo.

Economla Política:

graciosos, 'não constituem títulos ide-	 en - Da peodução económica:
"o	 es, 

neos ,	. 	 12. - Fandarnentos doutrinários •
O concurso de, provas constará su- OVO-Anão histórica do trabalho.

cessivamente:

1	 69 - Economia. Politica e o problema,
de eus definição.

79 - Das leis económicos.
89 - Economia Política e a questão

,

horária doe 'sete es onze heres. 	 53. - Crietianiano e Econatna,
, Secretaria eia. Faculdade de Direito 54. - Estado e Economia
da Universidade Federal de Goiás, em J 55. - Reforma agrária.



cas;	 11
II -- exemplares impressos de ira. 12

balhos cientificas ou de (,bras sôbre 13
direito ou de estudos de pareceres es-
pecialmente daqueles que assinalem 14
contribuição original ou re v ?lem con- 15
ceitos doutrinárias pessoais de real va- 16
Rir;	 17

III — documentação relativa às atd- 18
idades didáticas exercidas;	 19
IV — realizações práticas de natu- 20

reza técnica ou profissional, particular- 21
mente de interêsse coletivo.	 •

O simples desempenho de funções 22 —
públicas, trabalhos cuja autoria ex-
clusiva não possa ser autenticada, 23
atestados graciosos, não constituem ti- 24
tulos Idôneos.	 25

O concurso ae provas constará tu- 26
cessivamente:	 27

1 e_ prova escrita;	 28
II — defesa de tese; 	 29

— prova didática.
Os pontos nas diversas provas serão 30

repartidos de medo a lncluirem mate 31
ria referente a táda disciplina ou ca-
deira em concurso.	 32
: Nenhum candidato ecrã admitido 33
apôs a.hora indicada para o encerra-

— Elementos anteriores ao Estado
— A Soberania do Estado,
- A Submissão-do Estado ao Di-

reito.
— As funções do Estado.
— A Certeza Juridica.
— A Justificação do Estado.
— Os fins do Rstado.
— O Presidencialismo.
— Õ Parlamentarismo.	 •
— As Garantios Constitucionais.
— Conceito e tipos de Constitui-

ção.
O conteúdo da cultura e os vale-
res supremos.

— Capitalismo e Socialismo.
— o Estado Universal.
— Formação e extinção do Estado.
— O Estado Moderno.
— O Regime Representativo.
— As declarações de Direito.
— O Estado e as Associações Pro-

fts.sionals	 Corporativismo.
— O Estado e o indivíduo.
— O Estado como diferenniaçâo en-

tre governantes e governados.
— Paz e Guerra:-
— A Filosofia Política oka São To-más de Aquino.

L mento st  .343cekic.4.5 ç ata candidatos 34 — pirejto Oljltura,.,

olsztililta-feira. 7
- -
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1,56. —	 E..aitecio liberal e a Econ unir
;tplanificada.

57. — Economia Politica, no Brasil.,
1. 11)outeefibs e doutrina,dores. 	 •

58. Problemas econenVe,os brasi-
leiros.

59, — Economia e ,subdesenvelvi-
. !Men o.

et). — Os problemas económicos das
Arn&ricas.

Secretrria da Faculdade de Direito
da Universidade Federal de Goiás, em
çoiánia, 23 de maio de 1962. — Bel.
jair Augusto de Carvalho, Secretário.
4- Visto: Prof. Dr. Romeu Pires de
Campos Barros, Diretor.

Concurso de Títulos e Provas — Ca-
deira de Teoria Geral do Estado

De ordem do Diretor da Faculdade
de Direito da Universidade Federal de
Oolás, e de acordo com as resolueões
do Conselho Técnico e Administrativo,
cm sessão de 4 de outubro de 1961, e
da Congregação, em sessão de 21 do
Corrente, faço público a quem interes-
aar possa, que se acham abertas na
secretaria desta Faculdade, de 1 9 de
junho a 30 de novembro do corrente
ano, as Inscrições para o cdneurso de
Titulas e. Provas, para provimento da
Cadeira de Teoria Geral do Estado.
". As inscrições serão feitas mediante
gequerimentos, com firma reconhecida,

Br. Diretor de.sta Faculdade, no qual
!serão indicados o nome, filiação, natu-

alidade, estado civil, residência e pra-
gessa°, fazendo-o acompanhar dos se-
guintes documentos:

I — prova de ser brasileiro nato ou
na turalindo ;
• II — atestado de sanidade:
• III — atestado de idoneidade moral,
Com folha corrida ou documento abo-
nado;

IV — prova de estar quites com' o
- Serviço militar;

V — 1. — diploma de bacharel em
direito, devidamente registrado na Di•
retoria do Ensino Superior, expedido
tpor instituto oficial equiparado ou re-
Conhecido do pais ou por instituto es-
trangeiro, devendo neste caso estar o
•diploma revalidado;
, 2.	 diploma de d‘mtor em &reit.)
;OU titulo de doceradedivre ou prova de
23aver sido concluído o curso profásio-
tal pelo menos há seis (6) anos: -

VI — documento de atividade pro-
gisional ou científica que relacione
com a disciplina em concurso:. 	 •

' VII — prova de pagamento da taxa
-de inscrição, no . valor, de trezentos
cruzeiros (Cr$ 300,00);

, VIII — tese — 50 exemplares im
• pressos ou dactilografados.
: O concurso é de titulase p rovas. a
concurso de titulas constará da apre-

• ciaçáo dos seguintes elementos come
Probatórios clesnidrito do candidata:

I — diploma ou qualquer • outras
dignidades universitárias ou acedem:-

cujo?, documentos não se acharem re-
vestidos de tôdas as formalidades le-
gais, concederá o Sr. Diretor um pra-
zo nao excedente de dez '(10) dias pa-
ra a respectiva legalização, -sob pena
de exclusão definitiva Co Concurso.
Será laualmente excluido do concueso
o candidato que até o momento elo.eri-
cerramento da inscriça ,o não houver
entregue à Secretaria da Faculdade,
cinqüenta (50) exemplares impressos
dactilografados • de sua tese.	 .

A prova escrita versará sôbre assun-
to incluído em um ponto de ume, lista
de dez (10) a vinte (20) pontos, or-
ganizada pela Comissão Julgadora. -

Sorteado o ponto pelo candidato ins-
crito em primeiro lugar e na presença
dos demais, terá imediatamente início
a prova escrita cuja execução não
excederá de seis (6) horas.
' A defesa da tese será realizada pela
ordem de inscrição dos candidatas.
Caberá a cada um dos membros da
Comissão Julgadora arguir cada tese
apresentada, pelo prazo máximo ce
trinta minutos e será assegurado, para
a respectiva defesa, igual tempo ao
concorrente.

A prova didática 'constará de uma
dissertação, pelo prazo improrrogável e
Irredutível de' cinqüenta (50) minutos,
sôbre ponto sorteado, com vinte e qua-
tro . (24) horas de antecedência, de
uma lista de dez (10) a vinte k 20) pon-
tos, organizada pela Comissdo Julga-

1 — Caracterização da Teoria Geral
do Estado.

2 — A Teoria Tridimensional do Di-
reito.

3 — Estado e Direito.
4 — O Jurista na criação do Diceeto.
5 — Direito Público e Direita Pri-

vado.	 •	 ••
6 — Direito ,e Contrôle Social. •
7 — Direito e Valor •
8 — Publicação do- Direito Privado.
9 — Intervencionismo Estatal.

10 — Os elementos do Estado.

35 — Doutrina politica de Montes-
quieu.	 -	 •

36 — As funçõesfundamentais do Esdo	 s

37	 Elementos constitutivos .do Es-
tado,

38 — Mi:leões da Teoria do Estado
com o grupo de ciên.das afins.

39 — Formas de Governo.
40	 Foemas de Estado, -
41 — O Método da Teoria do Estado.
42 — A -concepção democrática da So-

berania,
43 — A Doutrina de Roueseau:
44 — O Estado do Vaticano:-
45 — Características do Estado 'ai-

beral. ,
46 — A acestão da unicameralidade e

da bicameralitiade.
47 — A Democracia. 	 social-demo-

cracia. A liberei -democracia .
48 — A concepaão do Estado, segundo

o marxismo e o nacional-socia-
Itsmo.	 •

49	 O Estado e re comunidade inter-
nacional.

50 — O Estado totalitário.
51—O Estado e o jusnaturalismo.
52 — O Fstado e R Renascença.
53 — O Estado Federal.
54 -- O Poder e seu detentor Limita-

, çâo do Poder Político.
55 — Transformação do Estado. Teo-

ria da continuidade do Estado.
56	 Municiealismo.
57 — A cidade e o Estado.
58 — A crise do Estado.
59 — O Estado e o Poder econômico.
60 — O problema da autoridade do

Estado. Crises dos Poderes Exe-
cutivo e Legislativo.

, Secretaria da Faculdade de Direito
da Universidade Federal de Goiás, em
Goiania, 23 de maio de 1062. — Bel.
Jair Augusto de Carvalho. Secretário.
Visto: Prof. Dr. Romeu Pires de Cara-
pOs Barros, Diretor. •

MINISTÉRIO DO TRABA-
- LHO E PREVIDÊNCIA

SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS CO-
MERCIÁRIOS

Concorrência pública para forneci-
mento e colacação de 1.000 (um mil)
luminárias de embutir fluorescentes,
para o Edifício Séde do I.A.P.C., no
Setor "Autarquias, 'quadras 2/1 e 2/2,
na cidade de Brasília.

De ordem ao Presidente' do Insti-
tuto de Aposen !.,adoria e Pensões dos
Comerciários e, de acordo com o que
consta do Processo AC-7.302-62 faço
público e dou ciência aos interessados
que, nesta data, fica 'aberta a concor-
rência pública para o fim acima in-
dicado, que e r á realizada às 15 horas
do 159 (décimo quinto) dia a contar
'da data , de sua publicação no Diário
Oficial, no Auditório do TAPO à Rua
México, 128, 109. andar, com a inte-
gral observância das condições esta-
belecidas neste Edital e das fixadas
na legislação. vigente, especialmente
no Titulo VIII do Regulamento do Có-
digo de Contabilidade Pública da
União.

I — Da.Inscrição

1!, Condição — As firmas que pre-
tenderem inscrever-se nesta concor-
rência deverão comparecer à Rua
México n9. 128. 79 andar, sala da
"Comissão de Construções em Brasí-
lia", no máximo até 13 horas do 149
dia da publicação do edital .,onde re-
ceberão uma guia para caucionar na
Tesouraria do IAPC, a -importância, de
Cr$ 50.040,00 (cinqüenta mil crozei-
ras), em moeda corrente, cheque vi-
sado, apólice ca divida pública federal
ou em obrigações de guerra, que ga-
rantirá a apresentação da sua pro-
posta e a firmesa da mesma, até a
ae.sinatiira ' to conta ato que resultará

X. SI_._c_.9232(1.Lri.ge

23 Condição — As firmas que efe-
tuarem a caução referida na condição
anterior, ficam automaticamente
unas na concorrência.
II — Da se,s.ião Pública de julgamento

da idoneidade e abertura das pro-
postas.

. 3 Condição — No dia e hora fixa-
das neste , edital, reunir-se-á em ses-
são pública, a Comissão incumbida de
julgamento da idoneidade dos concor-
rentes e do lecebimento e abertura
das respectilras propostas, a qual será,
presidida pelo Sr. Diretor do Depar
tamento de _Aplicação do Patrimônio,
tendo como demais membros, o Se-
nhor Procurador Geral -cio Instituto e
o Engenheiro membro da "Confissão
de Construções em Ensina", sendo
sfecretariada pelo Secretário dessa
mesma Comissão (C.C.B.) .

As fiemas poderão fezer-se- repre-
sentar no ata da concorréncia. por
tun doo nes Diretcr:s. Sócio cu Pro-
curador devidamente credenciado.

Condição — Instalados os iaaba-
lhes da Comissão e, na presença dos
concorrentes e demais pessoas aue
Comparecerem, farão ca concorrentes
entrega, ao , Presidente da Comissão,
das respectivas propostas, em dois (2)
envelopes fechedos e lacrados um dos,
quais conterá documentos referentes
à idoneidade do concorrente, com ca
seguintes dizeres:

"Comissão de Julgamento da Con-
corrência em Brasília".

"Dccumentes de Idoneidade da
Firma 	  outro com a proposta
do concorrente 	 "
Firma outro com a proposta • do con-
corrente:"

"Comissão de Julgamento da -Con-
corrência em Brasília."

Proposta da firma 	 - para o
fornecimento e colocação de luminá-
rias, no Edifício Séde do IAPC em
Brasília."

53 Condição — Recolhidos todas os
envelcpcs, declara o Presidente en-
cerrada a concorrência, nenhuma ou-;
tra 'proposta podendo ser recebida
depois dêsse momento.

6a condição — m seguida dará or-
dem oPresidente para que um dos
membros" da Comissão aba os enve-
lopes .eferenses •,os documentos rela-
tivos a idoneidade dos . concorrentes,
os quais deverão ser abertos cada um
per-si e examinados por todos os
membros da Comissão e dos concor-
rentes. que desejarem fazê-lo antes
da abertura do er velope seguinte.

73 Condição — O concorrente que
não apreseniar os documentos de
idoneidade de forma legal, perfeita e
completa, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, será excluído da concor-
rência, .sem direito a qualquer recla-
mação ou recorso.

83 Condição — Aos proponentes será
licito reclamar contra a -inclusão ou
exclusão de qualquer concorrente, na
lista de idoneidade, 'mediante com-
provação imediata dos faies que ale-
gerem.

93 C:ndição — Após o julgamen:0
da idoneidade dos concorrentes, serão
abertas e lidas ~ente as propostas
daqueles julgados idôneos, após o que
cada um rubricará folha por foltea
as propostas de todos cs outros, an
presença do Presidente da Comissão
que pca sua vez as autenticará com
sua rúbrica.

103 Condição — Da ,reunião para
recebimento o abertura• .mas propostas,
lavrar-se-á uma ata circunstanciada
que será assinada por todos os propo-
nentes acentos e na qual mencionarãe
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências
que interessem ao julgamento da lici-
tação.

III -- Da idoneidade
113 Condieãa — Os proponentes nt

ato ala realização da concorrência cl(w

or, com poderes especiais, dirigido ao
:assinado pelo candidato ou procura- dora.São isentos de selos a tese e os tra-

balhos impressos apresentados como
titules, sendo os demais documentos
selados na forma da Lei.

O programa para o :eferido çon-
curso é o abaixo transcrito. -

As inscrições encerram-se no dia 30
de novembro do corrente ano, ás 18,00
horas.

As demais nformações serão dadas
na Secretaria da Faculdade de Direi-
to da Universidade Federal de Goiás
no horário das sete às onze horas.

Secretaria da Faculdade de Direito
da Universidade Federal de Goiás, em
Goiánia, 23 de maio de 1962. —
Augusto ,cle Carvalho, Secrettieio. Vis-
to: Prof. Dr. Romeu Pires de Cam-
pos Barros, Diretor.

Programa da cadeira de Teoria Geral
do Estado, organizado de acordo
com o § 49 do art. 1 9 da Lei 'número
2.938, de 2 de novembro de 1956..

••n
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-tirão apee.ssntar, em envelopas fe-1
etheaos, ca seguintes documentos:

) Rec o da Tesouraria Geral da.
Administração Central, peovando ter
efetuando a caução de que trata o
presente edital;

2) Pane. tia existencia legal da fle-
tia. mediante certidão ou publicação
az) Diário Clieial do centrato ou ea-
tatutcs Si3 e de estorem as artes-
rara rogastrades no órgão Oficial com-

3 larova de terem um capital reae-
lleacte, cie r:lo menos Cr$ 1.000.00O300
(huni )nilhee de cciizeiros) •

4) Ceetieão relativa à firma refee
'rente à e ecienelização do trabalho
-(Docreto-Lei n9 5.452 de 19 de meie
de 1213);

5) Certidãe de quitação da propo-
nente com a Delegacia do Impaste
sabre a Renda, relativa ao exercício
de 1953 e apresentação dos recibos
referentes aos pagamentos devidos em
1059 e 1990;

6) ,Certidão de quitação do imposto
de renda elos sócios ou diretores da
firma concorrente;

Alvarã_de localização do exercí-
cio de 1951 e prova de quitação de
indústria e profissão;

8) Prova de quitação do ampeato
sindical, tanto da firma, sociedade
ananima ou ' companhia, como dos
empregados;

9) Prova de quitação com a insti-
tuição de seguro social (Decreto-Sei
n9 2.135 de 20 de novembro de 1940),
mediante certidão que cubra o exercí-
cio anterior e apresentação do recilea
correspondente ao mês anterior ao da
concorrência; •

10) Prova oe ter realizado o seguro
de acidente' de trabalho na forma do
art. 8? do Regulamento aprovado pelo
Decreto n9 18.809 de 5 de julho de
1913;

11) Prova de que os sócios. direto.res
ou procuradores que elevarão assinar
o contrato, vaiaram nas últimas
ções, eau atestadas que se refere o
art. 41 da Lei n9 2.550 de 25 de julho
de 1955;

12) bocurnentos de idoneidade fi-
nanceira, dazacles do corrente ano e
expedidos ee: 3 estabelecimento zen-
cários de renome inconteste;

13) Prova de quitação cem -SENAI
— sawAc — SESI e LBA;

14) Prova de , quitação de tcdos 03
irepostcs federais, estaduais e enuni-
cipais, referentes à Sede da proae-
nente;

15) documentos que comprovam o
registro na C.R.E.A., na forma . do
Dec. n9 23.99 de- 1 de dezembro de
1953 e dos Decretas-Leis nas 3.995 e
8.620, de dezembro de 1941 e janeiro
de 1946, respectivamente, bem como
dos seus engenheiros responsáveis.

Todos os documentos relativos à ido-
neidade deverão trazer ia firmas reco-
ehecidas por notório público podendo
ser anexado por fotocópias devida-

•nente autenticadas, se assim convier
).5 firmas interessadas.

• IV — Das Propostas
12a Condição — Em outro envelope

fechado e lacrado, deverão as propos-
tas ser apresentadas devidamente da-
tadas e assinadas em 4 (quatro) vias,
a primeira selada de acôrdo com a lei,
sem' emendas, rasuras ou entrelinhas,
conteiido as seguintes declarações.

a) — de submissão a tôdas as cone
dições deste edital:

b) — de se submeter à Fiscaliza-
ção dos Serviços por parte do Insti-
tuto;

c) de assumir inteira e exclusiva
responsabilidade pela execução dos
serviços postos em concorrência;

d) o preço global em algarismos e
por extenso, que o propenente ofe-
rece;

e) — os preços parciais de cada ser
-viço;

f) — o prazo proposto para a exe-
cução dos serviços, que não poderá

15a Condição — No caso da abso-
luta igualdade entre duas ou mais pro-
postas, a Comissão relatará esta cir-
cunstância para que se dê obediência
ao que estabelecem os artigos 212 do
Regulamento Geral da Contabilitattle
Pública.

16a Condição — No caso da firma
adjudicatária se recusar a assinar o
contrato, ou deixar de fazei-lo dentro
do prazo fixado neste edital,- poderá
a adjudicaeão, a- juízo do Er. reesi-
dente do Instituto, .ser transfeticia
um dos demais proponentes, pia or-
dem de classificação, desde que não
seja ultrapassado o limite da verba
que atenderá ao pagarei- Mo das des-
pesas, ficando assim os adjudicatá-
rios subsequentes sujeitos as mesmas
penalidades previstas para o pri-
meiro.;

VI — DO CONTRATO
17a Condição — A firma adjudica-

tária deverá assinar na sade da Ad-
ministração Central do IAPC, dentro-
do prazo de 3 (três) dias, oonteaoe da
data em que lhe fôr dada ciência de
que o Conselho Fiscal honiclogou a
decista6 dó Sr. Presidente sôbre a
adjudicação, um contrato em 4 vias,
pelo qual se obrigará ac:dfiel cumpri-
mento da sua proposta, não lhe assis-
tindo todavia o direito ele pleitear ad-
ministrativa ou judicialmente qual-
quer indenização ao Instituto caso o
Conselho Fiscal recuse a homolo-
gação da adjudicação.

Itla Condição —. Se dentro do
prazo estabelecido o concorrente
aceite não comparecer para assinar o
contrato, perderá a favor do Insti-
tuto a caução de que trata a con-
dição primeira dêste edital, ficando
desde já o Instituto investido de ple-
nos poderes para vender, por inter,,
médio de corretor oficial, os títulos
caucionados ou transferir para si a-
importância em 'depósito, conforMe o
caso.

19 Condição — As condições esta-
belecidas neste edital farão parte 'in-
tegrante do contrato, independente de
transcrição.

20a Condição — O. contrato disporá
além (aos hipóteses de rescisão, as de
revisão em consequência de fato im-
previsível ou ato de poder Público que
altere as condições da data do con-
trato.

21' Condição — O .Contratante de-
verá dar início aos serviços dentro do

prazo de 5 (cinco) dias contados da
comunicação por escrito que lhe fi-
zer o Instituto para tal fim.

22') Condição — Assinará o con-
trato, conjuntamente com os repre.
sentanN do Instituto e da adjudica-
teria o estabelecimento bancário
caie a tiver afiançado, no valor de
1% -(cinco por cento) da proposta
apresentada, a menos que a adjudi-
catária prefira fazer uma caução de
ignal valor sendo 2,5% (dois e meio
por cento) depositando na Tesouraria
Geral do Instituto, no ato da assina-
tura do contrato, em moeda, corrente,
cheque Visado ou apólices federais; e
Os restantes 2,1% (dois e meio por
cento) descontados de cada fatura
apresentada para pagamento.

23a Condição O pagamento à
contratante será feito depois de ou-
vido o Fiscal do Instituto de acôrdo
com o andamento dos serviços real-
mente ementados e na forma do qua-
dro esquemático que fôr organizado
pela Comissão de Construções em
Brasília, não sendo permitido qual

-quer pagamento fora das condições
previstas, mesmo (Pie haja sedviças
execatedos e que passam compensar
a falta de outros expressamente pre,
vistos no quadro esquemático. A con-
tratante no assistirá o direito de pe-
dir pelos meios administrativos ou
judiciários, seja qual fôr o fundamen-
to, qualquer reajustamento no preço,
pelo qual obteve a adjudicação, nem
flue lhe sela entregue qualquer quan-
tia por adiantamento.

24a Condição — A contratante será
responsável por qualquer dane que coa
virtude de execução .dos s n-.!•viCO.',' fôr
causado ao Instituto ou a t!r:feeirns.
não só à prepriedeele, coma a prsg-sa
e responderá pela execuatio tios tra-
balhos seja por ato praprie, seja por
ate • dos seus operárms ou propostor,
re esmo	 oa i.e si!o entra,
qu e a causa de prejuízos - resulte dos
-mesmos trebelbes.

• •25 COli:Vero -- recebimento dos
serviços ser feito provieóricenente
pelo paaotto ele noventa (90) dias,
quanta) forem as mamas considera-
das inteirannnte Concluídas polo res-
pectivo Fixei, tendo a adjudicatária
removido completamente da mesma
teclo o equipei:lento. maquinaria, . ou
soara de- material, de forma . a deixar
o canteiro ori obra Inteiramente lirue
po, bem come refeitos os . trabalhes
que forem impugnados pela Fiscali-
zação do Instinto no pra-ao por ela
fixado. Decorrido êtese prazo e Ra-tisfeitas es coa caçoes enigicizs, serão osserviços recebidos' defirativainente.

26 Condição — A firma contratan-
te se cibriga a entrar em entendimen-
tos com os empreiteiros que já estãotrabalhando para o Instituto na
mesma obra, a aim de separarem os
respectivos canteiros de obra, assim
como o local disponível, incumbinao à
contratante as despesas necessárias
para as Instalações, andaimes e ta-
puffles que ferem necessários, •

279 Condição .___ A firma contratante
se abriga a registrar, por sua con-
ta, o contrato no Registro de Títulos
e Documentos, na forma do disposto
no art. 135 do Código Civil e entre-
gar o original devidamente registrado,
ao. Instituto.

28a Condição — A execução dos sere
viços será feita pelo regime de em-preitada global, sendo de responsabi-lidade - da firma a sua instalação, ofornecimento de todos os enateriaes,transportes e mão de obra necessá-
ria. ficando o' Instituto com o di-
reito de quando fôr de seu exclusivo
interesse, fornecer os materiais que
julgar conveniente. Neste caso, êsses
foenecimentos . serão deduzidos dospagamentos, tende-se como base os
preços unitários da relação - constante
da proposta.

VII — Da Caução
•29 Condição — Os concorrentes

Inscritos, Pela forma prevista na pri-
•

mera condição dêste edital, perde.s.
rão a favor do Instituto a caução' cleej
positada, caso deixem de ap.resenta
enes propostas ou de assinar o con-
trato decorrente da adjudicação, ex-
cetuando-se as firmas desclassificadssi
naconborrência, cuja caução será
restituída, mediante requerimento di- -
rigido ao Diretor do Departamento de
Aplicação do Patrimônio. -

na Condição — A caução feita ou
fiança prestada para garantir a exe-•
cução do contrato, respondera por
súcias as multas que forem impostas à
firma contratante, ficando a mesma,
neste caso obrigada a depositar den-
trode 48 horas, a quantia equivalente
a multa, de fornia a estar sempre in-
tegralizada a garantia prestada..

31a Condição — Essa garantia só
poderá ser levantada após o recebi-
mento definitivo; dos serviços, cem OS

mesmas inteiramente concluidos, ceia
integral observância do disposto na
26a Condição deste Edital. Pa aceita- .
ção definitiva dos serviços, será la-
vrada uma ata 'a qual será assirmda
pelo Engenheiro Fiscal .do Instante,
pelo engenheiro da CCIEle por dois en-
genheiros -  Instituto e pela adjudi-
cataria, ão ficando, entretanto, essa
última isenta das responsabilidades
eetaueiecidas no art. 1.215 do Código

Civil. VIII — Das Penalidades
33 Condição — Será proposto. o

cancelamento de idoneiUder para
[qualquer outra concorrência, com o
lInstituto, ao adjudicatário que se

a- assinar o , .contrato e não cum-
pri-lo ou 'não completar o valor da

Igarantia que fôr desfalcado em vir-
! tude das multas impostas.

333 Condição -- Será aplicada a
Multa de Cr$ 10.000;10 (dez mil cru-
zeiros) por asa que exceder ao prazo
contratual, salvo comprovado motivo
de fôrça maior, multa esta que será
elevada ao dôbro tôda a vez que o
atraso doe .serviçes exceder a quinze
(15) dias, censecutivcs ou interpoia-
aos ou no caso de reincidência da pi-
fração cie uma mesma, claus ula cozi-
tratuai.

343 Condirdeo — Quando o total cias
muitas impouos e mantidos, atingir
a 25% (vinte e cinco por cento) do
valor global da garantia _efetivamen-
te prestada; sr15, o contrato automa-
ticamente rescindido de pleno direito,
sem qualquer indenização.

35 Condição — Tantas as penali-
dades serão impastes administrativa'.
mente pelo Diretor do Departamento
de Aplicação do Patrimônio do Ins-
tituto, mediante proposta do Enge-
meeiro Fiscal do Instituto, indepen-
dentemente de açâo ou interpelaçao
judicial, .cabendo -entretanto recurso
sem efeito suspensivo para o Presi-
dente do Instliteudto,denteodoreeporiazhi.e ,
de três dias, mediante prévio
mento da Multa, para que o recurso
possa subir à consideração daquela
autoridade.

363 Condição' — Caberá ao Enge
-nheiro designado pelo Instituto, resol-

ver quaisquer dúvidas relativas a exe-
cução dos :serviços, podendo a iirma
contratante formular por escrito den-
tro do prazo de 96 (noventa e seis),
horas, suas reclamações sõbre qual-
quer decisão proferida, as quais serão
encaminhadas a _consideração do Sr.
Diretor "do ,Departamento de Aplica-
ção do Patrimônio, para a decisão do
pr. Presidente, -

IX — Da Rescisão do Contrato
373 Condição — A rescisão do con-

trato terá lugar de pleno direito ih-
dependentemente de ação ou inter-
pelação judicial, quanao;

a) o contratante não iniciar os
trabalhos no prazo estipulado;

b) o contratante falir, entrar em
concordata ou se dissolver, ou inata-
festas impossibilidade de cumprir re-
gularmente as obrigações assumidas;

c) o contratante transferir no todo

exceder de 60 dias; contados a par-
tir da data em que o Conselho Fis-
cal. homologar a adjudicação;

compromisso de manter a pro-
posta pelo prazo de 90 dias; contado
este prazo de acordo com te item an-
terior;

h) — declaração de que se obriga
.é responsakeliza a reembolsar o lesta.
tuto nos pagamentos efetuadas par
êle, com as publicações no Órgão Ofi-
cial e demais periodicos de publici-
dade, relativamente à presente con-
corrência, bem como às inerentes ao
contrato;

13a Condição — Não sp tomarão em
considerações quaisquer vantagens
previstas neste edital, nem as pro-
postas que contiverem oferecimento de
uma redução sôbre o preço da pro-
posta de menor valor ou que pree
tende estabelecer forma de pagamento
fora do quadro esquemático a ser
elaborado pela Comissão de Cons-
truções em Brasília, do Instituto.

t 14a Condição 2– Após a organização
e exame de processos da concorrên-
cia e se nenhuma irregularidade ,f6r
verificada, será o processo cem a ata
e o relatório da respectiva Comissão
submetida à apreciação do Sr. Pre-
sidente do IAPC, a quem caberá
o julgamento sôbre as pie/pestes e
adjudicação de serviço à proponente
que fôr autora da proposta. glebai ou
parcial, que melhores condições ofe-
reça quanto ao preço e ao praxe,de
execução dos serviços.

1



auinta-feira

	

	 - DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte !I)
	

Junho de 1952 2713
d

Ou em parte o contrato sem prévia
anuência do Sr. Presidente do Insti-
'tuto;
' a) não forem observadas as plan-
tas, especificações, qualidades do ma-
terial empregado e demais condições
contratuais após advertência por es-
crito, da fiscalização ou por compro-
vada má-lê;

C) verificar inadimplemento de
qualquer das condições do contrato;

j) as multas aplicadas atingirem o
valor de 25% (vinte e cinco por cen-
to) da importância da caução já rea-
lizada para garantia cia execução da
contrato;

g) fôr suspensa a execução de
qualquer serviço que se faça necessá-
rio ao desenvolvimento da obra, por
prazo superior a 20 (vinte) dias con-
secutivos;

h) nào fôr atendida qualquer exi-
gem:a ou dificultada a mais ampla
fiscalização.

383 Condição —Na hipótese da r •s-
cisão do contrato, serão avaliados e
pagos os trabalhos feitos em perlei-
ao e ainda não pagos, podendo o

Presidente do IAPC quando apura-das
irregularidades que denunciem dolo
ou ma-fé,.dclarar a firma contratan-
te inidônea, para transacionar com o
Instituto além de responder a mesma
por perdas e danos que lhe causar.

X — Diversos

39 Condição — Reserva-se ao Pre-
sidente do Instituto a faculdade de,
no interesse da Administração, anular
a presente concorrência, na forma ao
art. 743 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, não cabendo
por • este motivo, aos concorrentes, di-
reito a qualquer reclamação ou inale=
nização.

4P Condição — A Comissão de
Construções em Brasilia atenderá nos
dias úteis das 14 às 16 horas, exceto
aos sábados, todos os interessados que
desejarem quaisquer esclarecimentos
sôbre a presente concorrência e con-
fecção das suas propostas.

40 Condição — Será eleito o Fôro
do Distrito Federal, que é o da Serie
do Instituto, com exclusão de qual-
quer outro, por mais especial que
seja, para a propositura da qualquer
ação com base neste edital ou no
contraio que vier a ser assinado.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1962.
-- Raul Glycério, Diretor do DAP.

Concorrência pública para a execução
de uma reda de alta . baixa ten-
são destinada ao abastecimento de
energia &ê-trica ao Conjunto Resi-
dencial D. Nsli, em Nova Iguaçu:
Município de N. Iguaçu, RJ. - ••

De ordem doeasie.sids.rite da conse.
lha Administrativo cio Instituto „ia
Aposentadoria e Penavas dos Comer-
ciários (I.A.P.C.) de acóado com o
que consta e.c) processo numero ...,
AC-122.752-53, faço pil islico e :1•311

ciência aos intereasados de que, nesta
data, fica aberta, para o fim acona
indicado, concorrência otlidica, zraj as
proaostas serão recebidas até às 14
horas do 15° dia seguinte à prirnane
publicação - dêste, com in i egral &asai-
vância das audições eatabelecidas
neste edital e das fixa-ina na legiala-
ção vigente, especialmente no Titulo
VII do Regulamento do Código -le
Contabilidade Pdblica da União.

I -- Da inscri.?ão
-

I Q, condição — As firmas ou soale-
dadas que pretenderem inscrever-se
nesta concorrência, deverão compare-
cer, no máximo até às 14 horas do
dia supra indicado à rua México, 128
— 79 andar tDivisão m,ie Engenhaeiao,
onde receberão guia para caucionar
na Tesouraria do I A P.C. a impor..
tenda de Cr$ 40.000,00 (sharenta nol
cruzeiros), em moeda concite ou tí-
tulos da dívida pública federal re-
preaentados pelo reepectiro valor no-
minal, como garantia à apresentasfso

II — Da sessão pública de julgamen-
to da idoneidade e do recebimento e

abertura das p; opostas
29 condição — No dia seguinte ao

fixado para o recebimento das pro-
postas, às 14 horas, reunir-se-á, em
sessão pública, a Comissão incumbi.
da do julgamento da idoneidade dos
conrorrenecs e do recebimento e abertu
ra data respectivas propostas, Comissão
que será, presidida pelo Sr. João Pe-
no, Filho, tendo como demais mem-
bros os Srs. Roberto Lima e Helena
Reed Costa. As firmas poderão fazer-
se representar no ato da concorrência
por um dos seus sócios ou procura-
dores devidamente credenciados.

P condição — Instalados os traba-
lhos da Comissão e na presença dos
'concorrentes que comparecerem, sara
entregue ao Presidente da Comissão
tôda a documentação correspondente
às propostas, em 2 (dois) envelopes,
ambos com os seguintes dizeres; —
"Comissão de Julgamento da Concor-
rência Pública para abastecimento de
energia elétrica do Conjunto de D.
Neli" . um dos envelopes conterá os
documentos de idoneidade e o outro,
os relativos à proposta, todos devida-
mente selados e com as firmas re-
conhecidas por notário público. Em
primeiro lugar, serão 'abertos os In-
vólucros relativos à comprovação da
idoneidade dos concorrentes que, ve-
rificada e examinada, determinará a
exclusão da concorrência, sem direito
a qualquer reclamação ou recurso, da-
queles que não-apresentarem, em for-
ma legal e perfeita, os documentos
exigidos neste edital, sob o titulo "Da
Idoneidade" sem emendas, rasuras ou
entrelinhas.	 ..

49 condição — Aos concorrentes
será licito reclamar contra a inclu-
são ou exclusão de qualquer concor-
rente na lista de idoneidade, median-
te comprovação imediata doS fatos
que alegarem.

59 condição — Após o julgamento
da idoneidade dos concorrentes, se-
rão abertas e lidas s)mente as pro-
postas dos julgados idôneos, diante
de todos os proponentes que se apre-
sentarem para assistir a essa forma-
lidade. Cada um rubricará, fôlha a
falha, as propostas de todos os ou-
tros, em presença do Presidente da
Comissão que, por sua vez, as auten-
ticará com a sua rubrica.

69 condição — Da reunião para re-
cebimento e abertura das propostas,
lavrar-se-á uma ata circunstanciada,
na qual se mencionarão tôdas as pro-
postas apresentadas, reclamações fei-
tas e demais ocorrências que interes-
sem ao julgamento da licitação.

79 condição — As propostas e a
ata de abertura serão, na integra, pu-
blicadas no órgão oficial antes de
qualquer decisão sôbre o resultado da

1 concorrência.
III -= Da Idoneidade

V condição — As firmas proponen-
tes, no ato da realização da concor-
rência, deverão apresentar em enve-
lope fechado, com indicação da fir-
ma e do conteúdo na sobrecartà, os

; seguintes documentas:
; a) recibo da Tesouraria do IAPC
i provando ter efetuado a caução de
I que trata este editai;

b) prova da existência legal da fir-
ma, por certidão do contrato social

i
com as devidas alterreaões, se as hou-
ver, e respectivo reaistro no órgão

, oficial competente, ber-r casno de que
1 
o capital registrado, desde um ano
antes da data da coacorrência, é su-

1 perior a 30% do valor da proposta
i oferecida;
1 c) certidão de quitação com o ser-
1 viço militar, corno reservista do Doar-
! cito, Marinha ou Aeronáutica, ou
1 quando estrangeiro, carteira modelo
11i?, permanente, do sócio ou procura-
dor que deverá aasinar o contrato;

d) certidão de que trata o artigo
362 do Decreio-Lei n9 5.452, de 19

de maio de 1943 (Consolidação das
Leis do Trabalho), relativa à firma
e referente à nacionalização do tra-
balho;

e) cetidão negativa sôbre qualquer
débito da firma referente ao impos-
to de renda;

f) patente do Registro do Comér-
cio do corrente exercício;

g) licença sôbre o imposto de lo-
calização do corrente exercício, de-
vidamente quitada e relativa à firma;

h) recibo de quitação do imposto
de indústria e profissão do corrente
exercício;

i) prova de quitação do imposto
sindical, tanto da firma como do en-
genheiro responsável;

j) prova de que a firma está in-
teiramente quite com a Instituição
de previdência social a que estiver
sujeta, até um mês antes da concor-
rência;

k) prova de ter a firma, corno res-
ponsável, profissional diplomado e re-
gistrado na C.R.E.A.;

1) prova de quitação com a CREA
da firma e do engenheiro responsá-
vel, acompanhada de certidão nega-
tiva provando a inexistência de qual-
quer penalidade;

m) prova de ter a firma realizado
o seguro de acidentes do trabalho, na
forma do artigo 89 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 18.809, de
5 de julho de 1945.

n) prova de recolhimento e quita-
ção com o SENAI, SENAC, SESI e
e LBA;

O) documentos de idoneidade finan-
ceira da firma, fornecidos em data
recente, por estabelecimentos -bancá-
rios, com firmas reconhecidas;

p) documentos de idoneidade técni-
ca, constituídos, por comprovantes
hábeis de obras de grande vulto, já
executadas a contento dos proprietá-
rios;	 -
•- q) prova de que o titular ou titu-
lares com direito ao uso do nome da
firma votaram na última eleição, pa-
garam multa ou se justificaram de-
vidamente (art. 41 da lei ne 2.550, de
25 . 7. 55) .

99 condição — Em outro envelope
fechado e lacrado, com indicação da
firma e do conteúdo na sobrecarta,
serão apresentadas as propostas, de-
vidamente datadas e assinadas, em 4
(quatro) vias, a primeira selada de
acôrdo com a Lei, contendo o preço
global oferecido, em algarismos e por
extenso, os preços parciais de cada
serviço e igualmente a relação dos
preços unitários de todos os mate-
riais que serviram de base à oompo-
sição do preço global proposto, bem
como o orçamento quantitativo des-
ses materiais.
- 103 cndição — As propostas serão
datilografadas sem emendas, rasuras
ou entrelinhas, borrões ou omissões,
e além do preço, deverão conter a
declaração expressa do prazo de .90
(noventa) dias para a validade da
proposta e que o concorrente se obri-
ga a cumprir tôdas as condiehes des-
te edital, assume total e exclusiva
responsabilidade pela execução dos
serviços postos em concorrência, em
Inteira conformidade cora as plantas
,e especificações fornecidas pela Di-
visão de Engenharia dêste Institua°
e as normas brasileiras de construção
e, ainda, que aceita e se submete à
Fiscalização do i.a.p.c., até a con-
clusão dos trabalhos.

119 condição — Não se tomaeão em
consideração quaisquer vantagens não
previstas neste edital, nem as propos-
tas que contiverem oferecimento de
redução sôbre o preço da proposta de
menor valor, ou que pretenda esta-
belecer forma de pagamento fora do
quadro esquemático a ser elaborado
pela Divisão de Engenharia do Ins-
tituto.

129 condição — O prazo máximo
-I para a conclusão dos serviços ora

postos em concorrência expirará 90
dias após a assinatura do contrato.

V	 Da ,adjudicago

IV condição — Após a organização
e exame do processo de concorrên-
cia e se nenhuma irregularidade fôr
verificada, será o processo, com a ata
de abertura e o relatório da raros:-
Uva Comissão, submetido à aprecia-
ção do Conselho Administrativo
I.A.P.C., a quem caberá o julga-
mento das propostas e adjudicação
dos serviços à firma mie melhores
condições haja oferecido, quanto ao
preço e prazo para execução dos ser-
viços.

10 condição — No caso de abso-
luta 2gualdade entre duas ou mais
propostas, a Comissão relatará esta
circunstância, para que se dê. obe-
diência ao que estabelecem os arti-
gos 742 e 758 do Regulamento do Có-
digo de Contabilidade Pública.

15.° Condição — No caso de se
recusa/ a firma adjudicatária a assi-
nar o contrato ou deixar de, fazê-lo
dentro do prazo fixado neste edital,
poderá a adjudicação, a juízo do Con-
seLso Administrativo do I.A.P.C., se:
feita aos demais proponentes, pela or-
dem de classilicação, desde que não
seja nitrapassado o limite de verba
que atenderá ao pagamento da despe-
sa, ficando os adjudicatários subse-
qüentes sujeitos àa mesmas penalida-
des previstas para o primeiro.

16.° condição -- Do ato com que
aprovar a concorrência e determinar a
adjudicação dos serviços recorrerá o
Conselho Administrativo ex officio
para o Conselho Fiscal do mesmo
I.A.P.C., na forma do art. 362 do
Decreto ng 4a.l)59-A, de 19-9-60, não
assistindo, portanto, à firma adjudi-
catária direito de pleitear administra-
tivamente ou judi cialmente qualq-ier
indenização do I.A.P.C., caso o Coe-
selho Fiscal recuse homologação ae_i
despacho do Sr. Presidente.

VI — Do contrato

17.° condição — A firma adjudicatá-
ria deverá assinar na Administração
Central, dentro do prazo de 10 (dez)
dias, contados da data em que lhe fôr
dada ciência da adjudicação, orn con-11
trato em 4 vias, pelo qual se obrigará
ao fiel comprimento da sua proposta.

18.a condição — Se dentro désze
prazo. o concorrehte aceito não compa-
recer para assinar o contrato, perderá
a favor do I.A.P.C. a caução de .que
trata a condição primeira déste edi-
tal.

19.° condição — As condições esta-
belecidas neste edital farão parte inte-
grante) do contrato, independentemen-
te de transcrição.

20." condição — Em se tratando de
concori Cicia pública, não assistirá à
firma contratante o direito de pedir,
seja qual fôr o fundamento, qualquer
reajustamento do preço, nem que lhe
seja paga qualquer quantia por adian-
tamento.

21.8 condição — A firma contratante
deverá dar início aos serviços, dentro
do prazo de 5 (cinco) dias, após rece-
ber comunicação por escrito do IAPC
para tal fim.

22.8 condição — No ato da assina-
tura do contrato, o proponente cuja
proposta fôr escolhida deverá apresen-
tar o recibo da Tesouraria do I.A.P.C.
(Rua México, 128 — 7. 9 andar), pro-
vando ter efetuado o depósito da im-
portaurcia correspondente a 5% (cinco
por cento) do valor da proposta, sendo
que, no decorrer das abras, será des-
contaria de cada fatura paga a per-
centagem de 5% (cinco por cento),
como refôrço da caução, de modo que
cata, para garantia "da execução do
contrasto, perfaça sempre importância
exata equivalente a 10% (dez por cen-
to) do valor do contrato,

23." condição — O pagamento à fir-
ma contratante será feito depois de
ouvido o Engenheiro Fiscal do I.A.P.C.,

da proposta e firmeza da mesma, até
a assinatura do respectivo contrato.
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de aeôrdo com o andamento das obras
e pelos serviços realmente executados,
na forma do esquema que será organl-
aelo pela Divisão de Engenharia do

IA P.O.
condição — A firma contratante

:a. a responsável por qualquer dano
que, em virtude da execução dos ser-
viços, fô: causado ao Instituto ou a
terceiros, não só à propriedade como
a pessoas, e responderá pela execução
dos tranalhos, seja por ato próprio,
seja por ato dos seus operários ou pre-
postos, mesmo depois da sua entrega,
desde que. a causa dos prejuízos resulte
dos mesmos trabalhos. A fiscalização
exercida pelo I.A.P.C. em hipótese
alga:a s, eximirá a contratante das res-
ponsabilidades previstas no Código et-

25.° condição — Para recebimento da
obra, a filma contratante obriga-se a
remover completamente da mesma,
cante° de 15 (quinze) dias, todo o
coluipamento, maquinário ou sobra de
material, de forma a deixar o canteiro
da obra Inteiramente limpo, bem como
a refazer os trabalhos que forem im-
pugnadcs pela Fiscalização do I.A.P.C.,
no prazo por ela fixado.	 -

26.4 condição — A firma contratante
se obriga a pagar teclas as despesas
cem a paLlicação do edital e da ata
de abertura, a registrar, por sua conta,
o contrato no Registro de Títulos e
Docuiaentos, na forma do disposto no
art. 135 do Código Civil e a entregar
o original devidamente registrado no
I.A.P.C.

27.a condição — A execução da obra
será feita pelo regime de empreitada
adobai, melo de responsabilidade da
:arma o fornecimento de todos os ma-
teriais, transportes e mão de obra ne-
cessários, ficando o I.A.P.C, com c
direito de, quando fôr de seu exclusivo
inierêsse faenecer os materiais que jul-
gar convenientes. Neste caso, esses
fornecimentos serão deduzidas das pa-
gamentos à firma contratante pelos
preços unitários da relação constante
da proposta.

VII — Da caução

28•a condição — As firmas inscritas,
pela forma prevista na primeira con-
dição deste edital, perderão a favor
do I.A.P,C. a caução inicial deposi-
tada, caso deixem de apresentar suas

propostas ou de assinar o contrato de-
corrente da adjudicação, procedendo-
se na forma da 15.a condição.

29.4 condição — A caução referida
na primeira condição sômente poderá
ser levantada, tanto pelo contratante
aceito, como pelos demais classifica-
dos a seguir, após assinatura do con-
trato, excetuando-se as firmas desclas-
sificadas na concorrênca, cuja cauçãb
será restituída, mediante requerimento
dirigido ao Diretor do Departamento
de Administração do Patrimônio.

3).° condição — A caução, inicial-
mente feita, para garantir a execução
do contrato, responderá, juntamente
com os reforços efetuadas, por tôdas
as multas que forem impostas à firma
contratante, ficando esta, neste caso,
obrigada a depositar, dentro de 48
(quarenta e oito) horas, contados da
notificação da infração, a quantia
equivalente às multas, de foiçam a es-
tar sempre integralizado o valor da
caução.-

31.' con4rio — A caução só poderá
ser levantada após a entrega dos ser-
viços inteiramente concluídos, median-
te autorização do Diretor do Departa-
mento de Administração do Patrimô-
nio do I.A.P.C., (51.7/ 3d0 o Engenheiro
Fiscal e integralmente observado o
disposto na vigésima quinta condição
ciaste edital, sem que, entretanto, fi-
que a firma ccntratante isenta das
responsabilidades estabelecidas no ar-
tigo 1.245, do ClicUgo Civil e demais
disposiçõe-s legais vigentes,

VIII -- Das penalidades

32,a condicão — Sere- proposto o can-
celamento da idoneidade para qual-
quer outra cencotrancia no I.A.P.C.
à firma adjudicatória que se negar a
assinar o contrato ou a cumpri-lo, bem
como deixar de irargralizar a caução,
quando desfalcada pela imposição de
multas.

33.a condição — Será aplicada à fir-
ma a multa de Cr$ 1.000,00 (hum mi/
cruzeiros), por dia que exceder o prazo
contratual , para conclusão da obra,
multa que será elevada ao caibro, tôda
a vez que o atraso da obra fôr supe-
rior a 15 (quinze) dias, consecutivos
ou interpolados, ou no caso de reinci-
dência de Infração da mesma cláusula
contratual.

34.a condição — Quando o total da.i
multas impoatas atingir a 25% (vinte
e cinco por cento) do valor global da
caução efetivamente prestada, será o
contrata automaticamente aescindido
de pleno direito, sem qualquer inde-
nização,

35,a condição Tôdas as penalida-
des serão impostas administrativamen-
te,. pelo Diretor do Departamento de
Administração do P a t r im ôni o do
I:A.P.C.. mediante proposta do Enge-
nheiro Fiscal, independentemente de
ação ou interpelação judicial, cabendo,
entretanto, recurso sem efeito suspen-
sivo, para o Conselho Administrativo
do I.A.P.C., dentro do prazo de 3
(três) dias, com prévio depósito da
multa imposta,

-36.4 condição — Caberá ao Enge-
nheiro designado pelo I.A.P.C., re-
oelver quaisquer dúvidas relativas à
execução do contrato, podendo a fir-
ma contratante formular por escrito,
dentro do prazo de 98 (quarenta e
oito) horas, suas reclamações sôbre
qualquer decisão piare:ida, as quais
serão encaminhadas ao Diretor do De-
partamento de Administração do Pa-
trimônio, para decieão do Conselho.

IX — Da rescisão do contrato

37. a condição — A rescisão do coifa
trato, com a conseqüente perda da
caução e seu refôrço, terá lugar de
pleno direito, indeperdentemente de
ação ou interpelação judicial

a) se hão se iniciarem os trabalhos
no prazo estipulado;

b) se ocorrer falência, concordafa,
ou dissolução da firma contratante ou
manifestar esta impossibilidade de
cumprir regularmente as obrigações
assumidas;

c) se a firma contratante transfe-
rir no todo ou em parte o contrato,
sem prévia anuência por escrito do
I.A.P.C.;

d) se não forem observadas as
plantas, especificações, qualidade do
material empregado e demais condi-
ções contratuais, após a advertência
por escrito da Fiscalização, ou com-
provada má-fé da firma empreiteira;

e) se se verificar inadimplemento
de qualquer das condições do con-
trato,

f) se r.3 multas aplicadas atingirem
o valor equivalente a 25% (vinte e•
cinco por cento) da importância cia
caução já realizada, para garantia da
execução do contrato;

g) se for suspensa a execução de
qualquer serviço que se faça. necessá-
rio ao desenvolvimento da obra, por
prazo superior a 20 (vinte) dias, con-
secutivos ou interpolados:

h) se não fôr atendida qualquer
exigencla ou dificuldade a mais am-
pla ação de Fiscalização do I.A.P.C.

38." condição — Rescindido o con-
trato por . ocorrência de quanmer das
hipóteses previstas na condição ante-
rior, serão avaliados e pages os tra-
balhos feitos com _perfeição, e ainda
não pagos, sem embargo de uma. vez

curadas irregularidade:: que denun-
ciem dedo ou má-fé, declarar o
inicionea a firma contratante para caiu
Ele transacionar e praineser a respon-
sabirdade da mesma pelas perdas e
danes que lhe causar,

X — Diversos
30.8 condição — Reseevaase ao Con-

selho Administrativo tio I.A.P.C. a
raauldade de, no inte:é.-ae da. admi-
nistração e por justa 'causa, anular
concorrência, mediante decisão funda-
mentada, na forma do artigo '740, da
Regulamento Geral de Contabilidade.
Pública, não , cabendo por tate motives
Etes concorrentes, direito a qualquer re-
ciamação ou indenização.

40." condição — I.A.P.C., me-
diante o pagamento da quantia de ..
Cr$ 200.00 (duzentos cruzeiros), for-
necerá a cada um dos interessados ce-
aia completa das plantas que const:.
'Wein o projeto de instalação e as es).
pLeificações dos serviços postas era
concorrência.

41.3 cGndição — O I.A.P.C., era
sua sede, nesta cidade, à rua Méxica,
123 V andar, atenderá nos dias utela,
das 14 às 16 horas, exceto aos sábackda
lados as interessados que desejarem
quaisquer esclarecimentos saibre a pre-
sente concorrência e confecção dee)
suas propostas,

42.a condição — Eleger-se-á o Ma)
desta cidade como o domicilio legaã
dos contratantes.

Rio de Janeiro, P de junho de 1962„
— Raul Glycério. Diretor do Departa
mento de Aplicação do Patrimônio.

FORMULÁRIO
ORTOGR Á FICO

CÓDIGO
BRASILEIRO DO Afl:

Divulgação n.• 266 -
Z.' edição

Preço: Cr$ 8,00'

a

DIVULGAÇÃO N.* 762

Preço: Cr$ 8.00
A VENDA:

Seção 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1'

Agência I t Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReembnIso Postal

e

'A VENDA:

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, ti,

1.,

Agencia 1: Ministério da Fazenda

Atende-se_	 a pedidos pelo Serviço de Reembõlso-Postal

11111•n•n	 4 74.,	

PREÇO DO NúMERO DE ROJE: Cr$ 4,00


